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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

GABINETE DO DEPUTADO HERVAZIO BEZERRA

I PROJETO DE LEI N° /2016.

I AUTORIA: DEPUTADO HERVAZIO BEZERRA / PSB

INSTITUI O CÓDIGO DE DIREITO E BEM-ESjrAR
ANIMAL DA PARAÍBA

•

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA RESOLVE:

TíTULOI

DASDISPOSiÇÕESGERAIS

CAPíTULOI

DASDISPOSiÇÕESPRELIMINARES
,

Art. lº É instituído o Código de Direito e Bem-EstarAnimal da Paraíba, estabelecendo
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais vertebrados e
invertebrados situados no espaço territorial desse Estado, visando a compatibili~ar o
desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente e o convívio
harmônico em sociedade, tudo em consonância com o que determinam as
Constituições Federale Paraibanae, ainda, a ordem subconstitucional vigente.

§ lº O Poder Executivo tomará todas as providências necessáriasao fiel cumprimento
desta lei, devendo:

I - criar políticas públicas de conscientização da guarda responsável d~ animal,
enfatizando a importância da adoção como ato de cidadania e de respeltp] ,
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necessidadesfísicas,psicológicase ambientais dos animais;

II - promover um trabalho de educação ambiental nas escolaspúblicas e privadas, em
todos os níveis de ensino, visando ao respeito à vida e ao combate aosmaus tratos aos
animais;

III - prestar aos membros das sociedades protetoras dos animais, pessoas físicas ou
jurídicas, a cooperação necessária;

IV - adotar campanhas midiáticas semestrais que conscientizem o público da
necessidade de esterilização, de vacinação periódica e de que o abandono, pelo
padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática de crime ambiental;

V - atuar diretamente ou por intermédio de políticas específicas, celebrando
convênios com outros Entes Federativos e/ou pessoas jurídicas de direito privado,
firmando parcerias público-privadas, bem como praticando todos os demais atos
necessários para a consecução das determinações contidas no presente instrumento
normativo.

..
§ 2º Paraa implementação da determinação contida no inciso II do § 1º, dentre outras
ações, o Estadodeverá criar a disciplina EducaçãoAmbiental para os 1º, 2º e 3º graus
em todo o território estadual. '

Art. 2º Os animais são seres sencientes, sujeitos de direitos e nascem iguais perante a
vida, devendo ser alvos de políticas públicas governamentais garantidoras de suas
existências dignas, a fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida dos seres vivos, mantenha-se ecologicamente
equilibrado para aspresentes e futuras gerações.

Art. 3º É dever do Estadoe de toda a sociedade garantir a vida digna, o bem-estar e o
combate aos abusose maus tratos de animais.

Art. 4º O valor de cada ser animal deve ser reconhecido pelo Estado como reflexo da
ética, do respeito e da moral universal, da responsabilidade, do comprometimento e
da valorização da dignidade e diversidade da vida, contribuindo para os livrar De ações
violentas e cruéis. f",:g
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CAPíTULOII

DASDISPOSiÇÕESESPECíFICAS

Art. 5º Todo animal tem o direito:

I - de ter assuasexistênciasfísica e psíquica respeitadas;

II - de receber tratamento digno e essencialà sadia qualidade de vida;

III - a um abrigo capaz de protegê-lo da chuva, do frio, do vento e do sol, com
suficiente para se deitar e sevirar;
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IV - de receber cuidados veterinários em caso de doença, ferimento ou danos
psíquicosexperimentados;

v - a um limite razoável de tempo e intensidade de trabalho, a uma alimentação
adequada e a um repouso reparador.

Parágrafo único. Para a consecução dos direitos aqui estabelecidos, o Estado lançará
mão, dentre outras medidas, daquelas determinações contidas no inciso V do § 1º do
art. 1º desta lei.

Art. 6º A guarda responsável de animais domésticos implica em respeitar as
necessidades essenciais para suas sobrevivências dignas, resguardados, sempre, os

:::::;~;~to:~iCO. Excetuam-se da determinação do coput os animais ~j!~,t,.
abrangidos por lei federal, . ,E1~V'i~i{~!:'~~t:;

CAPíTULO III .~ ,~#" :"'1
., \~~~ ~:(~d:'

DAS DlRETRIZES DA POLíTICA ANIMAL ~~~.:

Art. r Esta lei estabelece a política a ser adotada pelo Poder Executivo e seusÓi~[~:8~;Óc, ~:,

envolvendo a relação entre a sociedade e os animais no âmbito do Estadoda Parafba.

§ 1º Paraos efeitos desta lei, entende-se como:

1-animal: todo ser vivo pertencente ao ReinoAnimal, excetuando-se o HotnoSopiens,
abrangendo inclusive:

a) fauna urbana não domiciliada, silvestre ou exótica;

b) fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia, silvestre ou exótica:

c) fauna silvestre ou exótica que componha plantéis particulares para qualquer
finalidade;

II - guarda responsável: toda conduta praticada por um tutor que implique em acolher
o animal, respeitando suasnecessidadesmorfo-psicológicas essenciaisconcêrne~tes a
uma sobrevivência digna, resguardados,sempre, os seusdireitos;
III - guarda: acolhimento e proteção provisórios do animal pelo órgão competente;

IV - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 9rdem
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas assuasformas;

V - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo à
preservação, à manutenção, à utilização sustentável, à restauração e à recuperação do
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em basessusten~,
às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidadese aS~ira,~s
das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivosemgzr"



VI - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem à
proteção, a longo prazo, das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção
dos processosecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

VII - morte por meios humanitários: a morte de um animal em condições que
envolvam, segundo as espécies, um mínimo de sofrimento físico-psíquico ou mental,
segundo os parâmetros determinados em Lei Federal específica;

VIII - zoonose: infecção, doença infecciosa e/ou parasitária transmissível de forma
natural entre animais vertebrados, invertebrados e o homem;

IX- esterilização cirúrgica: é o ato de esterilizar, tornar estéril, prevenir a multiplicação
pela reprodução sexual, utilizando-se de técnica médico-cirúrgica adequada à natureza
de cada animal;

X - tutor: toda pessoafísica, jurídica, de direito público ou privado, bem como entidade
sem fins lucrativos, responsável legal pela guarda temporária ou definitiva do animal;

XI - bem-estar animal: as satisfatórias condições fisiológica e psicológica do animal
decorrentes de sua,própria tentativa em se adaptar ao meio ambiente em que vive,
tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre outras, a liberdade do
animal para expressar seu comportamento natural, bem como a ausência de fome,
sede, desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e estresse;

XII - crueldade: tratamento doloso ou culposo que causa sofrimento, danos físico­
psíquicosou morte de animais;

XIII - vida digna: diz respeito às necessáriascondições físico-psicológicas garantidoras
da sobrevivência do animal no meio ambiente em que se encontra inserido, tendo-se
como parâmetros para se aferir tais condições, dentre outras, a sua liberdade para
expressar seu comportamento natural, bem como a ausência de fome, sede,
desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e estresse.

,~ XIV - condições inadequadas: manutenção de animais em contato direto ou lndlreto
com outros animais portadores de zoonosesou, ainda, em alojamento de dimensões e
instalações inapropriadas àssuasespécie e porte;

XV - animais silvestres: aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às
espécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro ou águasjurisdicionais brasileiras
ou, ainda, em cativeiro, desde que sob autorização federal;

XVI- animais exóticos: aqueles não originários da fauna brasileira;

XVII - animais domésticos ou domesticados: aqueles de convívio do ser humano, dele
dependentes e que não repelem o jugo humano ou, ainda, aqueles de.populações ouO S
espécies advindas da seleção artificial imposta pelo homem, a qual ai ,. r-..•..
características presentes nas espécies silvestres originais, passando /.~! ,'r' ~J _ ' ( .

domestlcados: ..,,1 -, ,".' -:f:!. .; ">, .,,,. " , '~"'.""~<{i~;~t~;
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XVIII - animais em criadouros: aqueles nascidos, reproduzidos e mantiitbs; ::-,'.
condições de manejo controladas pelo homem e, ainda, os removidos do ~~bie _~",•.,~;~':I
natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência) ~lfil~é.'ü:'l'", ' '~!

" " ~''0".,.... . d'O/' "habitat de origem; "é)j:;,"'''1s ." ,r' ,,':'0'
\,..~) (iê?~"t};·~,,,'

XIX- animais soltos: todo e qualquer animal errante encontrado perdido ou fugidq em
vias e logradouros públicos ou em locais de acessopúblico;

XX- animal abandonado: todo animal não mais desejado por seu tutor e retirado por
ele, forçadamente, de seus cuidados, guarda, vigilância ou autoridade, inclusive
aqueles deixados nas residências após mudança de domicílio de seus tutores ou
decorrente de viagem prolongada, ficando assim incapaz de se defender dos riscos
resultantes do abandono;

XXI - animais apreendidos: todo e qualquer animal capturado pela polícia ambiental
ou pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses,compreendendo-se a apreensão
desde a sua captura e correspondente transporte e, ainda, respectivo alojamento nas
dependências do órgão capturador;

XXII - animais de estimação: animal doméstico, tendo valor afetivo, passível de
coabitar com o homem, selecionado para o convívio com os seres humanos por
questão de companheirismo;

XXIII - animais de uso econômico: as espectes domésticas, criadas, utilizadas ou
destinadas à produção econômica e/ou ao trabalho;

XXIV- adoção: ato de entrega de animal não resgatado por seu tutor, pelo setor de
zoonoses, pela polícia ambiental, por entidades cadastradas ou protetores
independentes, a pessoasfísicasou jurídicas;

XXV- resgate: reaquisição, pelo seu legítimo tutor, de animal recolhidojunto ao setor
de zoonoses ou órgão ou entidade resgatante ou, então, a depender do contexto,
resgate significa buscae apreensão, pelo órgão competente, de animais abandonados,
vítimas de crueldades ou que se encontram em situações de risco decorrente de
catástrofes naturais ou em virtude de atos humanos;

XXVI- guia curta: guia para condução de cãese gatos que não exceda o comprimento
de 1 (um) metro;

XXVII - senciência: diz respeito à capacidade de o animal sofrer ou sentir prazer ou
felicidade;

XXVIII - protetor independente: qualquer pessoa física que se dedique à recolha,
proteção e guarda, temporária ou definitiva de animais;

XXIX- atestado: laudo médico circunstanciado, expedido por veterinário devidamente
inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, contendo o quadro cll ",
atualizado do animal, bem como todos os demais detalhes necessários à jus
da prática a ser adotada como terapêutica;
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§t·';\,.,c~o,.
xxx - cães e gatos comunitários: são aqueles animais em situação de; ru~~q~";'1~<V
estabelec:m com uma deter,min~d~comuni.d~delaços de dependência e ~a<n!J:~~rl~~~;Y:,/ "
embora nao possua responsavelUnlCO e definido; ,"(\';\" , ,,:~,,_,

\,:'':.~'i.~,~~';r!·;,. ,-?~?"

XXXI - cuidador comunitário: pessoa física ou jurídica que protege, alimenta, f~;~~e':~:'
água e medica os cãese gatos comunitários;

XXXII - condições ambientais inadequadas: qualquer condição física, biológica ou
climática que ocasione dor e/ou sofrimento ou mesmo risco de morte aos animais, a
exemplo de altas e baixastemperaturas, ambientes anti-higiênicos etc.;

XXXIII - eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a
insensibilizaçãoe inconscientizaçãoantes da parada cardíacae respiratória do animal;

XXXIV - microchip: dispositivo eletrônico de transmissão de dados, constituído de um
código exclusivo e inalterável, gravado a laser, encapsulado em vidro cirúrgico,
microrrevestido em material biocompatível e antimigratório;

XXXV - abusar de animais: quaisquer condutas culposas ou dolosas infligidas por
humanos em face de animais, ocasionando-lhes dor, sofrimento, angústia, danos
físicos e/ou psíquicosou, ainda, tendentes a explorá-lo na lida desregrada.

§ 2º Entende-se,ainda, como maus tratos:

I - toda e qualquer ação infligida por humanos a animais, decorrente de negligência,
imprudência, imperícia ou de ato voluntário e intencional que atente contra sua saúde
e necessidadesnaturais, físicase mentais;

II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respíração, o
movimento ou o descanso ou, ainda, privem-nos de ar, luz, água ou alimentação
mínima necessária para sua subsistência, levando-se sempre em conta a sua espécie
e/ou o seu porte, ocasionando-lhes desconforto físico e/ou mental;

III - obrigar animais a trabalhos excessivosou superiores às suas forças e a todo ato
que resulte em sofrimento, para deles se obter esforços ou comportamentos que não
se alcançariam senão sob coerção humana;

IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer órgão ou parte externa do
animal, exceto a esterilização, só para animais domésticos, ou operações outras
praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa da saú~e do
homem, bem assim no interesse da ciência e, nesse último caso, nos limites da lei
própria;

V - abandonar animal em qualquer circunstância, recém-nascido, jovem ou idoso,
estando ou não são, doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como deixar de lhe
ministrar tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência
veterinária;

VI - deixar de dar a todo animal, quando estritamente necessário,morte rápida



de sofrimentos prolongados;
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VII - abater para o consumo ou fazer trabalhar os animais em período gest~c~~~):""
desde seu início até o final, somado ao tempo necessário ao seu inteird~'
restabelecimento físico após a gestação;

VIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com
equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho conjunto
a animais da mesma espécie;

IX - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou em mau
estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo;

X - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco, extenuado ou
desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à localidade com ruas
calçadas;

XI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o veiculo ou
com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

XII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas
travas, cujo uso é obrigatório;

XIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de proteção as
correntes atreladas aosanimais de tiro (tração);

,

XIV - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem que o
mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de gula e
retranca;

,

XV - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4 (quatro)
rodas;

XVI - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos parâmetros
impostos pelo Códigode Trânsito Brasileiro;

XVII- prender animais atrás dos veículos ou atados àscaudasde outros;

XVIII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado ou não a veíc~lo de
tração;

XIX - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) qullôrnetros ou obrigá-lo a
trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos,
descansoadequado; águae alimento;

XX- conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas sem água e alirne
ficando a cargo dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicas, as provo
necessárias;



XXI - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a pé, colocados
de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de qualquer outro
modo que lhes produza sofrimento;

XXII - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções
necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução em
que estão encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não os
machuque e que impeça a saídade quaisquer de seusmembros;

XXIII- encerrar em curral ou outros lugares animais em número tal que não lhes seja
,

possível moverem-se livremente, ou deixá-los sem água e alimento mais de 4 (quatro)
horas;

XXIV- deixar sem ordenhar as vacas por mais de 24 (vinte e quatro) horas, quando
utilizadas na exploração do leite;

XXV - ter anlmaís..para quaisquer fins, encerrados juntamente com outros que os
aterrorizem, provoquem lutas entre si ou molestem-nos, sejam elesda mesma espécie
ou de espéciesdiferentes,

XXVI - ter animais destinados à venda em locais que não reúnam as condições de
higiene e comodidades relativas, observadas as determinações advindas i das
autoridades e órgãos competentes;

XXVII - expor nos mercados e outros locais de venda, por mais de 4 (quatro)=rLZ
aves em gaiolas sem que se faça nelas a devida limpeza e renovação de água e~/
alimento; _, -;1/ :!-:'/. _".tç.~ ,,_;

"".\")- -
XXVIII- engordar quaisquer animais mecanicamente; f:3/

.~~
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XXIX - despelar ou depenar animais vivos ou entregá-los vivos à aliment,aç~b
outros; ;, 'f~h~,~
XXX- cozinhar animais vivos; ';%~;~'_~f-'
XXXI- adestrar ou ministrar ensino a animais com maus tratos físicos e/ou psíquicos;

XXXII - exercitar tiro ao alvo sobre quaisquer animais domésticos, exóticos ou
silvestres e sob quaisquer circunstâncias;

XXXIII- arrojar aves e outros animais nas casas de espetáculo e exibi-los para 'tirar
sortes, realizar acrobacias ou deleitar o público, inclusive quando isso ocorre nos
circos;

XXXIV- transportar, negociar ou criar em gaiolas, em qualquer época do ano.' aves
insetívoras, pássaros canoros, beija-flores e outras aves de pequeno porte, exdeção
feita às autorizadas na conformidade de lei federal;

XXXV- lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por instrum~s
cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas, por 80



outros modos que ocasionem dor, desconforto e até a morte), sujeltando-os a
qualquer experiência que infrinja a Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008;

XXXVI- qualquer prática ou atividade capaz de causar sofrimento ao animal, dano
físico e/ou mental ou, ainda, provocar-lhe a morte, observados os limites impostos
pela Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008;

XXXVII- envenenar animal, ocasionando-lhe ou não a morte;

XXXVIII- eliminar, sob qualquer modalidade, cães e gatos como método de controle
da dinâmica populacional ou de controle zoonótico, salvo expressa autorização em lei
específica;

XXXIX- exercitar ou conduzir animal presa a veículo motorizado em movimento;

XL- praticar atos zoófllos, ocasionando ou não abuso/sofrimento sexual a animais de
quaisquer espécies;

XLI - promover distúrbio psicológico e comportamental em qualquer animal e sob
qualquer justificativa;

XLII - expor, conduzir e/ou passear com animais em condições ambientais
inadequadas, submetendo-os a intempéries variadas, ocasionando-lhes dar ~/ou
ferimentos ou até insolação;

XLIII - amarrar os 2 (dois) pés de animais de pequena, média e. grande porte,
objetivando a fuga para lugaresdistantes daquele que deseja o ofensor;

XLIV - exercer a venda ambulante de animais para menores desacompanhados por
responsável legal;

..
XLV- outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus tratos
por infligir sofrimento físico, psíquico ou emocional ao animal, assim atestadas por
médico veterinário vinculado ou não à rede estatal de saúde ou, ainda, i ~~

autoridade ambiental, sanitária, policial, judicial ou outra com competência ~~~~'~~'";, .
~,,~... -

§ 3º A política de que trata o caput será pautada nas seguintes dlretrizes; ~T .;,I, to'"',
::''5
<~~I - promoção da vida animal;
\

11-proteção das integridades física e psíquica, da saúde e da vida dos aniri1~~'~:;n'1.. ..
(.-:$Ir .i) .. '

<. '4:f(~(};1 r" ..r:;'.;~>
III - prevenção, visando ao combate a maus tratos a animais e a abusos de quai~que'r
naturezas;

IV - resgate e recuperação de animais abandonados, vítimas de crueldades ou que se
encontram em situações de risco em virtude de catástrofes naturais ou em
decorrência de atoshumanos;

V - defesa dos direitos e do bem-estar dos animais amparados por esta Lei, be



pelas Constituições Federal e do Estado da Paraíba, pela ordem infraconstitucio~alfJ
vigente, incluídos os instrumentos normativos internacionais; J--.K'

",\ ;~.\{~ ,L·/:t;-~.
VI - controle populacional de animais domésticos, especialmente de cãese gat~r "_'

/j.}' ~
VII - criação, manutenção e atualização de registro de identificação das i@pu
animais do Estadona forma definida em Lei.

Art. 8º É vedado(a) em todo o território do Estadoda Paraíba:

I - ofender ou agredir física e/ou psicologicamente os animais, sujeitando-os a
qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento ou dano, bem como as que
criem condições inaceitáveis de existência;

II - vender ou expor à venda animais em ambientes e condições inadequados, em áreas
públicas e/ou privadas, e sem a devida licença da autoridade competente;

III - enclausurar animais com outros que os molestem e/ou aterrorizem;

IV - obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem suas forças e a todo
ato que resulte sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão
com castigo, situação a ser comprovada através de laudo médico de veterinário
credenciado ou não ao Estado;

V - não dar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessário para o
consumo humano;

VI - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja
recomendada, de acordo com a norma técnica vigente e amparado por, pelo menos, 2
(dois) laudos médicos;

VII - sacrificar animais com venenos ou outros métodos não preconizados I pela
OrganizaçãoMundial da Saúde- OMS- e pelos programas de profilaxia da raiva;

VIII - manter animais em local completamente desprovido de asseio, alimentação ou
que lhes impeçam a movimentação, o descansoou os privem de ar e luminosidade:

I

IX - abandonar qualquer animal, esteja ele saudável, doente, ferido, extenuado,
mutilado, em qualquer via pública ou privada, urbana ou rural, inclusive nas Enti~ades
Protetoras dos Animais, nos abrigos de animais ou nas casas dos protetores
independentes;

X - manter ou transportar animais com diagnóstico positivo de doenças transmissíveis
e de notificação compulsória, à revelia da autoridade sanitária, sem a devida
supervisão, autorização e laudo do médico veterinário correspondente;

XI - conduzir animais presos a veículos motorizados ou não, exceto os velculcs de
tração animal adequado à espéciee nos casosdevidamente permitidos por esta Lf:!i;

XII - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira
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prática de maus tratos ou crueldade contra os animais; ~

XIII - promover sorteios, ação entre amigos, rifas ou qualquer tipo de eve'hti~~e o ,;;.;1~!;e ,
!;,;~Ji' - "::'O''"1'~_-(-t-, \J....~,•• _.~~'!-~..

prêmio ou brinde seja um animal vivo; "'<~>{j8Ç.~.;2;;'·

XIV - realizar espetáculos e exibições de animais exóticos ou silvestres e quaisquer
animais perigosos nasvias públicas, exceto para fins educativos, desde que autorizados
pelo órgão competente e mediante a presençade responsável técnico;

XV - deixar de ministrar cuidados indispensáveis à manutenção da vida saudável do
animal, inclusive assistênciamédica veterinária;

I
XVI - praticar ato de abuso, maus tratos, ferir, queimar ou mutilar animais, amda que
para fins estéticos;

XVII - impor violência ao animal por qualquer meio, independentemente d~ lhe
ocasionar dor, sofrimento, lesãoou estresse;

XVIII - manter o animal preso a correntes, sem permitir que possa se locomover
adequadamente, impossibilitando-lhe vida saudável;

XIX- exercer a venda ambulante de animais vivos;

XX - realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies
diferentes;

XXI - propiciar atividades aos animais que lhes submetam a desconforto flsleo ou
psicológico;

XXII - vender, doar ou distribuir peixes vivos para fins ornamentais ou pintinhos em
feiras ou eventos realizadosou não em locais públicos;

XXIII - ceder e/ou utilizar os animais sob sua tutoria para realização de vivissecção ou
realização de qualquer forma de experimento, ressalvadosos casospermitidos em lei
Federal;

XXIV - utilizar animais de quaisquer espécies e para quaisquer fins em espetáculos
circensesou similares;

XXV- sacrificar animais sadios como meio de controle populacional ou de abandono,
inclusive quando essa conduta é evidenciada pelo Centro de Zoonoses ou
estabelecimento congênere;

TíTULO II

, em suasXXVI- limitar a quantidade de animais por protetores e ONGsque
próprias casasou estabelecimentos, dessesseresvivos.

DOS ANIMAIS EM ESPÉCIE



CAPíTULO I

DOSANIMAIS SilVESTRES

Art. gº Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu habitat
natural.

§ 1º Para a efetivação desse direito, seu habitat deve ser, o quanto possfvel,
preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que
comprometa sua condição de sobrevivência.

§ 2º As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas
ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o !Fundo
Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba (FEPEBAN),criado por lei
específica.

Art. 10. As pessoasfísicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres e exóticos,
mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, no Estadoda Paraíba,que coloquem
em risco a segurançada população, deverão obter a competente autorização jurto ao
Poder Público, sem prejuízo das demais exigênciaslegais.

Art. 11. Fica proibida a introdução de animais pertencentes às faunas silvestre e
exótica dentro do território do Estado sem a devida autorização e acompanhamento
de um estudo de impacto ambiental.

SeçãoI

Programade Proteção à FaunaSilvestre

Art. 12. Ficainstituído o Programade Proteção à FaunaSilvestre do Estadoda Paralba.

§ 1º Todos os Municípios do Estado,por meio de projetos específicos,deverão:

I - atender àsexigências legaisde proteção à fauna silvestre;

II - promover a integração estadual dos serviços de normatização, fiscalização e de
manejo da fauna silvestre que habita a municipalidade;

III - promover o inventário da fauna local;

IV - promover parcerias e convênios com universidades, ONGse iniciativa privada:

V - elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas
de extinção;

VI - colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres;

VII - colaborar na rede mundial de conservação.

§ 2º Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de C
Manejo de Animais Silvestres,para:
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, - atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; ~

". - prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico a~s~~~ís ..:.....c..•.;'~& ..r
silvestres; ··r~~'·t;[l.'é;..,t.~_".f';":

.,0'01(J~1c,~?,,;i'
I ,- ........ ~ ...

"' - dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais
infrações cometidas contra os animais silvestres; •

,v - promover estudos e pesquisasrelativos à fauna silvestre e meio ambiente;

v - promover açõeseducativas e de conscientizaçãoambiental.

Art. 13. A Administração Pública Estadual, por meio de órgão competente, publicará:a
cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espéciesda Fauna Silvestre Ameaçadas de
Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no Estado, e subsldiará
campanhas educativas visando a sua divulgação e preservação.

SeçãoII

Da FaunaSilvestre da Paraíba

Art. 14. Consideram-seespéciesda fauna silvestre da Paraíbaas que sejam originárias
I

desse Estado ou que tenham migrado para sues limites geográficos, estabelecendo
habitat, e vivam de forma selvagem, ressalvados os criadouros devidamente
autorizados.

Parágrafo único. Peixes e animais marinhos da costa paraibana fazem parte desse
grupo.

Art. 15. Os animais silvestres de qualquer especte, em qualquer fase do seu
desenvolvimento, bem como os seus ninhos, ovos, abrigos e criadouros naturais são
considerados bens de interesse comum do Estado da Paraíba, respeitados os limltes
que a legislaçãoestabelece. '

Parágrafo único. Fica terminantemente proibida a utilização, perseguição, destruição,
Icaça ou apanha de animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do ~eu

desenvolvimento e. que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna
silvestre estadual, ficando também assim protegidos seus ninhos, ovos, abrigqs e
criadouros naturais, sendo todos eles tutelados pelo Estado.

Seçãolll

DaFaunaExóticada Paraíba

Art. 16. Consideram-se espécies da fauna exótica paraibana as que não sejam
originárias do Brasil, que habitem os limites geográficos do Estado da Paraíba e:que
vivam em estado selvagem, ressalvadosos criadouros devidamente autorizados. :

I

Art. 17. Nenhuma espécie exótica poderá ser introduzida no Estado da Paraíba's
prévia autorização do órgão competente.



Art. 18. Todo vendedor de animais pertencentes à fauna exótica deverá possuir
certificado de origem dessesanimais e licença atualizada de importação fornecida por
autoridade responsável.

:arágraf~ único. ~o caso ~e o vendedor ou possuidor não apresentar a lic7.n4'.-~·
Imp~rt:çao, o animai sera, confis.cado e encami~hado à. eAnti~aded,esi.~~y' ;~. .''. " :~'~"

Comissão de Bem-Estare SaudeAnimai, que tomara asprovidencias cablv~~ .,:;~.......' .
{;.':J ' .. ,
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DaPesca '~;~,. .,..~y'!-:::,
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Art. 19. Paraos efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente ai~~1Jrt~2"
ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal ou mais
frequente meio de vida.

Art. 20. É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão
competente.

Art. 21. São de domínio público todos os animais e vegetação que se encontram n/as
,águasdominiais.

Art. 22. Toda alteração no regime dos cursos de água, devido a obras, impllcará
medidas de proteção que serão determinadas e fiscalizadas por entidade estadual
competente.

SeçãoV

DaCaça

Art. 23. São vedadas, em todo território do Estado, todas as modalidades de caça,
inclusive a:

I - profissional, entendida como sendo aquela praticada com o intuito de auferir lucro
com o produto de suaatividade;

II - amadorista ou esportiva, entendida como sendo aquela praticada por prazer, sem
finalidade lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo.

Parágrafo único. Fica vedada a morte de quaisquer animais, silvestres ou não, corno
forma de controle populacional.

CAPíTULOII

DOSANIMAISDOMÉSTICOS

SeçãoI

DaTutela Responsável

Art. 24. É de responsabilidade dos tutores a manutenção dos animais em p.~J
~~' I



condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, de acordo com suas
necessidades morfo-psicológicas, bem como as providências necessárias decorrentes
de acidentes ocorridos, sua imediata remoção e destinação adequada dos dejetos por
eles deixados nas vias ou logradouros públicos.

§ 1º O tutor fica obrigado a garantir assistência médica veterinária necessária, sob
pena de incorrer em abandono e consequente caracterização de maus tratos.

§ 2º Oscuidados referidos no caput deverão perdurar durante toda a vida do animal.'

~e~~u!;d.~~d~u:~~:'~ri::~:~:~:_p~~:~1:.~:n~::~~~;Ii:~~~.1:et~ d:O~;;'~.,
devendo o tutor: .,.:::,';~' . . :;,.

1- impedir sua fuga, utilizando os métodos necessáriospara tal feito; J'; if;:;,.
II - dentre outras práticas, telar asjanelas e vãos de prédios verticais e horiz.áfit~·a. >,;;,'~'-,.,F'
propiciem sua queda; '<;>~~0.·ja:;::...~ê;,.:~'

.:_vo db.~;g;:Z<·
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III - evitar agressãoa humanos, bem como protegê-lo de práticas agressorasprovindas
desses;

IV - inibir o ataque a outros animais e resguardá-lo de ataques oriundos desses;

V - impedi-lo de provocar acidentes em residências, vias e logradouros públicos ou
locais de livre acessoao público.

Parágrafo único. Os atas danosos cometidos pelos animais são de inteira
responsabilidade de seus tutores, os quais ficarão sujeitos às penalidades desta :lei,
sem prejuízo das sançõespenais e civis aplicáveis.

Art. 26. O tutor responsabilizar-se-á por tomar todas as providências necessáriaspara
transferência da tutela responsável, caso não mais se interesse em permanecer cam o
anima" sendo vedado abandoná-los sob quaisquer justificativas e/ou circunstâncias.

SeçãoII

Da Eutanásia

Art. 27. O animal somente poderá ser submetido à eutanásia quando:

I - em sofrimento, cuja possibilidade de tratamento esteja prejudicada em razão da
condição geral do animal;

II - portador de enfermidade de caráter zoonótico ou lnfectocontagioso Incurável e
que coloquem em risco a saúde e a segurança de pessoas e/ou de outros animais,
sendo vedada essaprática pela simples constatação de tumores, doenças venére,Bsou
afecções outras tratáveis e, também, pelo fato de se encontrar em condição caq~é i
ou pelo fato de ser idoso;
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"' - nos demais casospermitidos por lei Federal específica. <f' \",;,J ".~i!!!f$ :.., ~ '., ':;fJ;~&.2~;<:t<' ..'
~ 1º ': ~rática ~e_eutanásianas hipóteses previstas nos incisos acima fica condic~;~ '\,<?;;/'.
~ pr~vl~ ermssao de atestado, detalhando a condição clínica do animatdcl:J't8~.".
lrnpertosidade da execução do procedimento e a respectiva razão motivadora,
devendo ser elaborado por 2 (dois) médicos veterinários devidamente inscrito no
conselho profissional pertinente.

§ 2º Deverá ser explicitado, pormenorizadamente, nesse mesmo atestado médico o,
método clínico a ser utilizado para eutanasiar o animal, quer esse procedimento se
evidencie em centros de zoonoses,quer em canis, abrigos de animais ou congêneres..

§ 3º A eutanásia autorizada pelo inciso II será precedida, obrigatoriamente, de exame
laboratorial específico que embasaráo atestado a ser expedido na forma prevista no §
1º.

Art. 28. Quando da eutanásia, deverão ser sempre observados os preceitos técnicos,
legais e éticos correspondentes e, ainda:

I - o atestado a que se refere o artigo anterior deverá, obrigatoriamente, ser emitido
por 2 (dois) médicos veterinários vinculados ao órgão ou entidade onde ela ocorrerá;

II - a conclusão veterinária positiva acerca do procedimento será considerada válida
quando da emissãode 2 (dois) atestados favoráveis à eutanásia do animal, sendo cada
um deles emitido por diferentes médicos veterinários que fazem parte do, órgão .ou
entidade onde ela acontecerá.

§ 1º Quando houver divergência técnica entre os 2 (dois) pareceres a respeito da
realização da eutanásia do animal, fica estipulado que um terceiro médico veterinário
pertencente ao quadro do órgão ou da entidade onde ocorrerá o procedimento
emitirá decisão final através do respectivo atestado, observadas as mesmas
determinações previstas para suaemissão no artigo antecedente.

§ 2º Não existindo médico veterinário suficiente no quadro do órgão ou da entidade
para a emissão dos atestados, fica o órgão ou a entidade obrigada a contratar ou
firmar convênio na conformidade prevista no inciso V do § 1º do art. 19 desta' Lei,
observada, em todo caso,a legislaçãoprópria para a realizaçãodessesatos.

Art. 29. Faculta-se, diante da constatação de necessidade da realização de eutanásia
segundo as hipóteses autorizadoras, a qualquer pessoa física ou jurídica ou, ainda, à
entidade de proteção animal realizar a adoção definitiva do pretenso eutanasiado.

§ 1º Para a consecução da possibilidade prevista no caput, deverá.. haver a
transferência da tutela do animal para o interessado, desde que garantida, pelo novo
tutor e em documento próprio, a implementação das condições necessáriasa sanar as
causas motivadoras do processo de eutanásia, conforme orientações formais
proferidas pelos mesmos médicos emitentes dos atestados previstos no fi i
antecedente.
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§ 2" Quando, comprovadamente, o animal destinado à eutanásia ofertar riscosa~::h :Jl<"~,
pública não poderá ser alvo de adoção. ' '."' :":n\\~;
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Art. 30. Todos os documentos (atestados, exames laboratoriais etc.) relacionad~;'h; ;..
presente Seção ficarão à disposição das entidades de proteção animal e, tambérri,
aberto à consulta por qualquer cidadão que se interesse em acompanhar o andamento
do procedimento, devendo permanecer arquivados por, no mínimo, 5 (Cinco)anos.

Art. 31. Os procedimentos especificados na presente Seção valem para quaisquer
pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, assim como para pessoas
físicasque, mediante autorização do órgão competente, ocupam-se desseserviço.

Seção III

Controle de Zoonosese Controle Populacional de Cãese Gatos

Art. 32. O Estado deve manter Programas Permanentes de Controle de Zoonoses por
'" meio de vacinação e monitoração continuada de reprodução de cães e gatos, ambos

acompanhados de ações educativas para tutoria e correspondente guarida
responsável.

§ 1º Esses Programas Permanentes de Controle de Zoonoses e de Controle
Populacional de Cãese Gatos serão objeto de convênio entre o Estado e cada um dos
Municípios paraibanos.

§ 2º O Programa a que alude o caput deverá prever a inserção de microchips em todos
os animais soltos, bem como os abandonados, apreendidos e adotados que tenham
sido atendidos pelo Poder Público.

§ 3º São informações básicas a constar dos microchips o nome completo do tutor,
quando possível identifica-lo, assimcomo seu RG,CPF,endereço residencial completo,
número de telefone, e-mail, foto 3x4, bem como todas as demais informações que a
autoridade competente entender sejam necessárias à fácil identificação' do
responsável pelo animal.

§ 4º Deverão também constar dos microchips todos os dados relativos ao animal/tais
como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de
nascimento e todas as demais informações que a autoridade competente entender
sejam necessáriasà fácil identificação do próprio animal.

Art. 33. O controle populacional e de zoonoses de caninos e felinos em todo o Estado
da Paraíba será considerado matéria de saúde pública, que deverá abranger, além de. .

outras medidas devidamente autorizadas em Lei, a esterilização cirúrgica ou outras
, .

formas cabíveis,desde que também autorizadas em Leiespecífica.

§ 1º Os animais soltos e recolhidos que não tenham identificação do tutor, poderão
sofrer esterilização, conforme definido no caput deste artigo, sendo sua ocorrência u_rlJ
dos requisitos básicospara sua posterior participação de processode adoção. '
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§2' Identificado o tutor e havendo interesse em esterilizar o animal reCOlhid~l"V~ .~fI....
de ZooAnos:stom.ará as providências cabíveis para a realização da cirurgiâ ~~\s.s'.,tii!:\'
devolve-lo a tutoria legal. ';r.,: "D.'( •. _ "
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§ 3º Os protetores independentes e as entidades de proteção aos animais, desde que
previamente cadastradas e credenciadas, terão direito de encaminhar os animais que
estão sob suas tutorias e que são destinados à adoção para serem esterilizados pelo
Setor de Zoonoses competente, respeitadas sua capacidade de atendim~nto e
correlata programação anual. I

Art. 34. No dia e horário marcados para a esterilização, o médico veterinário do Setor
de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal fará uma prévia avaliação das
condições físicas do animal inscrito, concluindo pela possibilidade ou não de sua
submissão à intervenção esterilizante.

§ lº Verificando algum impedimento para esterilização, o médico vetetinárlo
responsável pela avaliaçãodeverá:

I - esclarecer suasconclusõese ascondições do animal para seu tutor;

II - conceder-lhe declaração em formulário próprio, prescrevendo as condutas
necessáriasa ser tomadas pelo tutor com o objetivo de tronar o animal esterilizável;

III - registrar tudo e,mprontuário específico.

§ 2º O médico veterinário responsável pela esterilização deverá fornecer ao! tutor
instruções padronizadas sobre o pós-operatório e, se entender necessário, em
receituário próprio, anotar as alterações que achar convenientes, marcando data para
avaliaçõesposteriores ou outros procedimentos que julgar necessários.

§ 3º O tutor do animal será cientificado pelo médico veterinário sobre ~s riscos
oriundos do procedimento esterilizador, devendo assinar termo de responsabilidade
padronizado.

Art. 35. CadaCentro de Zoonoses,Canil ou órgão equivalente municipal deverá definir
sua programação anual junto ao Conselho Municipal de Saúde respectivo,
contemplando, dentre outras matérias pertinentes, o atendimento .àsdeterminações
contidas na presente Seção.

Art. 36. Ficaterminantemente proibida a prática de sacrifício, por quaisquer métodos,
de cãese gatos como meio de controle populacional em todo o Estadoda Parajba,

SeçãolV

DaObservaçãoClínicade Animais Agressorese/ou Suspeitosde Raiva

Art. 37. Todo cão e gato agressor deverá ser mantido sob observação clínica pelo
período preceituado em norma técnica, em gatil ou canil de isolamento ou outro loca
apropriado, conforme a espécie, nas dependências de órgãos governam
competentes.
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§ 1" Sendo o tutor identificado,poderá o animal ficar em observ.ç~t;~V'f::~(~:::
privada, desde que acompanhado por médico veterinário. _, ';~~i~~'.

§ 2º O tratamento de que dispões este artigo será dado também ao CãO·~:~~P1.~t~.,,,::J::
suspeito de raiva ou outras zoonoses de interesse da saúde pública. '~'('C:'lm

Art. 38. É atribuição do órgão governamental competente o encaminhamento de
material coletado de animais a laboratório oficial de referência, objetivando o
diagnóstico de raiva e/ou outras zoonoses que porventura sejam detectadas.

Parágrafo único. Outros casos suspeitos a critério de médico veterinário do órgão
responsável ou de autoridade sanitária poderão ser encaminhados para avallação
clínica e/ou isolamento em dependências apropriadas.

Art. 39. As ações efetivadas por qualquer Município paraibano e pelo próprio Estado
da Paraíba sobre os animais em observação clínica serão consideradas de relevância
para a saúde pública, não lhe cabendo responsabilidade em eventual óbito do anilmal,
desde que observados os preceitos técnicos pertinentes e a ética.

Seção V

Da Criação de Cães de Grande e Médio Portes

Art. 40. A criação e a condução em vias públicas de cães de grande e de médio portes,
dotados de grande força física, serão regidas por este capítulo e demais legislações nos
âmbitos estadual e federal.

Art. 41. Os tutores de cães deverão mantê-los afastados de portões e grades próximos
a campainhas, medidores de água, luz e caixas de correspondências, de modo a
impedir ameaças, agressões ou qualquer acidente com transeuntes e trabalhadores de
empresas e prestadores de serviços públicos.

Parágrafo único. Nos imóveis que abriguem os cães citados nesta Seção dever, ser
afixada placa de advertência, em local visível ao público e de tamanho compatível à
leitura e à distância, alertando sobre a existência de cão.

Art. 42. As residências e estabelecimentos comerciais que guardem os animais
descritos nesta Seção deverão ser guarnecidos com muros, grades de ferro, cercas
fechadas e portões que garantam a segurança das pessoas e dos próprios animais ..

Art. 43. O tutor de animais fica proibido de entregar a condução do animal em vias e
logradouros públicos a menores de 18 (dezoito) anos ou incapaz civilmente.

Art. 44. Se o cão solto agredir uma pessoa, o seu tutor deverá recolhê-lo
imediatamente e encaminhá-lo ao médico veterinário para avaliação comportamental
e emissão de laudo técnico.

Parágrafo único. O. médico veterinário, emissor do respectivo laudo, é obrigado a
repassar cópia ao Setor de Zoonoses no prazo máximo de 30 (trinta) dias, de do
providenciar o respectivo protocolo.
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Art. 45. Os cães de qualquer raça que forem considerados perlgososêa
comportamental feita pelo Setor de Zoonoses ou pela Autoridade Sanitár:i!3,"~_",~"'"
sujeitos àsseguintes medidas: . '>i}; Y'";,,,;~~~,~.:,
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I - realização obrigatória de adestramento adequado, custeado pelo tutor' e
comprovado, contemporaneamente, perante o Setor de Zoonoses ou a Autoridade
Sanitária da municipalidade onde o animal reside;

II - guarda em condições adequadasà suacontenção, sob estrita vigilância do tutor, de
modo a evitar evasão;

III - proibição de sua condução ou permanência em vias públicas, praças, parques
públicos e nasdependências de escolase universidades;

IV - vacinação anual contra raiva, que deverá ser ministrada por médico veterinário,
que emitirá o competente certificado.

§ lº Nas campanhas municipais de vacinação é permitido ao agente de saúde
devidamente treinado, autorizado e supervisionado por médico veterinário, re~lizar
aplicação da vacina no animal, devendo expedir certificado oficial do feito.

§ 2º Serão permitidos passeios desses animais em vias públicas, desde que
devidamente paramentado com focinheira e demais apetrechos imprescindíveis ~ sua
segurança, de seu tutor e de transeuntes, vedada, em qualquer hipótese" sua
permanência ou passeioem praças, parques públicos e nas dependências de escolase
universidades.

Art. 46. O tutor ou responsável pela guarda do animal responde civil e penalmente
pelos danos físicos e materiais decorrentes de eventuais agressões dos anlmais a
qualquer pessoa,seresvivos ou bens de terceiros.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica em casode agressãooriunda de
invasão da propriedade onde o cão esteja recolhido, desde que o local esteja
devidamente sinalizado na forma prevista na presente Seção.

SeçãoVI

DaResponsabilidadepor Cãese Gatos

Art. 47. Todos os cãesdeverão ser conduzidos nasvias públicas com guia, coleira e/ou
peitoral, de conformidade com seu porte.

Parágrafo único. Estão isentos da exigência prevista no caput, os cães militares em
I

trabalho, assimcomo os cães-guiade deficientes visuais em atividades pertinentes.

Art. 48. Os excrementos (fezes) dos animais deverão ser coletados, envasados e
colocados no depósito de lixo pelo condutor do animal.

Art. 49. O tutor deverá possuir o cartão de vacina atualizado do animal, sen~
responsabilizado diretamente pelos danos que, porventura, ele ocasionar a terce] s,



IArt. 50. O infrator das determinações contidas na presente Seção, além de outras
penalidades cabíveis, poderá ter o seu animal apreendido e encaminhado ao órgão
competente - Centro de Controle de Zoonosesou órgão equivalente -, podendo ele lá
permanecer por até 72 (setenta e duas horas), aguardando o eventual resgate 'pelo
tutor.

Parágrafo único. Os animais que não forem resgatados pelo tutor ou que i ~~

possuírem responsável identificado poderão ser encaminhados ao serviço de,aJm~b;I<: c,

'l.......,. ~
após o procedimento de esterilização previsto nesta Lei. [':/'
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SeçãoVII

''. ,DosCãese Gatos Comunitários
(~~;'.l}

Art. 51. Aplicam-se aos cães e gatos comunitários todas as normas de proteção
previstas nesta Lei, especialmente as determinações concernentes à obrigação, pelos
Setores de Zoonoses,de promoção da esterilização de animais.

§ lº Para a ocorrência da esterilização, um dos cuidadores comunitários, que poderá
ser uma entidade de proteção animal, responsabilizar-se-á pelo pós-operatório do
animal.

•
§ 2º A esterilização ocorrerá segundo o mesmo procedimento destinado aos
protetores independentes.

SeçãoVIII

Da Proibição de Cirurgia de Cordotomia em Cãese Gatos

Art. 52. Ficavedada, sob qualquer pretexto, a realizaçãoda cirurgia de cordotomia em
cãese gatos, consistente na remoção ou desligamento parcial das suascordasvocals.

§ lº. Osmédicos veterinários que descumprirem o comando inserto no caput sujeitar­
se-ão às imposições do correspondente Código de Ética, assim como às penas cilvise
criminais pertinentes, bem como asprevistas pelo descumprimento desta Lei.

§ 2º. As demais pessoasque sem habilitação apropriada infringirem a determinação
contida no caput, além de se sujeitarem às legislações civil e criminal próprias,
responderão também pelas consequênciasadvindas do descumprimento desta Leil.

SeçãolX

DaProibição da Prestaçãode Serviçosde Vigilância de Cãesde Guarda

Art. 53. Fica proibida a celebração expressa ou verbal de contratos de locação,
prestação de serviços, de mútuo e comodato e de cessão de cães para fins de
vigilância, segurança, guarda patrimonial e pessoal nas propriedades públi
privadas no âmbito do Estadoda Paraíba.
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§ 1º Entende-s~ "" infra~or dest~ Lei o proprietário dos cãe~,.OApr~prietári~'·do.~,li~..,'" / "
em que os arumars estejam realizando a guarda e ou a vigilância, bem c~~_toâo
aquele indivíduo que contrate, por escrito ou verbalmente, a utilização animaf~~:~~:;
fins definidos no caput deste artigo. .A'

§ 2º Os contratos em andamento se extinguirão automaticamente após o perfodo de
12 (doze) meses a partir da data da publicação desta Lei, desde que observados os
seguintes requisitos:

I - no período de transição, as empresas deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias,
realizar cadastro que conterá:

a) razão social, número do CNPJ,nome fantasia, endereço comercial, endereço do
canil, nome, endereço e RGdos sócios, com a apresentação dos documentos origlnals
e cópia dos mesmos anexadano cadastro; I

b) cópia autenticada do Certificado de Regularidade de PessoaJurídica expedido pelo
Conselho Regionalde Medicina Veterinária da Paraíba;

c) anotação de ResponsabilidadeTécnica do médico veterinário responsável técníco,
devidamente homologada pelo Conselho de Medicina Veterinária do Estado da
Paraíba;

d) relação nominativa dos cães, acompanhada de fotografia, descrição da raça e da
idade exata ou presumida, características físicas e cópia da carteira de vaclnação e
vermifugação atualizada, que deverá ser firmada pelo médico veterinário respcasáve!
técnico;

e) cópia dos contratos com a qualificação e localizaçãodo contratante e do contratado,
relacionando cada animal com o seu respectivo local de serviço;

II - cada cão deverá ser identificado obrigatoriamente através de identificação passiva
,

por implante subcutâneo (microchip), às expensas da empresa responsáveli pelo
animal;

III - os animais receberão alimentação, assistência médica veterinária e abrigo
apropriado inclusive no local da prestação do serviço;

IV - o transporte dos animais até o local de trabalho, deste para a sede da empresa
contratada ou outra situação que exija a locomoção, deverá ser realizado em veículo
apropriado e que garanta a segurança, o bem-estar e a sanidade do animal, devendo
ainda estar devidamente licenciado pelo órgão municipal responsável pela vigllâncla e
controle de zoonoses;

V - o local destinado ao abrigo dos cães(canis) deverá observar o que se se
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a) cada célula deve abrigar somente um animal e a área coberta deverá ser con.lstr~ ../ ..
em alvenaria, e nunca inferior a 4 m2 (quatro metros quadrados), sendo que.a ~(j~i
solário deverá ter a mesma largura da área coberta; (J\'>')'" .

'" l.-.,"
'W-"jr::<s~
~:;b) instalação de um bebedouro automático;

c) teto confeccionado para garantir proteção térmica;

:1$ i'
d) as paredes devem ser lisas e impermeabilizadas com altura não interior a 2 m (dois
metros);

e) para a limpeza das células dos canis devem ser utilizados produtos com eficiência
bactericida e fungicida, a fim de promover a boa assepsiae eliminação de odores, duas
vezespor semana, vedada a utilização de ácido clorídrico;

f) a limpeza das células do canil deve ser realizada diariamente, sem a presença do
animal;

g) os resíduos sólidos produzidos pelos animais deverão ser acondicionados em fossa
séptica compatível com o número de animais que a empresa possuir, devidamente
impermeabilizada, com fácil acesso e ser limpa no intervalo máximo de 15 (quinze)
dias com a utilização de produto apropriado;

VI - os resíduos sólidos produzidos pelos animais no local da prestação de serviços
devem ser recolhidos ao menos uma vez ao dia pela empresa contratante;

VII - durante o período de transição, o plantel de cãesé de inteira responsabilidade do
proprietário, podendo o Poder Público, inclusive mediante convênio, auxiliá-lo na
destinação dos animais;

VIII - ao final do período previsto no § 2º do art. 53 desta lei nenhum animal poderá
ser excluído do plantel da empresa, não poderá ser abandonado e sujeito a
sofrimentos físicos ou eutanasiado;

IX - em caso de morte, a empresa deverá comunicar ao orgao responsável, por
intermédio de seu médico veterinário responsável técnico, devendo o animal ser
submetido a necropsia para atestar a causada morte.

Art. 54. No término dos contratos, animais flagrados na situação descrita no caput do
art. 53 desta lei serão imediatamente recolhidos e encaminhados para avaliação e,
quando for o caso, para tratamento de saúde com médico veterinário credenciado
pelo Poder Público.

Parágrafo único. Os custos referentes ao recolhimento, encaminhamento para
atendimento médico veterinário credenciado pelo Poder Público e/ou o
encaminhamento dos animais aos locais a serem definidos em regulamento até
sejam doados, incluindo todas as despesas de alimentação e permanência, s
expensasdo infrator. /

/

/
/
I



Art. 55. Fica excluído desta lei o serviço de cães de guarda adestrados para atuarern
juntamente com vigilantes na segurança patrimonial. -: .:~\.4~'

·;S' '.,}' , ,
Parágrafo único. Os estabelecimentos prestadores desse serviço deverão ~p,rir ~s

,çr-_")' '.... _ _..:,_"requisitos elencados no § 2º do art. 53 desta lei. ,;..::~ " ,­
Ct'J
<.j)...

~~oX \,
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DosCentros de Controle de Zoonoses,Canisou Estabelecimentos EqUiVale~';,~~ ?
"~<i:.:" "_

Art. 56. O Poder Público Municipal deverá estruturar o Centro de Controle de
Zoonoses, Canil ou estabelecimento equivalente, definindo suas instalações físicas,
competências técnica e administrativa correspondentes, no prazo máximo de 2 (dols)
anos, de forma a atender com eficiência e agilidade as demandas impostas pela
presente lei. '

Art. 57. Para o fiel cumprimento das disposições contidas nesta lei, o Centro de
Controle de Zoonoses, o Canil ou o estabelecimento equivalente poderão solicitar a
presençade autoridades policiais.

Art. 58. Qualquer pessoado povo ou, ainda, Agente Público ou integrante de Entidade
Protetora dos Animais poderá requisitar intervenção da autoridade responsável por
exigir a observância das determinações contidas na presente lei pelos seus
destinatários, bem como poderá solicitar auxílio de força policial competente, quando
verificar o desrespeito às suas normas, sujeitando-se o infrator às penalidades
previstas nesta lei, sem prejuízo da aplicação dasdemais sançõespossíveisnas esferas
administrativa, penal e/ou civil.

.-
Art. 59. A população em geral e as entidades de proteção animal terão amplo acessoa
todos os registros relativos a todos os procedimentos feitos pelo Estado e pela
municipalidade nos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou estabelecimentos
equivalentes, os quais deverão permanecer arquivados por, no mínimo, 5 (cinto) anos.

CAPíTULOIII

DOSANIMAISDEPRODUÇÃO

Art. 60. Consideram-sesistema de economia agropecuária aqueles que se baseiam na
criação de animais ,emconfinamento e no uso de tecnologia visando à econcmla de
espaçoe trabalho e rápido ganho de peso.

Art. 61. Será passível de punição toda empresa que utilizar um sistema intensi'fo de
economia agropecuária que não cumpra os seguintes requisitos:

I - os animais deverão receber água e alimento, atendendo-se, também, suas
necessidades psicológicas, de acordo com a evolução da ciência, observadas as
exigênciaspeculiares a cada espécie;

II - os animais deverão ter liberdade



características morfológicas;

III - as instalações deverão proporcionar adequadas condições ambientais de higiene,
circulação de ar e temperatura.

IV - não serão impostas aos animais condições reprodutivas artificiais que
desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais.

Art. 62. Não será permitida, em nenhuma hipótese, a engorda de aves, suínos e outros
animais por processos mecânicos, químicos, elétricos e outros métodos" q,,u,~."", ., ,m
considerados ato de crueldade em face deles ou, ainda, sejam nocivos; r.: ••. ' •

.~J' "t. .,humana. ,!" ,~,
"

CAPíTULOIV
. <,.~

DOABATEDEANIMAIS "-.~)
.' , 'l?:ê~~;>/

Art. 63. Todos os frigoríficos, matadouros e abatedouros do Estadoda Paraí6~;di!~êi«(
utilizar-se de métodos científicos e modernos de insensibilização, aplicados antes da
sangria, por instrumentos de percussãomecânica, processamento químico, elétrico ou
decorrentes do desenvolvimento tecnológico, observadas sempre as determinalções
das autoridades competentes.

Art. 64. É vedado:

I - empregar marreta, picada no bulbo (choupa), facada no coração, bem como
mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate;

II - o abate de fêmeas em período de gestação e pelo tempo necessário à
amamentação dos filhotes, devendo ser atestado por médico veterinário competente
o lapso temporal ideal para aleitamento de cada espécie animal;

III - o abate de nascituros (até a idade de três meses de vida), exceto em caso de
doença, com o propósito de evitar o sofrimento do animal.

Parágrafo único. A permanência ou trânsito de animais de açougue, ou seja, com a
finalidade de abate, deverá, compulsoriamente, obedecer à legislação federal

I

pertinente - RIISPOA(Regulamento de Inspeção Industrial de Produtos de Origem
Animal, do Ministério da Agricultura, criado pela lei Federal nº. 1.283, de 18.f2.50,
cuja regulamentação é o Decreto nº. 30.691, de 29.03.52).

CAPíTULOV

DAUTILIZAÇÃOEEXIBIÇÃODEANIMAISEM ESPETÁCUlOSCIRCENSESECONGÊNERES

Art. 65. Fica proibida a permanência, utilização e/ou exibição de animais de qualquer
espécie em circos, espetáculos e eventos instalados ou realizados no Estado da
Paraíba.

Art. 66. O Poder Executivo só concederá licença para a instalação de



espetáculos congêneres aos estabelecimentos que não exibam ou façam usa de
animais de qualquer espécie.

Parágrafo único. Fica também proibida a manutenção de animais silvestres, exótícos e
domésticos para simples exibição, considerando-se como exceção os zoológicos
mantidos pelo Poder Público e os criadores autorizados pelo IBAMA, observadas; em
todo caso, asdeterminações previstas na legislaçãoFederal.

Art. 67. É permitida a utilização de animais domésticos em feiras de exposiçãoque
garantam o bem-estar animal e a interação social e afetiva entre animal e o homem,
desde que haja o acompanhamento de responsável técnico habilitado e sejam
observadas asdemais legislaçõescorrespondentes.

Art. 68. A não observância dos termos previstos nesta Lei implicará no imediato
cancelamento da licença de funcionamento da firma, empresa, associação, entidade
ou organizaçãoque esteja promovendo a exposição.

§ 1º Além da penalidade prevista no caput, o infrator será sujeito a uma multa no
importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na reincidência, além das demais
penas civis e penais cabíveis.

§ 2º Caberá à regulamentação dispor a respeito do reajuste periódico da multa
aplicada, sendo possível a cobrança da multa prevista e respectiva dobra a partir do
início de vigência desta Lei.

Art. 69. A fiscalização do disposto neste Capítulo fica a cargo da própria Secretaria
emitente da licença para funcionamento, inclusive no que diz respeito à aplicação e
arrecadação da multa.

:Jt1;;:..~~'~.:",~ '.~.',
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DAUTILlZAÇAODEANIMAISEMVEICULOSDETRAÇAOEMONTA§P
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CAPíTULOVI

\,
SeçãoI

DosAnimais de Carga

Art. 70. Consideram-separa fins desta lei:

I - veículo de tração animal: todo meio de transporte de carga ou de pessoasmovido
por propulsão animal;

II - condução de animais com cargas: todo deslocamento de animal conduzindo cargas
em seu dorso, sem que o condutor esteja montado;

III - trânsito montado: utilização do animal como meio de transporte por uma pessoa
sobre seu dorso, sem a existência de carga.

Art. 71. Será permitida a tração animal de veículos ou instrumentos
industriais, somente pelas espéciesbovinas, equinas, muares e asininos.



§1º Os veículos e instrumentos agrícolas ou industriais são obrlgados a.,"R~,
recipiente próprio destinado à hidratação e alimentação dos animais. "'''l:'~'~d';... ...
§2º O veículo de tração animal deverá ser de material compatível com as condi~õ1~f'l!~";)i'i
com o porte físico do animal e deverá observar os critérios de segurança e de saúde
animal, portando placa de identificação que contenha, dentre outros elementos,
telefone de denúncia de maus tratos, bem como as demais especificações técnicas
definidas no regulamento desta Lei.

§ 3º Quando da identificação dos animais de tração na forma prevista no Códlgo de
Trânsito Brasileiro, os Municípios deverão inserir microchips em todos eles, onde todos
os dados relativos ao animal e ao tutor deverão estar gravados.

§ 4º São informações básicasa constar dos microchips o nome completo do tutor, RG,
CPF,endereço residencial completo, número de telefone, e-mail, número do registro
junto ao órgão de trânsito, foto 3x4, bem como todas as demais informações que a
autoridade competente entender sejam necessárias à fácil identificação do
responsável pelo animal.

§ 5º Deverão também constar dos microchips todos os dados relativos ao animal, tais
como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de
nascimento e todas as demais informações que a autoridade competente entender
sejam necessáriasà fácil identificação do próprio animal.

Art. 72. A condução do animal montado ou de veículos de tração animal será feita pela
direita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, sempre que não
houver faixa especial a eles destinada, devendo seus condutores obedecer, no que
couber, às normas de circulação previstas no Código de Trânsito Brasileiro e às 'que
vierem a ser fixadas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

Parágrafo único. A velocidade será sempre compatível com a natureza do transporte e
do próprio animal, impedido o galope.

Art. 73. O condutor de veículo de tração animal deverá obedecer as normas e a
sinalização prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB),a legislação complementar,
bem como asResoluções do ConselhoNacional de Trânsito (CONTRAN).

Art. 74. A autorização para conduzir veículos de tração animal ficará a cargo, dos
Municípios, vedada, em qualquer situação, a condução por menor de 18 [dezoito)
anos.

Art. 75. Ficamvedadas asseguintes práticas:

I - transportar carga por meio de veículo de tração animal que não observe as regras
contidas nesta Lei, bem assim aquelas localizadas no Código de Trânsito Brasileiro e
legislaçãocongênere;

II - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem
tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e retranca;

/'
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111- conduzir animais com carga com o condutor montado em seu dors~J!.·. ~;.~"i.jv-

, -," _.'_"''l.~" ~".
IV - montar mais de uma pessoasobre o dorso do animal; \:-i~~;,"~i')."/<,::
V - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das retp~Gt:tv:as
travas, cujo uso é obrigatório;

VI - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de proteção as
correntes atreladas aosanimais de tiro (tração);

VII - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou em mau
estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo; .

VIII - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4 (quatro)
rodas;

IX- prender animais atrás dos veículos ou atados àscaudasde outros;

X - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo de traçãot

XI - utilizar, em serviço, animal prenhe, cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco,
extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à localidade
com ruas calçadas;

XII - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o veiculo ou
com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

XIII - fazer conduzir veículo de tração animal por mais de 4 (quatro) horas contfnuas
sem dar ao animal, descansoadequado, água e alimento;

XIV - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos parâmetros
impostos pelo Códigode Trânsito Brasileiro.

Art. 76. O animal utilizado na tração de veículo deve estar em condições físicas e de
saúde normais, identificado, ferrado, limpo, alimentado, dessedentado e em condições
de segurançapara o desempenho do trabalho.

Art. 77. A carga, por veículo, para um determinado número de animais deverá ser
fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre o estado das vias públicas e
declives, peso e espéciede veículos, fazendo constar das respectivas licençasa talra e a
carga útil, sendo proibido o uso de animais com qualquer forma de sangramentos,
fraturas, prenhe ou saúde inadequada para o trabalho.

Art. 78. É vedado nasatividades de tração animal e carga:

I - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com equinos,
com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho conjunto a anim
da mesma espécie;



II - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam balançins,
ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou em mau estado, ou com
acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o funcionamento do
organismo;

III - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco, extenuado ou
desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à localidade com ruas
calçadas;

IV - obrigar animais a trabalhos em cuja execução seja necessária uma força superior à
que possuem;

V - fazer trabalhar fêmea em estado de gestação ou em amamentação, bem corno
castigá-Iasob qualquer forma ou qualquer pretexto;

VI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o veiculo ou
com ele, devendo o.condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

VII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas
travas, cujo uso é obrigatório;

VIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de proteção as
correntes atreladas aosanimais de tiro (tração);

IX - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem que o
mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e
retranca;

X - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4 (quatro)
rodas;

XI - prender animais atrás dos veículos de tração animal, atando-os ou não às caudas
de outros;

XII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo de tração;
r

XIII - fazer viajar um animal a pé - conduzindo ou não veículo de tração, pessdá ~
carga em seu dorso - por mais de 5 (cinco) quilômetros ou obrigá-lo a trabalhar Rfi~',
mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos,descanso rlJpIMH ;"";/,
de 2 (duas) horas, águae alimento; ,~:t~":~~

~?
XIV- fazer o animal descansaratrelado ao veículo; ,~; ';-'~,.,...\ : r:~:~~fi;:;
XV - abandonar o animal, quando não houver mais interesse em sua utiliza~~1?')~ra,
tração; '<"~b"',,:

XVI - o uso de ferradura de borracha ou material assemelhado, fora dos padrões
estipulados por esta Lei, de equipamento inadequado como chicote, aguilhão, i freio
tipo professora, ou de instrumento que possa causar sofrimento, dor e dano à Sa'
do animal, bem como outra forma de castigo imposta pelo proprietário;



XVII- conduzir veículo de tração animal por menores de 18 (dezoito) anos de Idade 09L.
:::I~~s::ni~:::a::;:~I:e~~e:ração animal que não esteja dentro dos p~~'" .",;:,J/.:.:
impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro. ;;t /'\~.'

'\ -~-~_:.k',:~:·:;:~~~'·::·,;,,"-,,:,:··':!:~.=
Art. 79. O trabalho do animal de tração será pautado da seguinte forma: :,,,'\~.'

\S(%';!"",'
I - a jornada de trabalho deverá ser de, no máximo, 8 (oito) horas, com intervarbf'êt~:';;·
descansode, no mínimo, 2 (duas) horas;

II - durante a jornada de trabalho deverão ser oferecidos água e alimento para o
animal, pelo menos a cada 4 (quatro) horas, respeitado, em todo caso, a [ornada
máxima prevista no inciso anterior;

§ lº A circulação de veículo de tração animal fica restrita a 6 (seis) dias semanais,
sendo 1 (um) dia da semana reservado para descanso do animal, inclusive I nas
hipóteses em que ele é utilizado em atividades voltadas para o lazer e para o turismo.

I

§ 2º O descansodo animal não poderá ocorrer em via de aclive ou declive, com arreio,
sob condições climáticas adversas, nem com barbela presa ou outro tipo de freio que
impeça movimento.

§ 3º O animal deverá ser mantido com ferraduras antiderrapantes, com pinos
apropriados nas quatro patas e, durante o trabalho, deverá estar encilhados com
equipamento completo que não lhe causesofrimento.

§ 4º É vedado o abandono de animal, bem como deixar de lhe prover tudo que
humanitariamente possagarantir a sua segurança, inclusive assistênciaveterinária,

Art. 80. O Executivo fica autorizado a criar uma Comissãocomposta por veterinários,
representantes de entidades ligadas à proteção e bem-estar dos animais, entidades
com ações voltadas para o meio ambiente e mestres-ferreiros, objetivando o
atendimento e cuidados necessários à saúde desses animais, quando previamente
cadastrados.

Parágrafo único. Excetuam-se da necessidade desse prévio cadastramento para
atendimento pela Comissão,asurgências que surgirem.

Art. 81. Casofique comprovada a ocorrência de gestação e de maus tratos físicos ou
mentais, o agente da autoridade de trânsito municipal realizará operação de
abordagem do condutor, apreensão do veículo e acionamento imediato da Pólfcia
Militar Ambiental, para apreensão conjunta do animal e recolhimento dele a

I
estabelecimento adequado.

§ lº As providências estabelecidas no caput deverão também ser tomadas nos
mesmos moldes quando o estado de gestação do animal, assim como os maus tratos
forem notoriamente evidenciados.

§ 2º Emambas asoportunidades descritas no caput e no § lº, a autoridade de trânsi
I



municipal também acionará a Polícia Militar para que sejam tomadas as providêrlcias
de praxe decorrentes da constatação do crime ambiental concernente aos maus
tratos.

Art. 82. É vedada a permanência de animais de tração soltos ou atados por cor~tQ ,
por outro meio, em vias ou logradouros públicos. ,', :k,~

DosAnimaisUtilizadosparaAtivida::::::~ortivas,Recreação,ExpOSi!1:~~0j;:·
Comércio e FinsMilitares \. > .!~~~.".;<"_.,;,

, -,
, '~.~,.(~ ::~:'", -. _ • e-..... t~....,'l;

Art. 83. Só será permitida a utilização de animais nas atividades relacionad'~ó~~'~~,~;é;(\'"
seção com a devida autorização (licença ou alvará) e mediante apresentação i dos
Atestados Sanitários de conformidade com o espécime e a respectiva legislação
sanitária vigente.

Parágrafo único. Excetuam-seda proibição prevista no caput:

I - o uso de animais pelas ForçasArmadas e pela Policia Militar para o desempenho
normal de suasatividades socioculturais e de segurançapública;

II - o ingresso de animais com prévia autorização do Executivo em eventos expositivos,
cívicos e outras atividades, desde que respeitadas suas integridades física e psíquica,
evitando-se sempre a exposição a qualquer manifestação que lhes ocasione o risco ou
perigo de maus tratos.

Art. 84. Ficam permitidos, em estabelecimentos públicos ou privados e nos termas da
legislação regente, os haras, ascorridas de cavalos (turfe), saltos com cavalos (hipiSmo)
e a equoterapia.

CAPíTULOVII

DOTRANSPORTEDEANIMAIS

Art. 85. Especificamente quanto ao transporte de animais no Estado da Paraíba é
vedado:

I - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (Cinco) quilômetros ou obrlgá-lo a
trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos,
descansoadequado, águae alimento;

II - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas sem água e alimento,
ficando a cargo dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicas, as providências
necessárias;

III - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a pé, colocados de
cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de qualquer outro mo
que lhes produza sofrimento ou estresse;



IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias
ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão ~
~ncerrados ,esteja pro~egido por uma rede de proteção que não os machuque e 'q~,~~,/,
Impeça a salda de quaisquer de seus membros; +' ,çJ,I, ÍJ,;,. i,

, '<~\',
"'fv'"1;:":" ; '-.

V - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja em mais da me~jJe.~ :::\}~:
período gestacional, exceto para atendimento médico veterinário; ,:.~ '~~y>,:.

,<~ • ,:.~~;~(~~

VI - transportar animais de qualquer espécie, sem condições de segurança para·'<í~,.'~~" ,
os transporta; 4:;~;:,,,'

'""."

VII - transportar animais em veículos de 2 (duas) rodas.

Art. 86. Todo veículo de transporte de animais deverá estar em condições de 'lhes
oferecer proteção e conforto adequados.

Art. 87. Fica proibido usar no veículo de tração animal:

I - equídeo, asininos, muares e bovinos com idade inferior a 3 (três) anos, atrelados,
soltos ou nos cabrestos;

II - dois ou mais ànimais da mesma espécie ou de espécies diferentes, presos no
mesmo veículo, atados pela cauda, amarrados pelos pés ou pescoço;

III - chicotes ou similares de qualquer espécie.

Parágrafo único. Enquadra-se nessa mesma proibição atar, no mesmo veículo, ftlhotes,
estejam eles em período de amamentação ou não.

CAPíTULOVIII

DA CRIAÇÃO,VENDA EADOÇÃO DECÃES,GATOS EOUTROSANIMAIS DOMÉSTICOS
PORESTABELECIMENTOSCOMERCIAIS ECONGÊNERES

Art. 88. A reprodução, criação e venda de cães, gatos e outros animais são livres, d~sde
que obedecidas as regras estabelecidas na presente Lei e legislação federal vigente.

Art. 89. Todos os estabelecimento, incluindo-se canis e gatis estabelecidos no Estado
da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou
realizam prestação de serviço a animais vivos, além dos requisitos estabelecidos pela
legislação local, deverão se submeter às seguintes exigências mínimas para obtehção
do alvará de localização e funcionamento junto ao Município, por meio do setor de
zoonoses:

I - registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária;

II - possuir parecer técnico do Conselho Regional de Medicina Veterinária antes da
liberação definitiva do Alvará de Localização e Funcionamento;

III - possuir responsável técnico com habilitação profissional de médico-veteri '



junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV;

~~Lf""

';;Ji0"" , 1"-"\~,~;j' .:
\ ~... ~,_.~,~__~~{;_:~/-_c.,---:',

IV - possuir inscrição da sociedade empresária no Cadastro Estadual de c~~~k~~~",,:~:r'
Animais Vivos - CECAV; tiOI)~18

V - ter se submetido à inspeção sanitária pela vigilância sanitária, a qual emitirá laudo
da vistoria e parecer, quanto à viabilidade da concessãoda licença;

VI - possuir contrato social ou documento equivalente;

VII - possuir os demais documentos estipulados na regulamentação da presente Lel e
outros de âmbito estadual ou federal pertinente.

§ lº Nos casos de cães e gatos, além do estabelecido acima e para que sejam
comercializados, permutados ou doados também fica obrigatória, mediante
comprovante próprio, a aplicação de 2 (duas) doses de vacina contra as respectivas
doenças:

I - cães:cinomose, parvovirose, coronavirose, leptospirose e hepatite canina;

II - gatos: rinotraqueíte, panleucopenia felina.

§ 2º Os estabelecimentos comerciais deverão fornecer comprovante individual de
vacinação.

§ 3º Nessecomprovante deverá constar:

I - assinatura e carimbo do médico veterinário responsável;

II - especificaçãodo nome, lote e data de fabricação da vacina.

§ 4º. Os estabelecimentos que exerçam as atividades citadas acima deverão possulr
placa informativa, afixada em local visível aos seusclientes.

Art. 90. Os pet shdps, casasde banho e tosa, casasde venda de rações e produtos
veterinários, bem como estabelecimentos que eventual ou rotineirarpente
comercializem cães,gatos e outros animais, devem:

I - obedecer àsdisposiçõescontidas nos artigos 85 e 86 desta Lei;

II - não expor os animais na forma de "empilhamento", em gaiolas sobrepostas pu de
modo amontoado, destinando espaço que lhes proporcione bem-estar e locomoção
adequada;

III - expor os animais somente na parte interna do estabelecimento, sendo
expressamente vedada a exposiçãoem calçadasou estacionamentos;

IV - proteger os animais quanto às intempéries climáticas;

V - manter no mesmo recinto as fêmeas com as respectivas crias até o térrnlno
desmame.



§ 1º o médico veterinário, responsável técnico, dará assistência aos animais expostos
à venda.

§ 2º O cumprimento do presente artigo não desobriga os estabelecimentos de
seguirem a legislação regulamentadora desta temática.

Art. 91. Osanimais somente poderão ser expostos por um período máximo de a (oito)
horas e desde que sejam respeitadas as seguintes medidas para acomodação, para
cada animal:

I - passeriformes:

a) pequenos (até 20,Scm): 40 cm comp. X 25 cm larg. X40 cm alt. "iS..,..,...-
~.

b) médios (20,6 a 34 cm): 50 cm comp. X40 cm larg. X 50 cm alt.

c) grandes (acima de 34 cm): 60 cm comp. X50 cm larg. X 60 cm alt.

II - psitacídeos:

a) pequenos (até 25,0 cm): 40 cm comp. X 30 cm larg. X40 cm alt.;

b) médios (25,1 a 40 cm): 60 cm comp. X 50 cm larg. X 60cm alt.;

111- demais espécies:

a) até 25 cm: 40 cm comp. X40 cm larg. X 40 cm alt.;

b) de 25 a 40 cm: 60 cm comp. X 60 cm larg. X 60 cm alt.;

c) de 40 a 60 cm: 80 cm comp. X80 cm larg. X80 cm alt.;

d) de 60 a 100 cm: 120 cm comp. X 120 cm larg. X 120 cm alt.;

e) a partir de 100 cm: as dimensões deverão ser superiores a 50% do tamanho do
animal.

IV -gatos:

a) gatos até 4 kg: espaçode, no mínimo, 0,28 m2 (50 cm x 56 cm);

b) gatos com mais de 4 kg: espaçode no mínimo 0,37 m2 (60 cm x 63 cm);

c) altura do recinto para gatos, incluindo filhotes desmamados: 60,96 cm.

V -cães:

a) - para acomodação de cães,será utilizada a fórmula "(comprimento do cão +i15,24
cm) x (comprimento do cão + 15,24 cm) = dimensão do piso em cm!", sendo levado em/)
consideração que o comprimento do cão é medido da ponta do nariz à baseda C~U9 )/V

/i"



§ lº Todo local ou recinto utilizado para a manutenção de animais deve po~suir
dimensão compatível com o tamanho e o número dos animais que ali vivem, de modo
a permitir-lhes, de forma natural e confortável, ficar de pé, sentar e deitar, esticar seus
membros, cuidar do seucorpo, sevirar, se movimentar livremente.

§ 2º Os recintos para avesque possuem o hábito de empoleirar, devem ter no mínimo
2 (dois) poleiros com diâmetro compatível.

§ 3º Os cães e gatos expostos para comercialização não poderão pernoitar dentro do
estabelecimento após o período de funcionamento.

SeçãoI

'!,j;.i~
~}

CAPíTULOIX

DOUSOCIENTíFICODEANIMAIS

DaExperimentaçãoAnimal

Art. 89. Paraasfinalidades desta lei, entende-se por:

I - experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à
elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas específicas,
invasivasou não, e preestabelecidas na legislação;

II - biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou mantídos
animais de qualquer espécie destinados ao campo da ciência e tecnologia voltado à
saúde humana e à animal;

III - laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais
adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de
experimentos em animais que não podem ser deslocadospara um biotério;

IV - centro de pesquisa ou de criação: local onde são mantidos os reprodutores das
diversas espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos
para utilização em atividades de pesquisa.

Art. 90. Os limites e possibilidadesde utilização de animais em atividades educacionais,
envolvendo, inclusive, a correspondente experimentação laboratorial deverão atender
à regulamentação própria de lei Federal, assim, como aos demais instrumentos
normativos expedidos pelos órgãos competentes.

SeçãoII

Da Escusaou Objeção de Consciênciaà ExperimentaçãoAnimal

Art. 91. Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à
experimentação animal.

Parágrafo único. Os cidadãos paraibanos que, por obediência à



Art. 92. As entidades, estabelecimentos educacionais e órgãos públicos ou privados
legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os
respectivos trabalhadores, colaboradores e estudantes sobre o direito ao exercício da
escusade consciência.

Art. 93. Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação,
bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para fins didáticos,
devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa interessada
poderá declarar sua escusade consciência, garantia fundamental inserta no artigd Sº,
inciso VIII da Constituição Federal.

§ 1º Ao apor sua assinatura na declaração a que se refere o caput, o interessado
eximir-se-á da prática de quaisquer experimentos que forem contra os ditames de sua
consciência, seusprincípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica.

§ 2º A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer tempo
pelo próprio declarante.

§ 3º A escusade consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela
estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são desenvolvidas as
atividades ou intervenções de experimentação animal ou, ainda, ao responsável ,pela
atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de seu início" que
deverá indicar ao .declarante a realização ou elaboração de prática ou trabalho
substitutivo que compatível com suasconvicções.

§ 4º Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não é
compatível com suas convicções, deverá reportar-se à Comissão de Ética no Usb de
Animais - CEUA- da respectiva entidade, estabelecimento, órgão público ou privado
legitimado à prática da experimentação animal, a qual poderá manter ou reformar a
prestação alternativa indicada após apreciação do pedido e sua resposta, por melo de
informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção de
experimentação animal.

§ Sº Para implementação da dinâmica prevista no parágrafo anterior cada entidade,
estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da expertmentação
animal deverá regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido ,e da
resposta para os fins ali colimados.

Art. 94. Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como os
estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específitas e
ligadas à experimentação animal.

§ 1º Ficavedada a apllcação de qualquer medida ou consequência desfavorável como
represália ou punição em virtude da declaração da escusade consciência que le .. a



a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal.

§ 2º As universidades deverão estipular como facultativa a frequência às práticas nas
quais estejam previstas atividades de experimentação animal.

§ 3º No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano acadêmico e
sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino ,qt.m &~
não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a .fi~rt~0,

::i::I:oa:::~::::i:ae::::::::::ç:: :::~S;:r:~~:oViVOS. t.: ?,~~

I - realizar experiências cujos resultados já sejam conhecidos ou déstilfaéfÕ's:,~,~r.;":';":,'
demonstração didática que já tenham sido filmadas ou ilustradas; {~;~;::h'i,).

~':Qa \--,,.,.

II - realizar experimentos que visem a demonstrar os efeitos de drogas venenosas ou
tóxicas, como também aqueles que conduzam o animal ao estresse, à inanição ou à
perda da vontade de viver;

III - realizar experiência com fins comerciais ou de qualquer outra ordem, e que não
tenha cunho eminentemente científico humanitário;

IV - utilizar animal já submetido a outro experimento ou realizar experiência
prolongada com o mesmo animal;

V - realizar experimentos de repetição inútil de fato já conhecidos e comprovados os
respectivos resultados;

VI - efetivar experimentos que causem intenso sofrimento físico ou psíquico aos
animais envolvidos.

Art. 96. É vedado importar ou exportar animal para pesquisascientíficas e médicas,

Art. 97. Todos os centros de criação deverão possuir os recursos humanos e materiais
necessáriosa fim de poder zelar pela saúde e bem-estar dos animais.

Art. 98. Somente os animais criados nos centros de pesquisapoderão ser utilizados em
experimentos.

Parágrafo Único. Na ocorrência de óbito do animal, seu corpo será encaminhado ao
Órgão Competente, acompanhado do histórico da causa mortis, a fim de que lhe seja
dado o destino adequado.

TíTULOIII

DASDISPOSiÇÕESFINAIS

CAPíTULOI

DASINFRAÇÕESECORRESPONDETESPENALIDADES



Art. 99. Toda pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, residente ou
domiciliada neste Estado, está sujeita às prescrições deste Código, ficando obrigada a
cooperar, inclusive por meios próprios, com a fiscalização estadual na aplicação desta
lei.

Art. 100. Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissao 'que
importe na inobservância de preceitos estabelecidos por ela ou na desobediência às
determinações das autoridades administrativas competentes.

Art. 101. Para a imposição e gradação das penalidades referentes às
definidas nesta lei serão considerados(as):

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas con~~~':,
para a saúde e o bem-estar do animal; r;:~;' ·"ih..:...~·

II - ascircunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - os antecedentes do infrator, quanto ao descumprimento da legislação~~~;irl1ês_.<.;:,;:.;'::
e",. r)~ '-'C"'-

ambientais com relação à matéria; .. , r.

IV - a situação econômica do infrator, no caso de incidência de multa, devendo sua
aplicação ser diretamente proporcional à sua capacidadefinanceira.

§ 1º Responderápela infração quem por qualquer modo a cometer, concorrer para sua
prática ou dela se beneficiar.

§ 2º A notificação da infração dar-se-à:

I - pessoalmente, mediante aposição de data e da assinatura do infrator, seu
representante ou preposto;

II - se o infrator não souber assinar ou se negar a fazê-lo, assinarão por ele 2 (duas)
testemunhas, comprovando a cientificação;

III - por edital publicado no Diário Oficial do Estado ou em outro veículo de grande
divulgação.

§ 3º Considera-senotificada a infração:

I - pessoalmente ou'por meio de testemunhas, na data da respectiva assinatura;

11- por edital, até 5 (Cinco)dias após a data da publicação.

Art. 102. Sem prejuízo da obrigação de o infrator reparar o dano por ele causado ao
animal e da aplicação das sançõescivis e penais cabíveis, as infrações indicadas nesta
lei serão punidas, isoladas ou cumulativamente, com as seguintes sançõey)
administrativas: ,~

I - advertência por escrito;
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II - multa simples, que variará de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a,,~R~·'?O.QPP,O.
(vinte mil reais); (;~./ .' .

'.#') ...
~;'.

III - multa diária:

a) no casode não cessaçãodos maus tratos constatados e/ou

b) no caso de continuidade ao desrespeito a esta Lei por motivo outro diferente
daquele contido na alínea anterior;

IV - resgate dos animais encontrados em situação de maus tratos pelos órgãos
competentes;

V - apreensão de produtos e subprodutos, instrumentos, apetrechos, equipamentos e
veículos de qualquer natureza, utilizados na infração;

VI - interdição definitiva dos estabelecimentos, incluindo-se canis e gatis fixados no
Estado da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam
ou realizam prestação de serviço a animais vivos.

§ 1º Sendo o Ente Público o descumpridor desta Lei, a penalidade aplicada será
destinada diretamente ao patrimônio do respectivo responsável pelo seu fiel
cumprimento, ficando a possibilidade de o próprio Ente ser responsabilizado no caso
de impossibilidade financeira de seu representante.

§ 2º Nos casos de reincidência específica, caracterizados pelo cometimento de nova
infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da
anteriormente imposta.

§ 3º Seo infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, serão aplicadas,
cumulativamente, assançõesa elas cominadas.

§ 4º As penalidades previstas neste artigo poderão ser aplicadascumulativamente,com
a penalidade de multa.

§ 5º O valor da multa será estipulado levando-se em conta, além dos parâmetros
fixados no art. 101, sua capacidade coercitiva de adequação da conduta lesiva
detectada àsdeterminações da presente Lei.

§ 6º O não pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias apóso seu vencimentb,
bem como constatada, a qualquer tempo, a hipótese de reincidência, sujeitará O
infrator e/ou reincidente à cassaçãoda autorização de licença ambiental e à inscrição
em DívidaAtiva.

Art. 103. Os valores monetários previstos nesta Lei serão atualizados anualmente por
regulamento próprio, tendo-se como parâmetro a variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA -, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística-IBGE -, acumulada no exercício anterior.

Parágrafo único. Havendo a extinção do índice apontado no caput, será adotado cpu!rP
/,..-/

»:



índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
moeda.

§ 1º O Poder Público poderá firmar convênios com os Municípios na forma prevista no
inciso V do § 1º do art. 1º desta Lei, objetivando a aplicação, fiscalização e execução
das determinações nela contidas, garantida sempre a reversão do produto financ;eiro
consequente para o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba
(FEPEBAN)a ser criado por Leiespecífica.

§ 2º A contrapartida a ser ofertada aos Municípios convenentes poderá ser objetb de
regulamentação específica.

Art. 105. A autoridade ou servidor que deixar de cumprir as obrigações de que trata
esta Lei ou, ainda, agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento
incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo da incidência das
demais penalidades administrativas, civis e penais.

Art. 106. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de qualquer infração
ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante instauração de
processo administrativo próprio, bem como tomar as medidas legais adequadas; sob
pena de se responsabilizar solidariamente, observada, ainda, a determinação contida
no §3º do art. 70 da Leinº. 9.605/98.

Art. 107. O Poder Executivo Estadual fará aplicar e regulamentar a presente L~i de
acordo com a sua organização administrativa, criando a Secretária de Direito Animal,
dispondo por Decreto, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados do início de
vigência desta Lei, as suas correspondentes atribuições, bem assim as dos demais
órgãos a ela vinculados.

Art. 108. O Poder Executivo Estadual fica, desde já, autorizado a criar estrutura própria
para a execução e fiscalização do disposto na presente Lei, além de outras atribuições
pertinentes, observada a possibilidade de firmar convênio com a municipalidade, na
forma prevista no incisoV do § 1º do art. 1º desta Lei.

Art. 109. Será criado, no prazo de 90 (noventa) dias do início da vigência desta ~ei, o
Cadastro Estadual de Comércio de Animais Vivos - CECAV,no âmbito do Estado da
Paraíba,que ficará a cargo do Núcleo de Controle de Zoonosesda Secretaria de Estado
da Saúdeaté que seja criada a Secretaria de Direito Animal.

Art. 110. Os integrantes das Entidades Protetoras dos Animais, bem assim ostas)
protetores(as) independentes e a população em geral, terão acesso aos locais de
tratamento e ao recinto dos animais recolhidos pelas autoridades competentes,
objetivando, dentre outras motivações, verificar o real cumprimento desta Lei.

Parágrafo único. É de responsabilidade do médico veterinário do Estado ou
conveniado na forma do inciso V do § 1º do art. 1º desta lei, a análise e diagnósti



ç~;j<'
clínico dos animais resgatados, sendo facultado àqueles citados no:tbp
acompanhamento dessasações, inclusive por meio de médicos veterinários ~riefes)''',,''{'':
contratados. . '~',ú;.,

Art. 111. Deverão ser criadas políticas de controle populacional de animais, podendo
as Entidades Protetoras dos Animais e protetores(as} independentes, devidamente
cadastrados no Núcleo de Controle de Zoonoses da Secretaria de Estado da Saúde da
Paraíba,ter acessoa esseserviço sem qualquer embaraço.

Art. 112. As associações de proteção aos animais legalmente constituídas,. os(as)
I

protetores(as) independentes e a população em geral terão amplo acessoao registro
dos animais atendidos pelo Estadoou por qualquer Município do Estadoda Parafba ou,
ainda, por Órgão conveniado.

Parágrafo único. O amplo acesso a que alude o caput fica garantido também aos
prontuários dos animais assistidos nas mesmas circunstâncias ali previstas, bem assim
aos locais onde os animais se encontrarem alojados.

Art. 113. Todos os estabelecimentos citados na SeçãoX do Capítulo II do Título IIIdesta
Lei, bem assim os canis e gatis estabelecidos no Estadoda Paraíbaque cornerclalizarn,
expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou realizam prestação de serviço a
animais vivos deverão amoldar-se aos preceitos deste Código.

Parágrafo único. Todos os estabelecimentos citados no caput ficam obrigados a se
adequarem às determinações desta Lei, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados de sua entrada em vigor, sob pena de incidência de sançõesadministrativas.

Art. 114. CadaMunicípio deverá instituir um cemitério para receber os cadáveres dos
animais mortos no âmbito das respectivas localidades.

§ 12 A instituição do cemitério aludido no caput objetiva preservar a saúde da
população que pode ser contaminada pelo cadáver do animal, dependendo da cousa
mortis correspondente.

§ 22 CadaMunicípio tem até 1 (um) ano, contado da data da publicação desta Lei, para
implementar a determinação contida no presente artigo.

Art. 115. O Poder executivo Estadual fica autorizado a criar o Fundo Estadual de
Proteção e Bem-EstarAnimal da Paraíba(FEPEBAN).

Art. 116. Ficam revogados todos os instrumentos normativos que conflitem com' esta
Lei e que disponham de modo menos favorável que seusditames.

Parágrafo único. Prevalecerá, contudo, a Lei ou outro ato normativo instituidor de
direitos mais favoráveis aos animais do que os aqui positivados.



Art. 117. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias contados da data de sua
publicação.

Plenário José Mariz, 31 de Maio de 2016.



JUSTIFICATIVA

o modo pelo qual um dos objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil vem sendo acolhido pela sociedade brasileira tem mudado, inclusive, a forma
de secomportar dos legiferadores nasmais variadas CasasLegislativasbrasileiras.

Fala-se, nesta oportunidade, da solldarledade" enquanto núcleo dos
objetivos fundamentais a ser perseguidos pelo Estado brasileiro instituído em 5 de
outubro de 1988.

A solidariedade, dessarte, exala o sentimento que vem se espralando na
sociedade como um todo, relativo à identificação e sensibilização das pessoas para
com o sofrimento do outro ser vivo (e não somente do outro ser humano), trazendo
para si próprias a ideia de uma responsabilidade bem maior do aquela antes vista, qual
seja, a hodierna preocupação que se deve ter com o meio ambiente em sua
completude e, em especial, com os animais.

Nesse passo, o princípio da dignidade da pessoa humana", de índole
fundamental, pode - e, na verdade, deve, decorrente do princípio da força normativa
da Constltulção'' - ser interpretado para além de sua literal idade, denotando,
reflexamente, o princípio da dignidade da vida dos seres vivos, tudo isso tendo como
fulcro maior a igual consideração de interesses que impõe uma obrigação, nessa
pisada, de proteção do animal não humano pelo animal humano.

Todo essequadro normativo-principiológico revela que havendo - e há! - a
possibilidade de se afirmar a existência da dignidade dos animais não humanos e,
conseguintemente, do dever fundamental imposto aos animais humanos de proteção
daqueles, pode-se asseverar - tal como o fazemos em vários momentos do presente
Projeto de Lei exteriorizador do Código de Direito e Bem-Estar Animal da Paraíba -
acerca da subsistência do reconhecimento legal dos animais não humanos como
titulares de direitos, levando-se em conta uma dimensão subjetiva outorgada pela
ordenança a eles próprios e, por óbvio, dentro dos limites objetivos do Direito e em
consonância, agora, com este Projeto.

1 Vide inciso I do art. 32 da CF/88: "Art. 32Constituem objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária [...l" (grifo nosso). Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acessoem: 24 maio 2016.
2 Veja-se o inciso III do art. 12da CF/88, que traz a dignidade da pessoahumana como um dos pilares
fundamentais da República brasileira.
3 HESSE,Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira Mendes. Porto
SergioAntonio Fabris Editor, 1991.



Esmiúce-se melhor o que acima vem anotado!

o princípio da igual consideração de interesses semelhantes d~i;a'iies'/:~'~~:;,,?,.
na teoria ética de Peter Slnger", filósofo e professor australiano, leciona~J:dtíiM' '<
Universidade de Princeton, nos EstadosUnidos. Atua na área de ética prática, tratando
questões de ética sob uma perspectiva utilitarista.

Segundo a ética prático-teórica de Singer - em linhas gerais -, ao se
promover quaisquer atas, deve-se considerar os interesses dos outros com um peso
igual- sem qualquer distinção - aos interesses do agente praticante dessemesmo ato.

lIustrativamente falando, diante de certo interesse - alívio da dor -, deve­
se considerar tão somente esse interesse e não a quem ele pertence. Todavia, se
dentre os envolvidos um é acometido de dor mais forte do que outro, surge a
necessidade de se atribuir um peso maior ao alívio dessa dor mais aguda, por assim
dizer. Leva-seem conta, pelo princípio ora invocado, apenas os interesses puros, não
importando quem seja o agente moral analisador do fato e emissor do juízo de valor,
tampouco o próprio envolvido nesse interesse (paciente que sente a dor).

Como corolário dessas afirmações, existindo um interesse superior ou
vários interesses cujo somatório extrapole em importância um interesse menor, por
uma melhor distribuição da Justiça, deve-se aquele interesse maior ou essesomatório
ser privilegiado. Ocorrendo o contrário, isto é, existindo interesses iguais em contextos
similares, impõem-se seus respeitos igualitariamente.

É o que afirma Peter Slnger':

O princípio de igual consideração de interesses atua corno'urna
balança, pesando imparcialmente os interesses. As verdadeiras
balanças favorecem o lado em que o interesse é mais forte, ou
em que vários interesses se combinam para exceder em 'peso
um menor número de interesses semelhantes, mas não leva em
conta quais interesses estão pesando [no sentido de ignorar
totalmente a quem pertencem os interesses que ponderam].

E continua ainda exemplificando essa possibilidade de preponderação de
interesses para se conseguir a tão almejada igualdade, mesmo que a situação fática
promova uma desigualdade quantltatlva":

A igualdade na consideração de interesses é um princípio
mínimo de igualdade no sentido em que não dita um

4 SINGER,P. Ética prática. Tradução de J. L. Camargo. 3. ed. SãoPaulo: Martins Fontes, 2002, p:
5 Idem, Ibidem, p. 31.
6 Idem, Ibidem, p. 32-3.
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tratamento igual. Tomemos um exemplo relativamen!! si '
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de interesse: o interesse no alívio da dor. Imaginemos
\, -t-Ó: .~,:t~r-~~~~

após um terramoto, se me deparam duas vítimas, ~~~\'f27~
uma perna esmagada, em agonia, e outra com um ferr~f~
numa anca, com dores ligeiras. Só me restam duas doses de
morfina. Um tratamento igual ditaria que eu desse a cada
pessoaferida uma dose, mas uma dose pouco faria para aliviar
a dor da pessoa com a perna esmagada. Ficaria ainda com
muito mais dores que a outra vítima; e, mesmo depois de lhe
ter administrado a primeira dose, dar-lhe a segunda
proporcionaria maior alívio que aplicar essadose à pessoa tom
dores ligeiras. Daí que a igualdade na consideração de
interesses nesta situação levasse àquilo que algumas pessoas
podem considerar um resultado desigual: duas doses de
morfina para uma pessoae nenhuma para a outra.

Há uma implicação de desigualdade ainda mais controversa no
princípio da igualdade na consideração de interesses..No caso
mencionado, embora a igualdade na consideração de
interesses leve a um tratamento desigual, esse tratamento
desigual, representa uma tentativa de obter um resultado mais
igualitário. Administrando a dose dupla à pessoa mais ferida,
produzimos uma situação na qual há menor diferença no grau
de sofrimento das duas vítimas do que haveria se déssemos
uma dose a cada uma delas. Em vez de ficarmos com uma
pessoa com dores consideráveis e outra sem dores, flcamos
com duas pessoascom dores ligeiras.

Heron José de Santana Gordilho, eminente pesquisador dos direitos dos
animais, professor da UFBAe membro do Ministério Público do Estado da Bahia, tece
comentários sobre essemesmo princípio em suaobra':

Com efeito, o princípio da igual consideração de interesses
defendido por Peter Singer tem como ponto de partida que o
ingresso na comunidade moral independe das características
ou aptidões de cada ser. Isto, no entanto, não significa que
devamos dar o mesmo tratamento a todos os seus membros,
pois é a consideração dos interesses que deve ser igual é não
o tratamento. Em determinadas circunstâncias esse princípio
pode até exigir o tratamento diferenciado de seusmembros.

"/10.
, GORDllHO,HeronJoséde Santana.Abol;clonlsmoanimaI.Salvador:Evolução,200~--
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Os cães, por exemplo, não possuem nenhum int~s~Q: .~m.
votar, e o princípio da igual consideração de int~ijss~r::~,"
exige que lhes sejam assegurados direitos de ci~délriª<
entanto, eles sentem dor de uma maneira muito s~.,Q~e
aos seres humanos, o que exige que o seu interesse '~ff;C~n'~õ
sentir dor seja levado em consideração [...].

Para Singer, a capacidade de sofrimento e/ou frui~o da
felicidade é a única característica capaz de conferir a cada
indivíduo o direito a uma igual consideração de interess~s, não
importando saber se ele é ou não capaz de raciocinar ou de se
comunicar através de uma linguagem simbólica, ou mesmo se
possui outros atributos espirituais (grifo nosso).

A senciência, ou seja, a capacidade de sofrer e sentir prazer é exigência
primeira para que um ser vivo, independentemente da espécie, da cor, da raça, de
seus atributos espirituais, enfim, de quaisquer outras sortes de acepções, tenha
interesses.

Insista-se em mais um exemplo prático demonstrador dessa senclência,
pois ajudará o leitor, intérprete e, quiçá, aplicador deste Projeto a entender melhor a
necessáriadeterminação contida em seu art. 2º: imagine-se você trabalhando com um
ferro de engomar. Inadvertidamente, deixa sua mão tocar em sua lateral
extremamente aquecida, momento em que dá-lhe um sopapo, atirando-o longe..Seria,
no mínimo, desarrazoado assegurar que ele - ferro - tinha o interesse de não ser
atirado longe, tal como se deu. Falece interesse ao ferro porque ele nã~ tem
capacidade de sentir dor (sofrer) ou mesmo prazer. Diametralmente oposta encontra­
se a seguinte situação: pense-seque ao se queimar na forma acima retratada, além de
atirar o ferro longe você também chutou o cachorro que estava a seu pé, tamanho foi
o estresse a que se submeteu com a queimadura. Aqui, é possívelafirmar - sem medo
de errar - que o cachorro tem todo o interesse de não ser chutado, uma vez que se
assimse der, ele sofrerá com dores ou, até, poderá quebrar aspatas ou morrer.

Oportuna é a fala de Laerte Fernando Levais,para quem

A dor, como experiência subjetiva de cada ser, possui um
alcance universal e atinge homens e animais, lndlstintarnente.
Enquanto os humanos podem expressar, pela linguagem, a
dimensão ou a origem do seu sofrimento, aos bichos nãd resta
outra alternativa senão recorrer à própria natureza [...] Charles
Darwin, a partir da publicação de liA Origem das Espécies

8 LEVAI,Laerte Fernando. Maus-tratos a animais: ações e reflexões. CONSULEX,Brasília, DF,a~
358, p. 33, dez. 2011.



(1859)", fez ruírem antigas crenças, demonstrando qi;ie hQ:n::.tetIflJ·
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e animais compartilham da mesma escala ev~tivâ~f·, .
.-<:,~_.:~-'-

modos peculiares de exprimir emoções e sentimentos. '... ~
',", '. ,;,",-'

último livro, a "Expressão das Emoções nos Hom'êJi$:;:se'Ml~Sj:'!~~.~?'
·~.).:?"',f~', c.. __, ."::< -,....

Animais", Darwin apresenta provas concludentes de qÜé1étl$Ú
animais vivenciam processos emotivos similares aos dos
humanos, o que autoriza a enxergá-los como criaturas
suscetíveisde consideração moral.

Não é preciso muito esforço imaginativo para concluir que o
animal é um ser sensível. O comportamento social de cães,
gatos, coelhos, porcos, macacos, papagaios ou golfinhos" por
exemplo, não deixa dúvida nesse sentido. Eles têm desejos,
sentem alegria, tristeza, raiva, dor, prazer, criam relações de
amizade, brincam, podem ser afetuosos e fiéis em relação ao
homem. Se porventura a capacidade cerebral dos animais é
limitada, ou seja, se eles não possuem condições de abstrair ou
de transcender, isso não deveria autorizar sua desconsideração
moral ou a exploração pela espéciemais inteligente [...].

Por tudo isto é necessário um despertar de consciências" que
nos permita enxergar cada animal pelo que ele é, pelo caráter
ímpar de sua existência e pelo fato de que ele simplesmente
está no mundo. Reconhecer essa realidade, tão nítida e
profunda, é o primeiro passopara resgatar a essênciada ética e
fazer compreender o verdadeiro sentido da justiça [...].

O direito, como meio à realização da justiça, não pode excluir
de sua tutela quaisquer criaturas sensíveis, com base em
critérios especistas de configuração biológica, caso ccntrárlo,
estará legitimando com a injustiça. Se a ciência já demonstrou
que dor é dor para qualquer ser vivo que possui córtex cerebral,

e percepções sensoriais, em situações de crueldade, portanto,
o animal - não a coletividade - é a verdadeira vítima da I ação
agressiva.

A senciência mostra-se, nessa medida, necessária e, concomitantemente,
suficiente a fim de que se possa asseverar que um ser vivo tem interesses vários,
revelando-se, minimamente, o de não sofrer.

Eis as razões relativas (norte teórico) à determinação da sencíêncta dos
animais no Projeto de Lei do Código de Direito e Bem-Estar Animal da Paraíba,
limitadora - tal determinação - das deliberações morais do animal humano,..~ . I:rrrdõ-:'



se dor e sofrimento aos seres envolvidos em suas práticas.

Como consequência direta da senciência dos animais não humanos~',i$to·;é,
decorrente do fato de os animais serem seres capazes de sentir dor e, portanto, ct'3H:!P \':
interesses, como, por exemplo, não sofrerem e gozarem suasvidas em liberdade, não
só inexiste qualquer justificativa moral para não os considerar em nossas próprias
deliberações morais, como também não tem como não nos rendermos à consideração
maior advinda dessastodas afirmações: os animais não humanos são, sim, sujeltos de
direito!

Eé assimque o art. 2º do Projeto de Leicontinua sua redação:

Art. 2º Os animais são seres sencientes, sujeitos de direitps e
nascem iguais perante a vida, devendo ser alvos de políticas
públicas governamentais garantidoras de suas existências
dignas, a fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida dos seres vivos,
mantenha-se ecologicamente equilibrado para as presentes e
futuras gerações (grifo nosso).

A dignificação de todos os seresvivos é apanágio irrefutável!

A propósito, é a Constituição da República Federativa do Brasil que impõe
ao Poder Público o dever de defender e preservar a ambiência para as presentes e
futuras gerações,vedando, ainda, a crueldade em face de quaisquer animais:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.
[...]
§ lº Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao
Poder Público:
[...]
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
práticas que coloquem em risco sua função ecológica,
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a
crueldade (grifo nosso).

Nessemesmo sentido estabelece a Constituição paraibana:

Art. 227. O meio ambiente é do uso comum do povo e essencial
à qualidade de vida, sendo dever do Estado defendê-lo e
preservá-lo para aspresentes e futuras gerações.
Parágrafo único. Para garantir esseobjetivo, incumbe,,~~
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II - proteger a fauna e a flora, proibindo as práticas )f~':Y"
·~_'é~,..'\

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção'
da espécie ou submetam os animais à crueldade [...] (grifo
nosso).

Público:
[...]

Expostas as razões principais justificadoras do fato de os animais não
humanos serem seres sencientes e, como decorrência, sujeitos de direito, têm-se,
agora, os desdobramentos do Projeto de lei como consequência lógico-jurídica dessas
primeiras determinações, cujo apoio teórico resta acima esposado.

Nesta oportunidade, trazem-se várias matérias ali contempladas, as quais
seguem expostas, levando-sesempre em conta a necessidadede uma justificativa mais
incisiva para algunsassuntos mais palpitantes veiculados no Projeto.

Assim, a minudência encontrada dentro do texto deste Projeto de lei
relativa ao conceito de maus tratos (art. 7º, § 2º, incisos I a XLV)deve-se ao fato de a
lei dos Crimes Ambientais (lei nº. 9.605/98) tipificar o crime de maus-tratos sob a
regência de um conceito jurídico indeterminado, deixando sempre ao alvedrio da
autoridade competente entender o que vem a ser a caracterização desse crime para,
após, aquela ocorrência ora analisada amoldar-se - ou não - ao tipo encontrado no
art. 32 da lei nº. 9.605/989 e, assim,seguir-sea imposição da pena cabível.

Na verdade, a experiência tem demonstrado que situações vária
exteriorizadoras de maus tratos, pois ocasionadoras de sofrimentos ao animal, têm
sido entendidas por muitas autoridades policiais, ambientais, sanitárias e mesmo
judiciais que presenciam e/ou apreciam o fato como sendo práticas simples
executadas por humano em face do animal, não reveladoras de quaisquer
infringências legaisou mesmo promotoras de dor àquele ser vivo.

Esses,os motivos urgentes ensejadores do detalhamento do conceitb de
maus tratos no presente Projeto de lei. Noutras palavras, as autoridades necessitam
de um diploma legal que lhes dê um norte para o enquadramento da conduta
evidenciada e, por conseguinte, possammanejar o art. 32 da lei nº 9.605/98 de modo
mais eficaz.

Um outro importante momento do Projeto de lei do Código é dedilcado
aos animais domésticos, momento em que são traçados os caminhos legais para uma

I

tutela responsável, são limitadas as hipóteses de eutanásia e, ainda, são delineadps os

9 Lei nº 9.605/98. Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena - detenção, de três meses a um ano, e mu!t
(disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/leis/L9605.htm>. Acessoem: 24 maic>) - ,-
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Programas governamentais de controle populacional de cães e gatos, uma .j~z ,-r' :~

...~
reclamo populacional em vista dos animais errantes é imenso. .: f _";'_, /' " •.

~'~f~'\t,·,:
É instituída a figura de cãese gatos comunitários (inciso XXXdo § 1º:~::~'~~~

7º e §§ 1º e 2º do art. 51), situação que minorará por demais a situação dessesanimais'
errantes, pois possibilita o seuscuidados por pessoasque vivem próximas a eles, sob o
auxílio, evidentemente, do Poder Público.

Instante de fundamental importância encontrado no Projeto de tel diz
respeito à proibição da prestação de serviços de vigilância por meio de cãesde guarda,
observadas as regras de transição estabelecidas no art. 53.

Dito impedimento oportuniza-se ser objeto de tratamento específico no
texto pelo fato de as constatações encontradas na doutrina e na jurisprudência
evidenciarem maus tratos exacerbadosnessassituações.

São destinadas regras minimizadoras do sofrimento a que são submetidos
os animais criados para o abate e consumo humano (art. 63), pois são muitos os casos
de matadouros municipais que não seguem a legislaçãoadequadamente no momento
de conduzir, insensibilizar e promover a morte dessesseres.

. . Um outro grande avanço encontrado no texto passa pela proibição de
utilização e/ou exibição de animais de qualquer espécie em circos, espétáculos e
eventos instalados ou realizados em todo o Estado da Paraíba (arts. 65 a 69). É que,
mais uma vez, o dia a dia conta dos maus tratos a que esses seres vivos são
submetidos para se apresentarem para puro deleite humano e comércio das empresas
e/ou entidades que os escravizam.

A utilização de animais em veículo de tração e montado também foi alvo
I

de determinações peculiares, a fim de que o sofrimento por que passam essesseres
sejam minorados a partir do início da vigência do Código, após, óbvio, sua votação e
aprovação. Nesse caminho, foram estabelecidos limites de carga, de jornada e de
modalidades de trabalho, proibindo-se, inclusive, o uso do chicote.

É criado, expressamente, o instituto jurídico denominado de "Escusa ou
Objeção de Consciência à Experimentação Animal", possibilitando aos cidadãos e
cidadãs paraibanos(as) que, por obediência à consciência, no exercício do direito às
liberdades de pensamento, crença ou religião, poderem se opor à violência contra
todos os seresviventes, poderem, ainda, declarar sua objeção de consciência refenente
a cada ato conexo à experimentação animal e dele não participarem de maneira
compulsória.

É positivada a determinação destinada a todos os Municípios parall
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no sentido de instituírem cemitérios locais, preocupação demonstr~
veterinários que se encontravam na Audiência da Câmara Municipal dé~-Ca
Grande em abri1f2016. O objetivo dessa imposição é, exatamente, preservar,3\s3\J . o

da população em geral que pode ser contaminada, dependendo da causb~;~~~~·
correspondente, pelo cadáver do animal enterrado em qualquer local. ..

Por fim, pelo descumprimento dos preceitos codificados, são estabeleqidas
multas em importes compatíveis com os desmandos - maus tratos e/ou crueldades -
praticados em face dos animais, instante em que essesmesmos valores poderão ser
carreados para o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba
(FEPEBAN),que poderá ser criado por Leiespecífica.

O Projeto de Lei do CÓDIGO DE DIREITO E BEM-ESTAR ANIMA~ DA
PARAíBA que ora apresento reúne as falas/anseios de protetores e protetoras
independentes envolvidos(as) com a causa animal, de entidades de proteção anjmal,
de autoridades policiais, ambientais, médicas e sanitárias colhidas das Reuniões

I

Ordinárias havidas no EspaçoCultural José Uns do Rêgo, em João Pessoa, nos dias
29/10/15, 02/11/15, 11/11/15, 30/11/15, 14/12/15 e 25/01/16, das 1ª e 2ª Audiências
Públicas ocorridas na Assembleia Legislativa paraibana, em 18/11/15 e 26/05/16,
respectivamente, e, ainda, coletadas da Audiência Pública acontecida na Câmara
Municipal de CampinaGrande no dia 19/04/16.

O teor do Projeto de Lei ainda contempla trechos adaptados à realidade
paraibana de legislações nacionais e internacionais atinentes à proteção dos direitos
dos animais, a exemplo, nesse último caso, de determinações oriundas da Declaração
Universal dos Direitos dos Animais, proclamada em uma assembleia da UNESCO,em
Bruxelas, Bélgica, em 27/01/197810, bem como da Declaração de Cambridge sobre a
Consciências em Animais Humanos e Não Humanos, proclamada publicamente em

'" Cambridge, Reino Unido, no dia 7 de julho de 2012, na Francis Crick Memorial
Conference on Consciousnessin Human and non-Human Animais, no Churchill College
da Universidade de Cambridge, por Low, Edelman e Kochll.

É importante registrar, por oportuno, que o Professor Doutor Gluseppe
Anacleto idealizou a presente proposta de Código, levando-a até mim que, sem
titubear, abracei-a.

Anote-se que o Professor Francisco José Garcia Figueiredo formou e
gerenciou todo o corpo técnico que se fez para a elaboração deste Projeto de Lei,
encarregando-se, ainda, de propiciar a organização dos textos coletados e a

10 Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/ultnot/bichos/leiseprotecao/direitos.jhtm>. Acessoem: 24
maio 2016.
11Disponível em: <http://www.ihu.unisinos.br/noticias/511936-declaracao-de-cambridge;.
consciencia-em-animais-humanos-e-nao-humanos>. Acessoem: 24 maio 2016.



concatenação lógico-jurídico das disposições a ser codificadas.

Nesse cenário, espero contar com o apoio dos Nobres amigos Deputados,
objetivando a aprovação da presente iniciativa, rumo a uma sociedade menos violenta

I

e em prol de uma vida mais dignificante para todos os animais.

~~~.-
DEPUTADO ESTADUAL

,
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CERTIDÃO DEDISTRIBUIÇÃO

Propositura: Projeto de Lei Nº 934/2016

Autoria: Dep. Hervázio Bezerra

Ementa: Institui o Código de Direito e Bem-estar

da Paraíba.

I
j

Examinando o acervo das leis estaduais, não foi
identificada norma vigente com matéria idêntica ao da
propositura em epígrafe, bem como, não foi localizado
nenhuma propositura análoga ou conexa (seja em
tramitação ordinária ou recursal, seja em tramitação. de
autógrafo/veto), nos termos do art. 141, inc. I, c/c art.
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Sala do DACPLem 31 de maio de 2016.
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Secretaria Legislativa
Gabinete do Secretário

CERTIDÃO

,

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1°, 2° do art.
139 da Resolução n" 1.578, de 19 de dezembro de 2012
(Regimento Interno) que não houve apresentação de Emendas
no Protocolo Legislativo da Divisão de Assessoria ao Plenário,
unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, durante os 05
(cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder
Legislativo, no dia 09 de junho de 2016, no que se refere ao
Projeto dc Lei n° 934/2016. de autoria do Deputado Hervázio
Bezerra - Institui o Código de Direito c Bcm-Estar Animal da
Paraíba.

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembleia Legislativa
do Estado da Paraíba "Casa deIE..pitácio Pessoa", João Pessoa,
16de junho de 2016. 1----rr -

Washi6iton~cha de Aquino
Secretário Legislativo

t

• DESPACHO

Nos termos do art. 141, do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, "ad referendum" do Presidente da Assembleia
Legislativa, determina-se a distribuição da presente
propositura inicialmente à Comissão de Constituição, Justiça
e Redação - CCJR, para o exame dos aspectos de
constitucionalidade, legalidade, juridicidade,
regimentalidade e de técnica legislativa.

Admitida a matéria pela CCJR,distribua-a para análise da
comissão de mérito competente, com posterior remessa dos
autos (após análise da comissão de mérito) à Secretaria
Legislativa.

Não sendo o caso de admissão da matéria pela CCJR,
retornem-se os autos para à pe~retaria.Legislativa.

João Pessoa, 16 de junho~;~~ºJ6-:

wash~;~nfioCha de Aquino
Secretário Legislativo

-t--
Assembleia Legislativa da Paraíba IPraça João Pessoa s/n - Centro - João Pessoa PB
CEP58013-900 ITelefone: (83) 3214-4586
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PARA APRECIAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 934/2016. DE AUTORIA DO QEP.
HERVÁZIO BEZERRA. QUE: "INSTITUI O CÓDIGO DE DIREITO E BEM-ESTAR

, I

ANIMAL DA PARAIBA".

TITULARES

1.Dep. Edmilson Soares

2.Dep. Estela Bezerra

3.Dep. Inácio Falcão

4.Dep. Doda de Tião

SUPLENTES

1.Dep. João Gonçalves

2.Dep. Frei Anastácio

3.Dep. Sérgio Rafael

4.Dep. Tião Gomes

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa~do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 25 de maio de 201~.
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Dep. ADÁ..IANO GALDINO
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Casa de Epitácio Pessoa"

ICOMISSÃO ESPECIALI

PARA APRECIAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 934/2016, DE AUTORIA DO DEP.
HERVÁZIO BEZERRA, QUE: "INSTITUI O CÓDIGO DE DIREITO E BEM-ESTAR
ANIMAL DA PARAíBA".

TITULARES

1. Q;ff'() }o (~x~
O

SUPLENTES

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 25 de maio de 2017.

Dep.~SCANO
Lider do Bloco Parlamentar
PSDB/PSC/PTN/PRB/PP
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"Casa de Epitácio Pessoa"

ATO DO PRESIDENTE N° 24 /2017

o PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DA PARAíBA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Resolução nO

1.578; de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno).

RESOLVE

Constituir Comissão Especial, composta de 05 (cinco) Deputados

titulares e suplentes, para emitir parecer ao Projeto de Lei nO934/2016, de

autoria do Deputado Hervázio Bezerra, que "Institui o Código de Direito e Bem­
Estar Animal da Paraíba".

TITULARES

1. Dep. Edmilson Soares

2. Dep. Estela Bezerra

3. Dep. Inácio Falcão
4. Dep. Doda de Tião

5. Dep. Renato Gadelha

SUPLENTES

1. Dep. João Gonçalves

2. Dep. Frei Anastácio

3. Dep. Sérgio Rafael

4. Dep. Tião Gomes

5. Dep. Jutay Meneses

Gabinete do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da

Paraíba, "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 30 de maio de 2017.

/')_nú,
DEP.~~MAIA

Presidente
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Comissão Especial para Emitir Parecer ao Projeto de Lei N°934/2016 (Institui o
Código de Direito e Bem-Estar Animal da Paraíba) I

18a Legislatura/ 3a SessãoLegislativa

PRESENÇA

Local: Mini Plenário Deputado "Judivan Cabral".
Data: 03/10/2017 Hora: 1IO:OOh

Deputados Titulares

1. Edmilson Soares
'\.__<, 2. Estela Bezerra

3. Inácio Falcão

4. Doda de Tião

5. Renato Gadelha

Deputados Suplentes-~----~------------------ --_.,---
1. João Gonçalves PDT .....-_

2. Frei Anastácio PT '--_

3.

4. Tião Gomes PTB --.-__

5. Jutay Meneses PRB _
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE CÓDIGO N° 934/2016

INSTITUI O CÓDIGO DE DIREITO E BE~-ESTAR
ANIMAL DO ESTADO DA PARAíBA. PARECER

I

PELA CONSTITUCIONALIDADE E JURIDICIDADE,

NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO.

AUTOR: Dep. HERVÁZIO BEZERRA

RELATOR: Dep. ESTELA BEZERRA

PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL

I - RELATÓRIO

A Comissão Especial criada pelo ato da Presidência desta Casa de n?

" 24/2017, recebe, para análise e parecer, o Projeto de Código n° 934~2016,de
autoria do Excelentíssimo Deputado Hervázio Bezerra, o qual "Institui o Cródigode

I

Direito e Bem-Estar Animal do Estado da Paraíba", com o objetivo de assegurar

uma vida mais dignificante a todos os animais situados no espaço territorial deste

Estado

Instrução processual em termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR
A proposta legislativa em análise, da lavra do Excelentíssimo I Deputado

Hervázio Bezerra estabelece normas para a proteção, defesa e preservação dos

animais vertebrados e invertebrados situados no território dest, Estado,

visando compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a
conservação do meio ambiente e o convívio harmônico em sociedade~

Em sua justificativa o nobre parlamentar aduz que:

o Projeto de Lei do CÓDIGO DE DIREITO E BEM-ESTAR ANIMAL

DA PARAíBA, que ora apresento, reúne as falas/anseios de
,

protetores e protetoras independentes envolvidos(as) com a causa
I

animal, de entidades de proteção animal, de autoridades policiais,

ambientais, médicas e sanitárias colhidas das Reuniões Ordinárias
I

havidas no Espaço Cultural José Uns do Rêgo, em João Pessoe, nos

dias 29/10/15, 02/11/15, 11/11/15, 30/11/15, 14/12/15 e, 25/01/16,
I

das 1a e 2a Audiências Públicas ocorridas na Assembleia ~egislativa

paraibana, em 18/11/15 e 26/05/16, respectivamente, I e, ainda,

coletadas da Audiência Pública acontecida na Câmara Ml.(nicipalde

Campina Grande no dia 19/04/16.

O teor do Projeto de Lei ainda contempla trechos edepteoos à
realidade paraibana de legislações nacionais e internacionais

atinentes à proteção dos direitos dos animais, a exemplo, nesse

último caso, de determinações oriundas da Declaração Universal dos

Direitos dos Animais, proclamada em uma assembleia da UNESCO,

em Bruxelas, Bélgica, em 27/01/19781, bem como da Declaração de

Cambridge sobre a "Consciências em Animais Humanos e Não

Humanos", proclamada publicamente em Cambridge, Reiho Unido,

no dia 7 de julho de 2012, na Francis Crick Memorial Conferenceon

Consciousness ln Humanand non-Human AnimaIs, no Churchíll

College da Universidade de Cambridge, por Low, Edelman é Koch.
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No Capítulo II do Título I, o projeto trata dos direitos que todo animal tem,

dentre eles, o direito de ter suas existências física e psíquica respeitadas, bem como
o de receber tratamento digno e essencial à sadia qualidade de vida.

Já no Capítulo III estabelece as diretrizes a serem adotadas pelos órgãos

competentes no que diz respeito à política animal, envolvendo a relação entre a

sociedade e os animais, definindo em 47 incisos - rol exemplificativo -as pondutas

que caracterizamos maus tratos, além de apresentar vedações que visam proteger a
vida do animal.

O Título II dispõe acerca dos Animais em Espécie. O Capítulo I discorre sobre
I

os animais silvestres; o Capítulo II sobre os animais domésticos; o Capltulc III sobre
os animais de produção; o Capítulo IV sobre o abate de animais; o Capítulo V sobre

a utilização e exibição de animais em espetáculos circenses e congêneres; o

Capítulo VI sobre a utilização de animais em veículos de tração e montado: o

Capítulo VII sobre o transporte de animais; o Capítulo VIII sobre a criação, venda e

adoção de cães, gatos e outros animais domésticos por estabelecimentos

comerciais e congêneres; e, por último, o Capítulo IX dispõe sobre o uso científico
dos animais.

E, por fim, o Título III trata das infrações e correspondentes penalidades, bem
como das providências para a exequibilidade da lei.

Inicialmente, ressalte-se que, nos termos do art. 33, inciso I, alínea b), do

Regimento Interno desta Casa, compete as Comissões Especiais dar parecer sobre
projetos de códigos que tramitem nessa Casa Legislativa.

Sob o ponto de vista constitucional, a matéria é de natureza legisla~ivae de
competência comum entre os entes federados. Conforme o art. 23, da Constituição

Federal, é de competência comum entre os entes federados: VI - proteger o

meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas forma~; VII -
,

preservar as florestas, a fauna e a flora.

Além disso, de acordo com o art. 24, VI e VIII, da Carta Magna é de

competência legislativa concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal
legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, d~fesa do
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solo e dos recursos naturais, protecão do meio ambiente e controle da pOlUirãO; bem

como, sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente.

Outrossim, o inciso VII, dos §§ 2° e 3° do art. 7° c/co art. 178 da Con$tituição
Estadual, reserva ao Estado, em conjunto com a União e Municípios, a competência

para legislar e proteger a fauna, objetivando promover o desenvqlvimento

econômico e social, conciliando a liberdade de iniciativa com os princípios ~a justiça

social, visando à elevação do nível de vida e ao bem-estar da população.

O tema é de elevada importância, tanto que a própria Constituição Federal

dedica um capítulo inteiro à proteção ao meio ambiente, inserindo também a
,

proteção aos animais. Especificamente o inciso VII do §1° do art.. 225 da

Constituição da República Federativa do Brasil trata do tema, estabelecendo:

"Ari. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrada, bem como de uso comum do povo e essencist à sadia

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as futuras gerações.

§1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:

[...]
VII - proteger a fauna e aflora, vedadas, na forma da lei, as práticas

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção

de espécie ou submetam os animais a crueldade. fi

Ainda, a proposta legislativa em análise é similar a outros projetos aprovados

em outras Assembleias Legislativas do país. A título de exemplo foi aprovada a Lei

n° 11.977/05, em São Paulo, que instituiu o Código de Proteção aos animais naquele

Estado. Em outros estados, como Minas Gerais e Paraná, tramitam projetes que

tem, em sua essência, o mesmo teor.

Entretanto, com o intuito de sanar vícios de constitucionalidade, aprimorar a

técnica legislativa e superar obstáculos relacionados ao mérito de certos dispositivo

da propositura, compreendo que é mais indicado apresentar Substitutivo (Art. 118 §
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão Especial, nos termos do Voto da Relatara, oplina pela

CONSTITUCIONALIDADE e no Mérito pela APROVAÇÃO do Projeto de Código

n° 934/2017 NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 11 de abril de 2018.

{Apreciado pela Comissão

No dia _j_f6i~J8_
T

DEh.~~~Me~:'t:~r DEP.INÁCIO FALCÃO
Membro

DEP. TIÃO GOMES

Suplente

~Ml~C&~
/ DEP. RENATO GADEL~
/

Membro



I. o Projeto de Lei n° 934/2016 passa a ter a seguinte redação:

CÓDIGO DE DIREITO E BEM-ESTAR ANIMAL DA PARAÍBA'

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10É instituído o Código de Direito e Bem-Estar Animal da Paraíba, estabelecendo
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais vertebrados e inve~ebrados
situados no espaço territorial desse Estado, visando a compatib~lizar o
desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente e o convívio
harmônico em sociedade, tudo em consonância com o que determilnam as
Constituições Federal e Paraibana e, ainda, a ordem subconstitucional vigente.'

§ 10 O Poder Executivo tomará todas as providências necessárias ao fiel cum.,rimento
desta Lei, devendo:

I - criar políticas públicas de conscientização ética da guarda responsável do animal,
enfatizando a importância da adoção como ato de cidadania e de respeito às
necessidades físicas, psicológicas e ambientais dos animais;

II - difundir um trabalho de educação ambiental nas escolas públicas e privadas, em
todos os níveis de ensino, visando ao respeito à vida e ao combate aos maus tlratos aos
animais;

III - prestar aos membros das sociedades protetoras dos animais, pessoas físicas ou
jurídicas, a cooperação necessária;

IV - adotar campanhas midiáticas semestrais que conscientizem o público da
necessidade de esterilização, de vacinação periódica e de que o abandono, pelo
padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática de crime ambiental;

V - atuar diretamente ou por intermédio de políticas específicas, celebrando donvênios
com outros Entes Federativos e/ou pessoas jurídicas de direito privado, 'firmando
parcerias público-privadas, bem como praticando todos os demais atos necessários
para a consecução das determinações contidas no presente instrumento normativo;

VI - promover a saúde dos animais, objetivando, além do estado de boa disposição
I
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Art. 2° Os animais são seres sencientes e nascem iguais perante a vida, devendo ser
alvos de políticas públicas governamentais garantidoras de suas existências dignas, a
fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida dos seres vivos, mantenha-se ecologicamente equilibrado para as prefentes e
futuras gerações.

Art. 3°É dever do Estado e de toda a sociedade garantir a vida digna, o bem-estar e o
combate aos abusos e maus tratos de animais.

Art. 4° O valor de cada ser animal deve ser reconhecido pelo Estado como reflexo da
ética, do respeito e da moral universal, da responsabilidade, do comprometimento e da
valorização da dignidade e diversidade da vida, contribuindo para os livrar de ações
violentas e cruéis.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 5°Todo animal tem o direito:

I - de ter as suas existências física e psíquica respeitadas;

II - de receber tratamento digno e essencial à sadia qualidade de vida;

III - a um abrigo capaz de protegê-lo da chuva, do frio, do vento e do sol, com espaço
suficiente para se deitar e se virar;

IV - de receber cuidados veterinários em caso de doença, ferimento ou danos fsíquicos
experimentados;

I

V - a um limite razoável de tempo e intensidade de trabalho, a uma alimentação
adequada e a um repouso reparador.

Parágrafo único. Para a consecução dos direitos aqui estabelecidos, o Estadb lançará
mão, dentre outras medidas, daquelas determinações contidas no inciso V dp § 1° do
art. I° desta Lei.

Art. 6° A guarda responsável de animais domésticos implica em respeitar as
necessidades essenciais para suas sobrevivências dignas, resguardados, sempre, os
seus direitos.

Parágrafo único. Os animais silvestres têm proteção definida por lei federal, <liPlicando­
se-lhes, no que possível, as determinações contidas na presente Lei.

CAPÍTULO III

8
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Art. 7° Esta Lei estabelece a política a ser adotada pelo Poder Executivo e seus-érgãos.> ,/
envolvendo a relação entre a sociedade e os animais no âmbito do Estado da Paraíba.

•

DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA ANIMAL

§ 10 Para os efeitos desta Lei, entende-se como:

I - animal: todo ser vivo pertencente ao Reino Animal, excetuando-se o Homo
Sapiens. abrangendo inclusive:

a) fauna urbana não domiciliada, silvestre ou exótica;

b) fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia, silvestre ou exótica;

c) fauna silvestre ou exótica que componha plantéis particulares para qualquer I

finalidade;

II - guarda responsável: toda conduta praticada por um tutor que implique em acolher
o animal, respeitando suas necessidades morfopsicológicas essenciais concernentes a
uma sobrevivência digna, resguardados, sempre, os seus direitos;

III - guarda: acolhimento e proteção provisórios do animal pelo órgão competente;

IV - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem
Iísica, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;

V - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a
preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recupera~ão do
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das
gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

VI - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem à,
proteção, a longo prazo, das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos
processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

VII - morte por meios humanitários: a morte de um animal em condições que
envolvam, segundo as espécies, um mínimo de sofrimento físico-psíquico ou mental,
segundo os parâmetros determinados em Lei Federal específica; ,

I

VIII - zoonose: infecção, doença infecciosa e/ou parasitária transmissível de forma
natural entre animais vertebrados, invertebrados e o homem;

IX - esterilização cirúrgica: é o ato
multiplicação pela reprodução sexual,
adequada à natureza de cada animal;

de esterilizar, tomar estéril, prevenir a
utilizando-se de técnica médico-cirúrgica

!

X - tutor: toda pessoa física, jurídica, de direito público ou privado, bem como
entidade sem fins lucrativos, responsável legal pela guarda temporária ou definitiva do

9
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XI - bem-estar animal: as satisfatórias condições fisiológica e psicológica dôarrirríal
decorrentes de sua própria tentativa em se adaptar ao meio ambiente em qte vive,
tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre outras, a liberdade do
animal para expressar seu comportamento natural, bem como a ausência de fome,
sede, desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e estresse; !

animal;

I

XII - crueldade: tratamento doloso ou culposo que causa sofrimento, danos físico-
psíquicos e/ou morte de animais;

XIII - vida digna: diz respeito às necessanas condições físico-psicblógicas
garantidoras da sobrevivência do animal no meio ambiente em que se encontra
inserido, tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre outras, a sua
liberdade para expressar seu comportamento natural, bem como a ausência de fome,
sede, desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e estresse;

XIV - condições inadequadas: manutenção de animais em contato direto OUl indireto
com outros animais portadores de zoonoses ou, ainda, em alojamento de dimfnsões e
instalações inapropriadas às suas espécies e porte;

XV - animais silvestres: aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às
espécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo! de vida
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro ou águas jurisdicionais bqasileiras
ou, ainda, em cativeiro, desde que sob autorização federal;

XVI - animais exóticos: aqueles não originários da fauna brasileira;

XVII - animais domésticos ou domesticados: aqueles de convívio do ser humano, dele
dependentes e que não repelem o jugo humano ou, ainda, aqueles de populações ou
espécies advindas da seleção artificial imposta pelo homem, a qual I alterou
características presentes nas espécies silvestres originais, passando a ser domesticados;

XVIII - animais em criadouros: aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em
condições de manejo controladas pelo homem e, ainda, os removidos do ambiente
natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência; em seu
habitat de origem;

XIX - animais soltos: todo e qualquer animal errante encontrado perdido ou fugido em
vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público;

XX - animal abandonado: todo animal não mais desejado por seu tutor e retirado por
ele, forçadamente, de seus cuidados, guarda, vigilância ou autoridade, inclusive
aqueles deixados nas residências após mudança de domicílio de seus tutores ou
decorrente de viagem prolongada, ficando assim incapaz de se defender dps riscos
resultantes do abandono;

XXI - animais apreendidos: todo e qualquer animal capturado pela polícia, ,mbiental

10
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do órgão capturador;

•

XXII - animais de estimação: animal doméstico, tendo valor afetivo, pas~ível de
coabitar com o homem, selecionado para o convívio com os seres humapos por
questão de companheirismo;

XXIII - animais de uso econômico: as espécies domésticas, criadas, utilizadas ou
destinadas à produção econômica e/ou ao trabalho;

XXIV - adoção: ato de entrega de animal não resgatado por seu tutor a pessoas físicas
ou jurídicas, efetivado pelas autoridades e/ou órgãos mencionadas no inciso XXI
acima e, também, por entidades cadastradas ou protetores independentes;

XXV - resgate: reaquisição, pelo seu legítimo tutor, de animal recolhido junto'ao setor
de zoonoses ou órgão ou entidade resgatante ou, então, a depender do contexto; resgate
significa busca e apreensão, pelo órgão competente, de animais abandonados, vítimas
de crueldades/maus tratos ou que se encontram em situações de risco decorrente de
catástrofes naturais ou em virtude de atos humanos;

XXVI - guia curta: guia para condução de cães e gatos que não exceda o comprimento
de I (um) metro;

XXVII - senciência: diz respeito à capacidade de o animal sofrer, sentir dor, prazer ou
felicidade; I

XXVIII - protetor independente: qualquer pessoa física que se dedique à I recolha,
proteção e guarda, temporária ou definitiva de animais;

XXIX - atestado: laudo médico circunstanciado, expedido por veterinário devidamente
inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, contendo o quadro clínico
atualizado do animal, bem como todos os demais detalhes necessários à justificação da
prática a ser adotada como terapêutica;

XXX - cães e gatos comunitários: são aqueles animais em situação de I rua que
estabelecem com uma determinada comunidade laços de dependência e manutenção,
embora não possua responsável único e definido;

XXXI - cuidador comunitário: pessoa física ou jurídica que protege, alimenta] fornece
água e medica os cães e gatos comunitários;

XXXII - condições ambientais inadequadas: qualquer condição física, biológica ou
climática que ocasione dor e/ou sofrimento ou mesmo risco de morte aos animais, a
exemplo de altas e baixas temperaturas, ambientes anti-higiênicos, dentre outras;

XXXIII - eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a
I
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XXXIV- microchip: dispositivo eletrônico de transmissão de dados, constituído de-um .,;. ~,.>,/
código exclusivo e inalterável, gravado a laser, encapsulado em vidro cirúrgico," -
microrrevestido em material biocompatível e antimigratório;

xxxv - abusar de animais: quaisquer condutas culposas ou dolosas infligidas por
humanos em face de animais, ocasionando-lhes dor, sofrimento, angústia, danos
físicos e/ou psíquicos ou, ainda, tendentes a explorá-lo na lida desregrada;

XXXVI - Responsável Técnico: é o cidadão habilitado em medicina veterinária, na
forma da lei que regulamenta sua profissão, ao qual é conferida a atribuição de exercer
a responsabilidade técnico-sanitária de estabelecimentos que utilizem animais para
quaisquer fins, tendo o dever de trabalhar para a preservação da saúde, da segurança e
do bem-estar da população e dos próprios animais, bem como o de agir em favor da
prevalência do interesse público sobre o privado na empresa em que atua, devendo ter,
ainda, como norma de conduta ético-profissional a preocupação prioritária com o
controle de qualidade e a garantia do consumidor.

§ 2° Para efeitos desta Lei, entende-se como maus tratos a animais:

I - toda e qualquer ação infligida por humanos a animais, decorrente de negligência,
imprudência. imperícia ou de ato (in)voluntário, intencional ou não, que atente contra
sua saúde e necessidades naturais, fisicas e mentais;

II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o
movimento ou o descanso ou, ainda, privem-nos de ar, luz, água ou alirpentação
mínima necessária para sua subsistência, levando-se sempre em conta a sua espécie
e/ou o seu porte, ocasionando-lhes desconforto físico e/ou mental; ,

III - obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a .todo ato
que resulte em sofrimento, para deles se obter esforços ou comportamentos q'1e não se
alcançariam senão sob coerção humana;

IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer órgão ou parte externa do
animal, exceto a esterilização, só para animais domésticos, ou operações outras
praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa da saúde do
homem, bem assim no interesse da ciência e, nesse último caso, nos limites da lei
própria;

v - abandonar animal em qualquer circunstância, recém-nascido, jovem ou idoso,
estando ou não são, doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como deixar de lhe
ministrar tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência
veterinária;

VI - deixar de dar a todo animal, quando estritamente necessário, morte rápida e livre
de sofrimentos prolongados;

12
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VIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com
equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho conjunto a
animais da mesma espécie; I

IX - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, corno sejam
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou em mau
estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo;

x - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco, exten6ado ou
desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à localidade com ruas
calçadas; ,

XI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o V9ículoou
com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

!

XII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas
travas, cujo uso é obrigatório;

XIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de proteção as
correntes atreladas aos animais de tiro (tração);

XIV - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem que o
mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e
retranca;

I

XV - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4 (quatro)
rodas;

XVI - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos parâmetros
impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro e/ou em consonância com lei local;

XVII - prender animais atrás dos veículos ou atados às caudas de outros;

XVIII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado ou não a veículo de
tração;

XIX - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) quilômetros ou oqrigá-Io a
trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos,
descanso adequado, água e alimento;

XX - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas sem água e alimento,
ficando a cargo dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicas, as proridências

13
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XXI - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a pé, colocàctos- _o'

de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de qualquer outrb modo
que lhes produza sofrimento;

necessárias;

XXII - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções
necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução em
que estão encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não os machuque
e que impeça a saída de quaisquer de seus membros;

XXIII - encerrar em curral ou outros lugares animais em número tal que não lhes seja
possível moverem-se livremente, ou deixá-los sem água e alimento mais de 4 tquatro)
horas; I

XXIV - deixar sem ordenhar as vacas por mais de 24 (vinte e quatro) horas,' quando
utilizadas na exploração do leite;

XXV - ter animais, para quaisquer fins, encerrados juntamente com outros que os
aterrorizem, provoquem lutas entre si ou molestem-nos, sejam eles da mesm~ espécie
ou de espécies diferentes,

XXVI - ter animais destinados à venda em locais que não reúnam as condições de
higiene e comodidades relativas, observadas as determinações advindas das
autoridades e órgãos competentes; I

XXVII - expor nos mercados e outros locais de venda, por mais de 4 (quatro) horas,
aves em gaiolas sem que se faça nelas a devida limpeza e renovação de água e
alimento e desde que sua exposição seja assim permitida;

XXVIII - engordar quaisquer animais mecanicamente;
I

XXIX - despelar ou depenar animais vivos ou entregá-los vivos à alimenfação de
outros;

XXX - cozinhar animais vivos;

XXXI - adestrar ou ministrar ensino a animais com maus tratos físicos e/ou psíquicos;

XXXII - exercitar tiro ao alvo sobre quaisquer animais domésticos, exóticos ou
silvestres e sob quaisquer circunstâncias;

I

XXXIII - arrojar aves e outros animais nas casas de espetáculo e exibi-los para tirar
sortes, realizar acrobacias ou deleitar o público, inclusive quando isso ocorre nos

• I
Circos;

XXXIV - transportar, negociar ou ter em gaiolas, em qualquer época do ano, aves
14
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xxxv - lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por instrumentos
cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas, por fogo ou
outros modos que ocasionem dor, desconforto e até a morte), sujeitando-os a qualquer
experiência que infrinja a Lei n° 11.794, de 8 de outubro de 2008;

XXXVI - qualquer prática ou atividade capaz de causar sofrimento ao animal, dano
físico e/ou mental ou, ainda, provocar-lhe a morte, observados os limites impostos pela
Lei n" 11.794, de 8 de outubro de 2008;

XXXVII - envenenar animal, ocasionando-lhe ou não a morte;

XXXVIII - eliminar, sob qualquer modalidade, cães, gatos ou outros animais
domésticos como método de controle da dinâmica populacional ou de bontrole
zoonótico, salvo expressa autorização em lei específica e somente em relação ao
controle de zoonoses;

XXXIX - exercitar ou conduzir animal preso a veículo motorizado em movimento;

XL - praticar atos zoófilos, ocasionando ou não abuso/sofrimento sexual a animais de
quaisquer espécies;

XLI - promover distúrbio psicológico e comportamental em qualquer animal e sob
qualquer justificativa;

XLII - expor, conduzir e/ou passear com animais em condições ambientais
inadequados, submetendo-os a intempéries variadas, ocasionando-lhes dor e/ou
ferimentos ou até insolação;

XLIII - amarrar os 2 (dois) pés de animais de pequeno, médio e grande porte,
objetivando a fuga para lugares distantes daquele que deseja o ofensor;

XLIV - exercer a venda ambulante de animais para menores desacompanh~dos por
responsável legal;

XLV - inobservar a etologia animalista, desrespeitando o comportamento I social e
faculdades normais dos animais, quer sejam solitários, quer gregários;

XLVI - outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como maus tratos
por infligir sofrimento físico, psíquico e/ou emocional ao animal, assim atestadas por
médico veterinário vinculado ou não à rede estatal de saúde ou, ainda, por perito
oficial, suprida, por último, por testemunhas, tudo na conformidade do que Idispõe o
Capítulo II do Título VII do Livro I do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941.

§ 3° Praticará também maus tratos toda pessoa física e/ou jurídica:
15



§ 4° A política de que trata o caput será pautada nas seguintes diretrizes:

I - que não tomar as medidas necessárias para que o abandono
dependências que estejam sob sua governança;

II - omitir-se em cumprir as determinações expressas nesta Lei.

I - promoção da vida animal;

II - proteção das integridades física e psíquica, da saúde e da vida dos animais;
i

III - prevenção, visando ao combate a maus tratos a animais e a abusos de quaisquer
!naturezas;

IV - resgate e recuperação de animais abandonados, vítimas de crueldades oU que se
encontram em situações de risco em virtude de catástrofes naturais ou em decorrência
de atos humanos;

v - defesa dos direitos e do bem-estar dos animais amparados por esta Lei, bem como
pelas Constituições Federal e do Estado da Paraíba, pela ordem infraconsdtucional
vigente, incluídos os instrumentos normativos internacionais;

VI - controle populacional de animais domésticos, especialmente de cães e gatos;

VII - criação, manutenção e atualização de registro de identificação das populações
animais do Estado na forma definida em regulamento;

VIII - normatização e fiscalização da exploração ou sacrifício de animaisj quando
permitido, em todas as atividades e áreas, de forma a assegurar a ausência de
sofrimento e o respeito aos princípios e valores amparados nesta Lei; I

IX - controle, zoneamento e transparência pública, em todas as atividades potencial ou
efetivarnente relacionadas à exploração ou ao sacrifício de animais;

X - incentivo ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o benefício da
protcç.ão e do bem-estar dos animais e para formas alternativas ao uso de an~mais em
pesquisa;

I

XI - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação ambiental
para contribuir com a conscientização sobre as normas garantidoras do bem-estar dos
arumars;

XII - difusão de tecnologias alternativas à exploração e ao sacrifício de apimais e
divulgação de dados e informações relativas às experimentações realizadas no
território estadual;

XIII - fiscalização e aplicação de sanções pelo descumprimento da legislação protetiva
ao bem-estar dos animais, sem prejuízo da obrigação de indenizar os danos causados.
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Art. 8" É vedadora) em todo o território do Estado da Paraíba: \~,t,f\~\ I~1\,.1'0.,,' ,",/
'," ""., ('I .,'

I - ofender ou agredir física e/ou psicologicamente os animais, sujeitan1to-,"~~:á"
qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento ou dano, bem com~ as que
criem condições inaceitáveis de existência;

II - vender ou expor à venda animais em ambientes e condições inadequados, em áreas
públicas e/ou privadas, e sem a devida licença da autoridade competente;

III - enclausurar animais com outros que os molestem e/ou aterrorizem;

IV - obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem suas forças e a todo
ato que resulte sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão com
castigo, situação a ser comprovada através de laudo médico de veterinário credenciado
ou não ao Estado; !

v - não dar morterápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessárió para o
consumo humano;

VI - não propiciar morterápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja
recomendada, de acordo com a norma técnica vigente e amparado por, pelo menos, 2
(dois) laudos médicos expedidos por veterinários, seguidos os demais proce4imentos
previstos nesta Lei;

VII - sacrificar animais com venenos ou outros métodos não preconizados pela
Organização Mundial da Saúde - OMS - e pelos programas de profilaxia da raiva;

VIII - manter animais em local completamente desprovido de asseio, alimentação ou
que lhes impeçam a movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade;

IX - abandonar qualquer animal, esteja ele saudável, doente, ferido, extenuado]
mutilado, em qualquer via pública ou privada, urbana ou rural, inclusive nas Ertidades
Protetoras dos Animais, nos abrigos de animais ou nas casas dos protetores
independentes;

X - manter ou transportar animais com diagnóstico positivo de doenças transmissíveis
e de notificação compulsória, à revelia da autoridade sanitária, sem a devida
supervisão, autorização e laudo do médico veterinário correspondente;

XI - conduzir animais presos a veículos motorizados ou não, exceto os vefculos de
tração animal adequados à espécie e nos casos devidamente permitidos por esta Lei;

XII - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira lqualquer
prática de maus tratos ou crueldade contra os animais;

XIII - realizar espetáculos e exibições de animais exóticos ou silvestres e quai~quer
animais perigosos nas vias públicas, exceto para fins educativos, desde que '
autorizados pelo órgão competente e mediante a presença de responsável técnico;
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XI_V- d~ixar =mini~tr~r ~uida?~s indisp~n~á.veis à manutenção da vida saJ4Jítel do. (~~::
animal, inclusive assistência médica vetennana; \s',;" q3~1'1/
xv -praticar ato de abuso, maus tratos, ferir, queimar ou mutilar animais, ainda-'éue. ,:.'
para fins estéticos;

XVI - impor violência ao animal por qualquer meio, independentemente de lhe,
ocasionar dor, sofrimento, lesão ou estresse;

XVII - manter o animal preso a correntes, sem permitir que possa se locomovet
adequadamente, impossibilitando-lhe vida saudável;

XVIII- exercer a venda ambulante de animais vivos;

XIX - realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies
diferentes;

I

XX - propiciar atividades aos animais que lhes submetam a desconforto tisico ou
psicológico; i

XXI - ceder e/ou utilizar os animais sob sua tutoria para realização de vivissecção ou
realização de qualquer forma de experimento, ressalvados os casos permitidos .em Lei
Federal;

XXII - utilizar animais de quaisquer espécies e para quaisquer fins em espetáculos
circenses ou similares;

I

XXIII - sacrificar animais sadios como meio de controle populacional ou de abandono,
inclusive quando essa conduta é evidenciada pelo Centro de Zoonoses ou
estabelecimento congênere; I

XXIV - limitar a quantidade de animais por protetores e entidades que cuidam, em
suas próprias casas ou estabelecimentos, desses seres vivos.

TÍTULO II

DOS ANIMAIS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I

DOS ANIMAIS SILVESTRES

Art. 9° Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em s~u habitat
I

natural.

§ 10 Para a efetivação desse direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, preservado
e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que cOfTIprometa
sua condição de sobrevivência.
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~ 2° As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser r Nimdas "../
ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Fundo siâduat . _.,,>/
de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba (FEPEBAN), criado por Lei espec fica.

Art. 10. As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres e exóticos,
mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, no Estado da Paraíba, que coloquem
em risco a segurança da população, deverão obter a competente autorização junto ao
Poder Público, sem prejuízo das demais exigências legais. I

Art. 11. Fica proibida a introdução de animais pertencentes às faunas sil~estre e
exótica dentro do território do Estado sem a devida autorização e acompanhamento de
um estudo de impacto ambiental.

Seção I

Programa de Proteção à Fauna Silvestre

Art. 12. Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado da
Paraíba.

§ 1°Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão:

I - atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre;

II - promover a integração estadual dos serviços de normatização, fiscalização e de
manejo da fauna silvestre que habita a municipalidade;

III - promover o inventário da fauna local;

IV - promover parcerias e convênios com universidades, ONGs temáticas e iniciativa
privada;

V - elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas de
extinção;

VI - colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres;

VII - colaborar na rede mundial de conservação.

§ 2° Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros de
Manejo de Animais Silvestres, para:

I - atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região;

11- prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico a9s animais
silvestres;

III - dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais
infrações cometidas contra os animais silvestres;
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IV - promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambie#,fY ""':, \ \
~ ~ r, ,

V - promover ações educativas e de conscientização ambiental. I,:'; , q34) f-& ,~)

Seção II

Da Fauna Silvestre da Paraíba

Art. 13. Consideram-se espécies da fauna silvestre da Paraíba as que sejam orjginárias
desse Estado ou que tenham migrado para sues limites geográficos, estabelecendo
habitat, e vivam de forma selvagem, ressalvados os criadouros devidamente
autorizados.

Parágrafo único. Peixes e animais marinhos da costa paraibana fazem parte desse
grupo.

Art. 14. Os animais silvestres de qualquer especte, em qualquer fase! do seu
desenvolvimento, bem como os seus ninhos, ovos, abrigos e criadouros naturais são
considerados bens de interesse comum do Estado da Paraíba, respeitados 0$ limites
que a legislação estabelece.

Parágrafo único. Fica terminantemente proibida a utilização, perseguição, destruição,
caça ou apanha de animais de quaisquer espécies, em qualquer fase i do seu
desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo. a fauna
silvestre estadual, ficando também assim protegidos seus ninhos, ovos, abrigos e
criadouros naturais, sendo todos eles tutelados pelo Estado.

Seção III

Da Fauna Exótica da Paraíba

Art. 15. Consideram-se espécies da fauna exótica paraibana as que não sejam
originárias do Brasil, que habitem os limites geográficos do Estado da Paraíba e que
vivam em estado selvagem, ressalvados os criadouros devidamente autorizados.

Art. 16. Nenhuma espécie exótica poderá ser introduzida no Estado da Paraíba sem
prévia autorização do órgão competente.

Art. 17. Todo vendedor de animais pertencentes à fauna exótica deverá possuir
certificado de origem desses animais e licença atualizada de importação fornecida por
autoridade responsável, bem como as demais licenças/autorizações exigidas em lei.

Parágrafo único. No caso de o vendedor ou possuidor não apresentar a lipença de
importação, o animal será confiscado e encaminhado à entidade designada pela
Comissão de Bem-Estar e Saúde Animal, que tomará as providências cabíveis;

Seção IV
20
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Art. 18. Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente ~"~!urar .,.:',>.//
ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal ou niãis'­
frequente meio de vida.

Art. 19. É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelp órgão
competente.

Art. 20. Toda alteração no regime dos cursos de água, devido a obras, iIjllplicará
medidas de proteção que serão determinadas e fiscalizadas por entidade estadual
competente.

Seção V

Da Caça

Art. 21. São vedadas, em todo território do Estado, todas as modalidades pe caça,
inclusive a:

i

I-profissional, entendida como sendo aquela praticada com o intuito de auferir lucro
com o produto de sua atividade; !

I

II - amadorista ou esportiva, entendida como sendo aquela praticada por prazer, sem
finalidade lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo. !

Parágrafo único. Fica vedada a morte/eutanásia de quaisquer animais, silvJstres ou
não. como forma de controle populacional.

CAPÍTULO II

DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS

Seção I

Da Tutela Responsável

Art. 22. É de responsabilidade dos tutores a manutenção dos animais em Iperfeitas
condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, de acordo cpm suas
necessidades morfopsicológicas, bem como as providências necessárias decorrentes de
acidentes ocorridos, sua imediata remoção e destinação adequada dos dejetos por eles
deixados nas vias ou logradouros públicos.

§ 1o O tutor fica obrigado a garantir assistência médica veterinária necessária, sob pena
de incorrer em abandono e consequente caracterização de maus tratos.

S 2° Os cuidados referidos no caput deverão perdurar durante toda a vida do afimal.

Art. 23. Todo animal deve estar devidamente domiciliado, de tal modo a ser
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resguardada sua integridade físico-psíquica, a de outros animais e a
devendo o tutor:

I - impedir sua fuga, utilizando os métodos necessários para tal feito;

II - dentre outras práticas, telar as janelas e vãos de prédios verticais e horizontais que
propiciem sua queda e/ou fuga; I

I

III - evitar agressão a humanos, bem como proteger os animais de práticas agressoras
provindas daqueles;

IV - inibir o ataque a outros animais e resguardá-lo de ataques oriundos também de
outros animais;

V - impedi-lo de provocar acidentes em residências, vias e logradouros públicos ou
locais de livre acesso ao público.

Parágrafo único. Os atos danosos cometidos pelos animais são dt1 inteira
responsabilidade de seus tutores, os quais ficarão sujeitos às penalidades desta Lei,
sem prejuízo das sanções penais e civis aplicáveis. I

Art. 24. O tutor responsabilizar-se-á por tomar todas as providências necessárias para
transferência da tutela responsável, caso não mais se interesse em permanecer com o
animal, sendo vedado abandoná-los sob quaisquer justificativas e/ou circunstâncias,

I

Seção II

Da Eutanásia

Art. 25. O animal somente poderá ser submetido à eutanásia quando:

I - portador de enfermidade de caráter zoonótico ou infectocontagioso incurável e que
coloque em risco a saúde e a segurança de pessoas e/ou de outros animais, sendo
vedada essa prática pela simples constatação de tumores, doenças venéreas ou
afecções outras tratáveis e, também, pelo fato de se encontrar em condição caquética
ou, ainda, decorrente da situação de ser idoso ou de rua;

II - nos demais casos permitidos por Lei Federal específica.

§ I°A prática de eutanásia nas hipóteses previstas nos incisos acima fica condicionada
à prévia emissão de laudo médico, detalhando a condição clínica do animal, a
imperiosidade da execução do procedimento e a respectiva razão motivadora. devendo
ser elaborado por 2 (dois) médicos veterinários devidamente inscritos no I conselho
profissional pertinente.

§ 2° Deverá ser explicitado, pormenorizadamente, nesse mesmo laudo médico, o
método clínico a ser utilizado para eutanasiar o animal, quer esse procedimento se
evidencie em centros de zoonoses, quer em canis, abrigos de animais] clínicas
veterinárias ou congêneres.
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§ }' A eutanásia autorizada pelos incisos I e II será precedida, Obrigatoriam~i:ç, d~3Lt/f:,',
exame laboratorial específico atestador da doença, devendo, ainda, ser ratificado.por , ".
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novo exame que utilize metodologia distinta da anteriormente empregada. "-,-~.-.s.: ".

§ 4° Os 2 (dois) resultados dos exames exigidos na forma do § 3° serão anexados ao
laudo que embasará o atestado a ser expedido na forma prevista no § 1°.

§ 5° Não será permitida a eutanásia quando a doença for tratável, a exemplo da
esporotricose, dentre outras.

Art. 26. Quando da eutanásia, deverão ser sempre observados os preceitos ~écnicos,
legais e éticos correspondentes e, ainda:

I - o laudo a que se refere o artigo anterior deverá, obrigatoriamente, ser emitipo por 2
(dois) médicos veterinários vinculados ao órgão ou entidade onde ela ocorrerá;

II - a conclusão veterinária positiva acerca do procedimento será considerada válida
quando da emissão de 2 (dois) laudos favoráveis à eutanásia do animal, sendo cada um
deles emitido por diferentes médicos veterinários que fazem parte do órgão ou
entidade onde ela acontecerá.

§ 10 Quando houver divergência técnica entre os 2 (dois) pareceres a respeito da
realização da eutanásia do animal, fica estipulado que um terceiro médico veterinário
pertencente ao quadro do órgão ou da entidade onde ocorrerá o procedimento emitirá
decisão final através do respectivo atestado, observadas as mesmas determinações
previstas para sua emissão no artigo antecedente.

!

§ 2° Não existindo médico veterinário suficiente no quadro do órgão ou da entidade
para a emissão dos atestados, fica o órgão ou a entidade obrigada a contratar éu firmar
convênio na conformidade prevista no inciso V do § 1° do art. 1° desta Lei, observada,
cm todo caso, a legislação própria para a realização desses atos.

Art. 27. Faculta-se, diante da constatação de necessidade da realização de eutanásia
segundo as hipóteses autorizadoras, a qualquer pessoa física ou jurídica ou, ainda, à
entidade de proteção animal realizar a adoção definitiva do pretenso eutanasiatlo.

§ 10 Para a consecução da possibilidade prevista no caput, deverá haver a transferência
da tutela do animal para o interessado, desde que garantida, pelo novo tutor e em
documento próprio, a implementação das condições necessárias a sanar as causas
motivadoras do processo de eutanásia, conforme orientações formais proferidas pelos
mesmos médicos emitentes dos atestados previstos no artigo antecedente.

§ 2° Quando, comprovadamente, o animal destinado à eutanásia ofertar risco~ à saúde
pública não poderá ser alvo de adoção, desde que inexista tratamento eficaz a debelar
tal possibilidade. I

Art. 28. Todos os documentos (atestados/laudos, exames laboratoriais etc.)
relacionados na presente Seção ficarão à disposição das entidades de proteção animal
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Art. 29. Os procedimentos especificados na presente Seção valem para quaisquer
pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, assim como para Ipessoas
fisicas que, mediante autorização do órgão competente, ocupam-se desse serviço.

I

Seção III

Controle de Zoonoses e Controle Populacional de Cães e Gatos

Art. 30. O Estado deve manter Programas Permanentes de Controle de Zoonoses por
meio de vacinação e monitoração continuada de reprodução de cães e gatos, ambos
acompanhados de ações educativas para tutoria e correspondente guarda responsável.

I

§ 1° Esses Programas Permanentes de Controle de Zoonoses e de Controle
Populacional de Cães e Gatos serão objeto de convênio entre o Estado e cada um dos
Municípios paraibanos.

§ 2° O Programa a que alude o caput deverá prever a inserção de microchips em todos
os animais soltos, bem como os abandonados, apreendidos e adotados que tenham sido
atendidos pelo Poder Público.

§ 3° São informações básicas a constar dos microchips o nome completo tIo tutor,
quando possível identifica-lo, assim como seu RG, CPF, endereço residencial
completo, número de telefone, e-mail, foto 3x4, bem como todas aSI demais
informações que a autoridade competente entender sejam necessárias I à fácil
identificação do responsável pelo animal.

§ 4° Deverão também constar dos microchips todos os dados relativos ao animal, tais
como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de nascimento
e todas as demais informações que a autoridade competente entender sejam
necessárias à fácil identificação do próprio animal.

Art. 31. O controle populacional e de zoonoses de caninos e felinos em todo la Estado
da Paraíba será considerado matéria de saúde pública, que deverá abranger, Ialém de
outras medidas devidamente autorizadas em Lei, a esterilização cirúrgica 9u outras
formas cabíveis, desde que também autorizadas em Lei específica.

§ 1° Os animais soltos e recolhidos que não tenham identificação do tuton poderão
sofrer esterilização, conforme definido no caput deste artigo, sendo sua ocorrência um
dos requisitos básicos para sua posterior participação de processo de adoção. I

§ 2° Identificado o tutor e havendo interesse em esterilizar o animal recolhido, o Setor
de Zoonoses tomará as providências cabíveis para a realização da cirurgia 1 antes de
devolvê-lo à tutoria legal.
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previamente cadastradas e credenciadas, terão direito de encaminhar os anitfais..~ll~.'.':"/'
estão sob suas tutorias e que são destinados à adoção para serem esterilizados pelo
Setor de Zoonoses competente, respeitadas sua capacidade de atendimento e ~orrelata
programação anual. .

Art, 32. No dia e horário marcados para a esterilização, o médico veterinário ~o Setor
de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal fará uma prévia avaliação das
condições físicas do animal inscrito, concluindo pela possibilidade ou não de sua
submissão à intervenção esterilizante, atendidas as demais exigências legais [para tal
ato.

§ 1° Verificando algum impedimento para esterilização, o médico veterinário
responsável pela avaliação deverá:

,,,., I - esclarecer suas conclusões e as condições do animal para seu tutor;

11 - conceder-lhe declaração em formulário próprio, prescrevendo as ~ondutas
necessárias a ser tomadas pelo tutor com o objetivo de tronar o animal esterilizável;

III - registrar tudo em prontuário específico.

§ 2° O médico veterinário responsável pela esterilização deverá fornecer ao tutor
instruções padronizadas sobre o pós-operatório e, se entender necessário, em
receituário próprio, anotar as alterações que achar convenientes, marcando data para
avaliações posteriores ou outros procedimentos que julgar necessários.

§ 3° O tutor do animal será cientificado pelo médico veterinário sobre as riscos
oriundos do procedimento esterilizador, devendo assinar termo de responsabilidade
padronizado. .

Art. 33. Cada Centro de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal deverá
definir sua programação anual junto ao Conselho Municipal de Saúde respectivo,
contemplando, dentre outras matérias pertinentes, o atendimento às determinações
contidas na presente Seção.

Art. 34. Fica terminantemente proibida a prática de sacrifício, por quaisquer métodos,
de cães e gatos como meio de controle populacional em todo o Estado da Paraíba.

Seção IV
I

Da Observação Clínica de Animais Agressores e/ou Suspeitos de Raiva

Art. 35. Todo cão e gato agressor deverá ser mantido sob observação clí~ica pelo
período preceituado em norma técnica, em gatil ou canil de isolamento ou oultro local
apropriado, conforme a espécie, nas dependências de órgãos governamentais
competentes. I
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§ I° Sendo o tutor identificado, poderá o animal ficar em
privada, desde que acompanhado por médico veterinário.

§ 2° O tratamento de que dispões este artigo será dado também ao cão ou animal
suspeito de raiva ou outras zoonoses de interesse da saúde pública.

Art. 36. É atribuição do órgão governamental competente o encaminhamento de
material coletado de animais a laboratório oficial de referência, objetivando o
diagnóstico de raiva e/ou outras zoonoses que porventura sejam detectadas.

Parágrafo único. Outros casos suspeitos a critério de médico veterinário do órgão
responsável ou de autoridade sanitária poderão ser encaminhados para avaliação
clínica e/ou isolamento em dependências apropriadas.

Art. 37. As ações efetivadas por qualquer Município paraibano e pelo próprio Estado
~ da Paraíba sobre os animais em observação clínica serão consideradas de relevância

para a saúde pública, não lhe cabendo responsabilidade em eventual óbito dq animal,
desde que observados os preceitos técnicos pertinentes e a ética.

Seção V

Da Criação de Cães de Grande e Médio Portes

Art. 38. A criação e a condução em vias públicas de cães de grande e de médio portes,
dotados de grande força física, serão regidas por este capítulo e demais legislações
estadual e federal.

Art. 39. Os tutores de cães deverão mantê-los afastados de portões e grades próximos a
campainhas, medidores de água, luz e caixas de correspondências, de modo a impedir
ameaças, agressões ou qualquer acidente com transeuntes e trabalhadores de empresas
e prestadores de serviços públicos.

Parágrafo único. Nos imóveis que abriguem os cães citados nesta Seção deverá ser
afixada placa de advertência, em local visível ao público e de tamanho compatível à
leitura e à distância, alertando sobre a existência de cão.

Art. 40. As residências e estabelecimentos comerciais que guardem OSi animais
descritos nesta Seção deverão ser guarnecidos com muros, grades de ferrp, cercas
fechadas e portões que garantam a segurança das pessoas e dos próprios animais.

Art. 41. O tutor de animais fica proibido de entregar a condução do animal em vias e
logradouros públicos a menores de 18 (dezoito) anos ou incapaz civilmente.

Art. 42. Se o cão solto agredir uma pessoa, o seu tutor deverá recolhê-lo
imediatamente e encaminhá-lo ao médico veterinário para avaliação comport~mental e
emissão de laudo técnico.

Parágrafo único. O médico veterinário, emissor do respectivo laudo, é obrigado a
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repassar cópia ao Setor de Zoonoses no prazo máximo de 30 (trinta) dia;,'H~:ven~o.,; ,~~:::/
providenciar o respectivo protocolo. .--.--.~._- "

I

Art. 43. Os cães de qualquer raça que forem considerados perigosos na avaliação
comportamental feita pelo Setor de Zoonoses ou pela Autoridade Sanitária; estarão
sujeitos às seguintes medidas:

I - realização obrigatória de adestramento adequado, custeado pelo I tutor e
comprovado, contemporaneamente, perante o Setor de Zoonoses ou da Autoridade
Sanitária da municipalidade onde o animal reside;

TI- guarda em condições adequadas à sua contenção, sob estrita vigilância do mtor, de
modo a evitar evasão;

III - proibição de sua condução ou permanência em vias públicas, praças, I parques
públicos e nas dependências de escolas e universidades;

IV - vacinação anual contra raiva, que deverá ser ministrada por médico veterinário,
que emitirá o competente certificado.

I

§ I° Nas campanhas municipais de vacinação é permitido ao agente de saúde
devidamente treinado, autorizado e supervisionado por médico veterinário; realizar
aplicação da vacina no animal, devendo expedir certificado oficial do feito.

§ 2° Serão permitidos passeios desses animais em vias públicas, desde que
devidamente paramentado com focinheira e demais apetrechos imprescindíveis à sua
segurança, de seu tutor e de transeuntes, vedada, em qualquer hipótese, sua
permanência ou passeio em praças, parques públicos e nas dependências de escolas e
universidades. I

Art. 44. O tutor ou responsável pela guarda do animal responde, de acorqo com a
legislação própria, civil e penalmente pelos danos físicos, psíquicos e ecónômicos
decorrentes de eventuais agressões dos animais a qualquer pessoa, bem como outros
seres vivos ou bens de terceiros.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica em caso de agressão oriunda de
invasão da propriedade onde o cão esteja recolhido, desde que o 10Gal esteja
devidamente sinalizado na forma prevista na presente Seção.

Seção VI

Da Responsabilidade por Cães e Gatos

Art. 45. Todos os cães deverão ser conduzidos nas vias públicas com guia, coleira e/ou
peitoral, de conformidade com seu porte.

Parágrafo único. Estão isentos da exigência prevista no caput os cães militares em
trabalho, assim como os cães-guia de deficientes visuais em atividades pertinfntes.
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Art. 46. Os excrementos (fezes) dos animais deverão ser
colocados no depósito de lixo pelo condutor do animal.

Art. 47. O tutor deverá possuir o cartão de vacina atualizado do animal, sendo
responsabilizado diretamente pelos danos que, porventura, ele ocasionar a terceiros,

Art. 48. O infrator das determinações contidas na presente Seção, além de outras
penalidades cabíveis, poderá ter o seu animal apreendido e encaminhado ~o órgão
competente - Centro de Controle de Zoonoses ou órgão equivalente -, podendo ele lá
permanecer por até 72 (setenta e duas horas), aguardando o eventual resgate pelo tutor.

!

Parágrafo único. Os animais que não forem resgatados pelo tutor no prazo previsto no
caput ou que não possuírem responsável identificado poderão ser encaminhados ao
serviço de adoção, após o procedimento de esterilização previsto nesta Lei.

Seção VII

Dos Cães e Gatos Comunitários

Art. 49. Aplicam-se aos cães e gatos comunitáriostodas asnormas de proteção previstas
nesta Lei, especialmente as determinações concernentes à obrigação, pelos Setores de
Zoonoses, de promoção da esterilização de animais. I

I

§ 1° Para a ocorrência da esterilização, um dos cuidadores comunitários, que poderá
ser uma entidade de proteção animal, responsabilizar-se-á pelo pós-operatório do
animal.

§ 2° A esterilização ocorrerá segundo o mesmo procedimento destinado aos protetores
independentes.

Seção VIII

Da Proibição de Cirurgia de Cordotomia em Cães e Gatos

Art. 50. Fica vedada, sob qualquer pretexto, a realização da cirurgia de cordotomia em
cães e gatos, consistente na remoção ou desligamento parcial das suas cordas vocais,

I

§ 10 Os médicos veterinários que descumprirem o comando inserto no caput sujeitar­
se-ão às imposições do correspondente Código de Ética, assim como às peI1flscivis e
criminais pertinentes, bem como as previstas pelo descumprimento desta Lei.

§ 2° As demais pessoas que sem habilitação apropriada infringirem a det~rminação
contida no caput, além de se sujeitarem às legislações civil e criminal' próprias,
responderão também pelas consequências advindas do descumprimento destalLei.

Seção IX

Da Proibição da Prestação de Serviços de Vigilância de Cães de Guarda
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Art. 51. Fica proibida a celebração expressa ou verbal de contratos d~~~ca9.~~,:·'(,\~::'/
prestação de serviços, de mútuo e comodato e de cessão de cães para I:fins---de'­
vigilância, segurança, guarda patrimonial e pessoal nas propriedades públicas e
privadas no âmbito do Estado da Paraíba.

~ 10 Entende-se por infrator desta Lei o proprietário dos cães, o proprietário do imóvel
em que os animais estejam realizando a guarda e ou a vigilância, bem como todo
aquele indivíduo que contrate, por escrito ou verbalmente, a título oneroso ou gratuito,
a utilização de animal para os fins definidos no caput deste artigo.

§ 20 Os contratos em andamento se extinguirão automaticamente após o período de 12
(doze) meses a partir da data da publicação desta Lei, desde que observados os
seguintes requisitos:

I - no período de transição, as empresas deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias,
realizar cadastro que conterá: I

a) razão social, número do CNPJ, nome fantasia, endereço comercial, endereço do
canil, nome, endereço e RG dos sócios, com a apresentação dos documentos originais
e respectivas cópias anexadas ao cadastro; I

b) cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Pessoa Jurídica expedido pelo
Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba;

c) anotação de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável técnico,
devidamente homologada pelo Conselho de Medicina Veterinária do Estado da
Paraíba;

d) relação nominativa dos cães, acompanhada de fotografia, descrição da taça e da
idade exata ou presumida, características físicas e cópia da carteira de vacinação e
vermifugação atualizada, que deverá ser firmada pelo médico veterinário re~ponsável
técnico;

e) cópia dos contratos com a qualificação e localização do contratante e do contratado,
relacionando cada animal com o seu respectivo local de serviço e jornada de trabalho;

II - cada cão deverá ser distinguido obrigatoriamente através de identificação passiva
por implante subcutâneo (microchip), às expensas da empresa responsável pelo
animal;

III - os animais receberão alimentação, assistência médica veterinária! e abrigo
apropriado inclusive no local da prestação do serviço;

IV - o transporte dos animais até o local de trabalho, deste para a sede da empresa
contratada ou outra situação que exija a locomoção, deverá ser realizado em veículo
apropriado e que garanta a segurança, o bem-estar e a sanidade do animal, devendo
ainda estar devidamente licenciado pelo órgão municipal responsável pela vigilância e
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controle de zoonoses;

I

a) cada célula deve abrigar somente um animal e a área coberta deverá ser construída
em alvenaria, e nunca inferior a 4 m2 (quatro metros quadrados), sendo que aiárea de
solário deverá ter a mesma largura da área coberta;

b) instalação de um bebedouro automático;

c) teto confeccionado para garantir proteção térmica;

d) as paredes devem ser lisas e impermeabilizadas com altura não inferior a 21 m (dois
metros);

e) para a limpeza das células dos canis devem ser utilizados produtos com epciência
bactericida e fungicida, a fim de promover a boa assepsia e eliminação de odotes, duas
vezes por semana, vedada a utilização de ácido clorídrico;

I

f) a limpeza das células do canil deve ser realizada diariamente, sem a presença do
animal;

I

g) os resíduos sólidos produzidos pelos animais deverão ser acondicionados em fossa
séptica compatível com o número de animais que a empresa possuir, devidamente
impermeabilizada, com fácil acesso e ser limpa no intervalo máximo de 15 I (quinze)
dias com a utilização de produto apropriado;

VI - os resíduos sólidos produzidos pelos animais no local da prestação de! serviços
devem ser recolhidos ao menos uma vez ao dia pela empresa contratante;

VII - durante o período de transição, o plantel de cães é de inteira responsabilidade do
proprietário, podendo o Poder Público, inclusive mediante convênio, auxiliá-lo na
destinação dos animais;

VIII - ao final do período previsto no

9" 2° nenhum animal poderá ser excluído do plantel da empresa, tampouco poderá ser
abandonado e sujeito a sofrimentos fisicos ou eutanasiado;

IX - em caso de morte, a empresa deverá comunicar ao órgão responsável por
intermédio de seu médico veterinário responsável técnico, devendo o animal ser

I

submetido a necropsia para atestar a causa da morte.
I

Art. 52. No término dos contratos, animais flagrados na situação descrita nq caput do
art. 53 desta Lei serão imediatamente recolhidos e encaminhados para avaliação e,
quando for o caso, para tratamento de saúde com médico veterinário credenciado pelo
Poder Público.
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Parágrafo único. Os custos referentes ao recolhimento, encaminham~'nlb, para 'o' >'
atendimento médico veterinário credenciado pelo Poder Público ~~~j)~:-,;"""'"
encaminhamento dos animais aos locais a serem definidos em regulamento I até que
sejam doados, incluindo todas as despesas de alimentação e permanência, cOIjferãoàs
expensas do infrator.

Art. 53. Fica excluído desta Lei o serviço de cães de guarda adestrados para atuarem
juntamente com vigilantes na segurança patrimonial. i

Parágrafo único. Os estabelecimentos prestadores desse serviço deverão cumpnr,
rigorosamente, todos os requisitos elencados no § 2° do art. 53 desta Lei.

Seção X

Dos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou Estabelecimentos Equivalentes

Art. 54. O Poder Público Municipal deverá estruturar o Centro de Controle de
Zoonoses, Canil ou estabelecimento equivalente, definindo suas instalações físicas,
competências técnica e administrativa correspondentes, no prazo máximo dei 2 (dois)
anos, de forma a atender com eficiência e agilidade as demandas impostas pela
presente Lei. I

Art. 55. Para o fiel cumprimento das disposições contidas nesta Lei, o dentro de
Controle de Zoonoses, o Canil ou o estabelecimento equivalente poderão solicitar a
presença de autoridades policiais.

Art. 56. Qualquer pessoa do povo ou, ainda, Agente Público ou integrante de Entidade
Protetora dos Animais poderá requisitar intervenção da autoridade responsável por
exigir a observância das determinações contidas na presente Lei pelos seus
destinatários, bem como poderá solicitar auxílio de força policial competent9' quando
verificar o desrespeito às suas normas, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas
nesta Lei, sem prejuízo da aplicação das demais sanções possíveis nas esferas
administrativa, penal e/ou civil.

Art. 57. A população em geral e as entidades de proteção animal terão amplo acesso a
todos os registros relativos aos procedimentos feitos pelo Estado e pela municipalidade
nos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou estabelecimentos equivalentes, os
quais deverão permanecer arquivados por, no mínimo, 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO III

DOS ANIMAIS DE PRODUÇÃO

Art. 58. Consideram-se sistema de economia agropecuária aqueles que se baseiam na
criação de animais em confinamento e no uso de tecnologia visando à ecoromia de
espaço e trabalho e rápido ganho de peso.

Art. 59. Será passível de punição toda empresa que utilizar um sistema intensivo de
I
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economia agropecuária que não cumpra os seguintes requisitos:

I - os animais deverão receber água e alimento, atendendo-se, também:--súã~
necessidades psicológicas, de acordo com a evolução da ciência, observadas as
exigências peculiares a cada espécie;

II - os animais deverão ter liberdade de movimentos de acordo com suas carac~erísticas
morfológicas;

III - as instalações deverão proporcionar adequadas condições ambientais de i higiene,
circulação de ar e temperatura;

IV - não serão impostas aos animais condições reprodutivas artificiais que
desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais.

Art. 60. Não será permitida, em nenhuma hipótese, a engorda de aves, suínos] e outros
animais por processos mecânicos, químicos, elétricos e outros métodos que sejam
considerados ato de crueldade em face deles ou, ainda, sejam nocivos à saúdq humana
e/ou do próprio animal.

CAPÍTULO IV

DO ABATE DE ANIMAIS

Art. 61. Todos os frigoríficos, matadouros e abatedouros do Estado da Paraíba deverão
utilizar-se de métodos científicos e modernos de insensibilização, aplicados antes da
sangria, por instrumentos de percussão mecânica, processamento químico, elétrico ou
decorrentes do desenvolvimento tecnológico, observadas sempre as determinações das
autoridades competentes.

Art. 62. É vedado:

I - empregar marreta, picada no bulbo (choupa), facada no coração, bem como
mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate;

II - o abate de fêmeas em período de gestação e pelo tempo necessário à amamentação
dos filhotes, devendo ser atestado por médico veterinário competente o lapso .ternporal
ideal para aleitamento de cada espécie animal; !

III - o abate de nascituros (até a idade de três meses de vida), exceto em caso de
doença, com o propósito de evitar o sofrimento do animal e dentro dos casos
permitidos legalmente.

Parágrafo único. A permanência ou trânsito de animais de açougue, ou se~a, com a
finalidade de abate, deverá, compulsoriamente, obedecer à legislação federal
pertinente -- RIlSPOA (Regulamento de Inspeção Industrial de Produtos de Origem
Animal, do Ministério da Agricultura, criado pela Lei Federal n". l.283, de 18.l2.50,
incrementado pela Lei Federal n°. 7.889, de 23.ll.89, tendo regulamentação dada pelo
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CAPÍTULO V

Decreto n°. 9.013, de 29.03.17).

-_.- ...~.,.;.--'

DA UTILIZAÇÃO E EXIBIÇÃO DE ANIMAIS EM ESPET ÁCULOS CIRCENSES
E CONGÊNERES

Art. 63. Fica proibida a permanência, utilização e/ou exibição de animais de qualquer
espécie em circos, espetáculos e eventos instalados ou realizados no Estado da Paraíba.

Art. 64. O Poder Executivo só concederá licença para a instalação de c~rcos ou
espetáculos congêneres aos estabelecimentos que não exibam ou façam uso de animais
de qualquer espécie.

Parágrafo único. Fica também proibida a manutenção de animais silvestres, exóticos e
domésticos para simples exibição, considerando-se como exceção os zoológicos
mantidos pelo Poder Público e os criadores autorizados pelo IBAMA ou outro órgão
competente, observadas, em todo caso, as determinações previstas na legislação
Federal.

Art. 65. É permitida a utilização de animais domésticos em feiras de expo~ição que
garantam o bem-estar animal e a interação social e afetiva entre o bicho e o homem,
desde que haja o acompanhamento de responsável técnico habilitado I e sejam
observadas as demais legislações correspondentes.

Art. 66. A não observância dos termos previstos nesta Lei implicará no i imediato
cancelamento da licença de funcionamento da firma, empresa, associação, entidade ou
organização que esteja promovendo a exposição.

§ I° Além da penalidade prevista no caput, o infrator será sujeito a uma multa no
importe de 315 (trezentos e quinze) UFR-PB, dobrada na reincidência, além das
demais penas civis e penais cabíveis.

§ 2° Caberá à regulamentação dispor a respeito do reajuste periódico da multa
aplicada, sendo possível a cobrança da multa prevista e respectiva dobra ai partir do
início de vigência desta Lei.

Art. 67. A fiscalização do disposto neste Capítulo fica a cargo da própria Secretaria
emitente da licença para funcionamento, inclusive no que diz respeito à alPlicação e
arrecadação da multa.

CAPÍTULO VI

DA UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS EM VEÍCULOS DE TRAÇÃO E M01[J"TADO

Seção I

Dos Animais de Carga
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Art. 68. Consideram-se para fins desta lei: ~~.lq34 f~~
I - veículo de tração animal: todo meio de transporte de carga ou de pessoas1ntQ~i.do~~~.~/·
por propulsão animal;

I

II - condução de animais com cargas: todo deslocamento de animal conduzindo cargas
em seu dorso, sem que o condutor esteja montado;

III - trânsito montado: utilização do animal como meio de transporte por um~ pessoa
sobre seu dorso, sem a existência de carga.

I

Art. 69. Será permitida a tração animal de veículos ou instrumentos agrícolas e
industriais, somente pelas espécies bovinas, equinas, muares e asininos.

§1° Os veículos e instrumentos agrícolas ou industriais são obrigados fi portar
recipiente próprio destinado à hidratação e alimentação dos animais.

§2° O veículo de tração animal deverá ser de material compatível com as condições e
com o porte físico do animal e deverá observar os critérios de segurança e de saúde
animal, portando placa de identificação que contenha, dentre outros elementos,
telefone de denúncia de maus tratos, bem como as demais especificações I técnicas
detinidas no regulamento desta Lei.

§ 3° Quando da identificação dos animais de tração na forma prevista no Código de
Trânsito Brasileiro, os Municípios deverão inserir microchips em todos eles, onde
todos os dados relativos ao animal e ao tutor deverão estar gravados.

§ 4° São informações básicas a constar dos microchips o nome completo do tutor, RG,
CPF, endereço residencial completo, número de telefone, e-mail, número dd registro
junto ao órgão de trânsito, foto 3x4 atualizada, bem como todas as demais inf~rmações
que a autoridade competente entender sejam necessárias à fácil identificação do
responsável pelo animal.

§ 5° Deverão também constar dos microchips todos os dados relativos ao animal, tais
como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de nascimento
e todas as demais informações que a autoridade competente entender sejam
necessárias à fácil identificação do próprio animal.

§ 6° Independentemente de regulamentação, todas as exigências desta Lei em relação
ao uso e tráfego de animais de tração passam a ser eficazes a partir de sua publicação.

Art. 70. A condução do animal montado ou de veículos de tração animal será Ifeita pela
direita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, sempre que não
houver faixa especial a eles destinada, devendo seus condutores obedecer, no que
couber, às normas de circulação previstas no Código de Trânsito Brasileirol e às que
vierem a ser fixadas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

I

Parágrafo único. A velocidade será sempre compatível com a natureza do transporte e
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do próprio animal, impedido o galope. '~ 1\ _,)
Art. 71, O condutor de veículo de tração animal deverá obedecer as n~':'~'~'/
sinalização prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), a legislação
complementar federal, estadual e municipal, bem como as Resoluções do Conselho
Nacional de Trânsito (CONTRAN).

Art. 72. A autorização para conduzir veículos de tração animal ficará a cargo dos
Municípios, vedada, em qualquer situação, a condução por menor de 18 ~dezoito)
anos.

Art. 73. Ficam vedadas as seguintes práticas:

I - transportar carga por meio de veículo de tração animal que não observe as regras
contidas nesta Lei, bem assim aquelas localizadas no Código de Trânsito Br~sileiro e
legislação congênere;

I

II - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem que ele tenha
boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e retranca;

III - conduzir animais com carga com o condutor montado em seu dorso;

IV - montar mais de uma pessoa sobre o dorso do animal;

v - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas
travas, cujo uso é obrigatório;

VI - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de prfteção as
correntes atreladas aos animais de tiro (tração);

VII - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, corno sejam
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou Iem mau
estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo;

VIII - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4j (quatro)
rodas;

IX - prender animais atrás dos veículos ou atados às caudas de outros;

X - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo de traç~o;

Xl - utilizar, em serviço, animal prenhe, cego, mutilado, ferido, enfe~o, fraco,
extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à localidade
com ruas calçadas;

XII - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o veiculo ou
com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;
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XIII - fazer conduzir veículo de tração animal por mais de 4 (quatro) hora};~n~~ Ií-b,:1
sem dar ao animal descanso adequado, água e alimento; '1<:", i , " ,,,:,./
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XIV - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos parâmetros
impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 74. O animal utilizado na tração de veículo deve estar em condições físicas e de
saúde normais, identificado, ferrado, limpo, alimentado, dessedentado e em c9ndições
de segurança para o desempenho do trabalho.

Art. 75. A carga, por veículo, para um determinado número de animais deverá ser
fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre o estado das vias públicas e
declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças 'l tara e a
carga útil, sendo proibido o uso de animais com qualquer forma de sangr,mentos,
fraturas, prenhe ou saúde inadequada para o trabalho.

Art. 76. É vedado nas atividades de tração animal e carga:

I - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com equinos,
com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho conjunto ~ animais
da mesma espécie; I

II - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam balancins,
ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou em mau estado! ou com
acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o funcionamento do

Iorganismo;

1I1- utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco, extenuado ou
desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à localidade com ruas
calçadas;

IV - obrigar animais a trabalhos em cuja execução seja necessária uma força superior à
que possuem;

V - fazer trabalhar fêmea em estado de gestação ou em amamentação, b~m como
castigá-la sob qualquer forma ou qualquer pretexto;

VI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob o veiculo ou
com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

VII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas
travas, cujo uso é obrigatório; I

VIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de proteção as
correntes atreladas aos animais de tiro (tração);

IX - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem que o
mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e
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retranca;

Xl - prender animais atrás dos veículos de tração animal, atando-os ou não às caudas
de outros;

XII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo de tração;

XIII - fazer viajar um animal a pé - conduzindo ou não veículo de tração, pf,ssoa ou
carga em seu dorso - por mais de 5 (cinco) quilômetros ou obrigá-lo a trabalhar por
mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos, descanso Imínimo
de 2 (duas) horas, água e alimento;

XIV - fazer o animal descansar atrelado ao veículo;

XV - abandonar o animal quando não houver mais interesse em sua utilização para
tração;

XVI - o uso de ferradura de borracha ou material assemelhado, fora dos I padrões
estipulados por esta Lei, de equipamento inadequado como chicote, aguilhão, freio
tipo professora, ou de instrumento que possa causar sofrimento, dor e dano à saúde do
animal, bem como outra forma de castigo imposta pelo proprietário; I

I

XVII - conduzir veículo de tração animal por menores de 18 (dezoito) anos de idade
ou por pessoa incapaz civilmente; I

XVIII - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos parâmetros
impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 77. O trabalho do animal de tração será pautado da seguinte forma:

I - a jornada de trabalho deverá ser de, no máximo, 8 (oito) horas, com intervalo de
descanso de, no mínimo, 2 (duas) horas;

II - durante a jornada de trabalho deverão ser oferecidos água e aliment6 para o
animal, pelo menos a cada 4 (quatro) horas, respeitado, em todo caso, a jornada
máxima prevista no inciso anterior.

§ 10 A circulação de veículo de tração animal fica restrita a 6 (seis) dias semanais,
sendo 1 (um) dia da semana reservado para descanso do animal, inclusive nas
hipóteses em que ele é utilizado em atividades voltadas para o lazer e para o tfrismo.

§ 20 O descanso do animal não poderá ocorrer em via de aclive ou declive, com arreio,
sob condições climáticas adversas, nem com barbela presa ou outro tipo de I freio que
impeça movimento.

37



• Ê...h<j..j,1-=~47~.
/: I ( "-::;_\

fJ CJ:\'i41 í~'~
§ 30 O animal deverá ser mantido com ferraduras antiderrapantet~, co~ pmos '[)
apropriados nas quatro patas e, durante o trabalho, deverá estar en\i\l:laqos com _ ,/
equipamento completo que não lhe cause sofrimento. \,<,,,.. " ,.._;>"

'-1 ~_ .»:

§ 40 É vedado o abandono de animal, bem como deixar de lhe prover tudo que
humanitariamente possa garantir a sua segurança, inclusive assistência veterin~ria.

Art. 78. Caso fique comprovada a ocorrência de gestação e de maus tratos físicos ou
mentais, o agente da autoridade de trânsito municipal realizará operação de abordagem
do condutor, apreensão do veículo e acionamento imediato da Polícia Militar
Ambiental, para apreensão conjunta do animal e recolhimento dele a estabelecimento
adequado.

§ lOAs providências estabelecidas no caput deverão também ser tomadas nos mesmos
moldes quando o estado de gestação do animal, assim como os maus tratos forem
notoriamente evidenciados.

§ 20 Em ambas as oportunidades descritas no caput e no § 1°, a autoridade de trânsito
municipal também acionará a Polícia Militar para que sejam tomadas as providências
de praxe decorrentes da constatação do crime ambiental concernente aos mau~ tratos.

Art. 79. É vedada a permanência de animais de tração soltos ou atados por corda ou
por outro meio em vias ou logradouros públicos.

Seção II

Dos Animais Utilizados para Atividades Desportivas, Recreação, Exposição e/ou
Comércio e Fins Militares

Art. 80. Só será permitida a utilização de animais nas atividades relacionadas nesta
seção com a ~~v~da autorização .(licença ou alvar~). e mediante apr~sen,aç~o dos
Atestados Samtanos de conformidade com o especime e a respectiva legislação
sanitária vigente. I

§ 1° Fica proibida a utilização de veículos de tração animal para toda e, qualquer
prática de atividades comerciais, inclusive para entrega de materiais de construção,
mudanças, entulhos, material para reciclagem e congêneres.

§ 2° Excetuam-se da proibição prevista no caput:

I - o uso de animais pelas Forças Armadas e pela Policia Militar para o desempenho
normal de suas atividades socioculturais e de segurança pública;

II - o ingresso de animais com prévia autorização do Executivo em eventos
expositivos, cívicos e outras atividades, desde que respeitadas suas integridades física
e psíquica, evitando-se sempre a exposição a qualquer manifestação que lhes ocasione
o risco ou perigo de maus tratos.
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Art. 82. Especificamente quanto ao transporte de animais no Estado da Paraíba é
vedado:

I - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) quilôrnetros ou obrigá-lo a
trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos <DS casos,
descanso adequado, água e alimento;

II - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas sem água e alimento,
ficando a cargo dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicas, as providências
necessárias;

III - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a pé, colocados de
cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de qualquer outro modo que
lhes produza sofrimento ou estresse; .

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias
ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão
encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não os machuque e que
impeça a saída de quaisquer de seus membros;

V - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja em mais da metade do
período gestacional, exceto para atendimento médico veterinário;

VI - transportar animais de qualquer espécie, sem condições de segurança para quem
os transporta;

VII - transportar animais em veículos de 2 (duas) rodas.
I

Art. 83. Todo veículo de transporte de animais deverá estar em condições de lhes
oferecer proteção e conforto adequados.

Art. 84. Fica proibido usar no veículo de tração animal:
I

I-equídeos, asininos, muares e bovinos com idade inferior a 3 (três) anos, atrelados,
I

soltos ou nos cabrestos; ,

II - dois ou mais animais da mesma espécie ou de espécies diferentes, Ipresos no
mesmo veículo, atados pela cauda, amarrados pelos pés ou pescoço;

I

III - chicotes ou similares de qualquer espécie composto de qualquer material.
I
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CAPÍTULO VIII

DA CRIAÇÃO, VENDA E ADOÇÃO DE CÃES, GATOS E OUTROS ANIMAIS
DOMÉSTICOS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E CONGÊNERES

Art. 85. A reprodução, criação e venda de cães, gatos e outros animais são livres,
desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente Lei e legislação federal
vigente.

Art. 86. Todos os estabelecimento, incluindo-se canis e gatis existentes no Estado da
Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou realizam
prestação de serviço a animais vivos, além dos requisitos estabelecidos pela legislação
local, deverão se submeter às seguintes exigências mínimas para obtenção dp Alvará
de Localização e Funcionamento junto ao Município:

I - registrar-se junto ao Centro de Controle de Zoonoses da localidade municipal
respectiva ou a órgão que o equivalha;

II - registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária;

III - possuir parecer técnico do Conselho Regional de Medicina Veterinária - 'CRMV -
antes da liberação definitiva do Alvará de Localização e Funcionamento; ,

IV -possuirresponsável técnico com habilitação profissional de médico-veterinário
junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária;

V - ter se submetido à inspeção sanitária promovida pela vigilância sanitária, a qual
emitirá laudo da vistoria e parecer, quanto à viabilidade da concessão da lice~ça;

VI - possuir contrato social ou documento equivalente;

VII - possuir os demais documentos estipulados na regulamentação da presente Lei e
outros de âmbito estadual e/ou federal pertinentes.

§ 10 Nos casos de cães e gatos, além do estabelecido acima e para que sejam
comercializados, permutados ou doados também fica obrigatória,' mediante
comprovante próprio, a aplicação de 2 (duas) doses de vacina contra as' seguintes

1

doenças:

I - cães: cinomose, parvovirose, coronavirose, leptospirose e hepatite canina;,

II - gatos: rinotraqueíte e panleucopenia felina.

§ 20 Os estabelecimentos comerciais deverão fornecer comprovante individual de
vacinação.
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§ 3° Nesse comprovante deverá constar:

I-assinatura e carimbo do médico veterinário responsável;

II - especificação do nome, lote e data de fabricação das vacinas exigidas no § 1°.

* 4° Os estabelecimentos que exerçam as atividades citadas acima deverão possuir
placa informativa, afixada em local visível aos seus clientes, informando os serviços
disponíveis à população.

Art. 87. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e 1?rodutos
veterinários, bem como estabelecimentos que eventual ou rotinev-amente
comercializem cães, gatos e outros animais, devem:

I-obedecer às disposições contidas nos artigos 88 e 89 desta Lei;

II - não expor os animais na forma de "empilhamento", em gaiolas sobrepostps ou de
modo amontoado, destinando espaço que lhes proporcione bem-estar e loçomoção
adequada; I

III - expor os animais somente na parte interna do estabelecimentq, sendo
expressamente vedada a exposição em calçadas ou estacionamentos;

IV - proteger os animais quanto às intempéries climáticas;

V - manter no mesmo recinto as fêmeas com as respectivas crias até o término do
desmame;

VI - possuir instalações e locais de manutenção dos animais higienizados e!seguros,
minimizando o risco de acidentes e incidentes de fuga;

VII - assegurar aos animais acesso fácil à água e alimento;

VIII - assegurar condições de higiene e cumprimento das normas sarlitárias e
ambientais;

IX - informar ao consumidor, por meio de documento próprio, hábitos e Icuidados
específicos sobre a espécie;

X - comercializar ou doar animais imunizados e desverminados;

XI - assegurar que animais com alteração comportamental decorrente d~ estresse
sejam retirados de exposição e mantidos em local adequado, sem contato com o

I

público, até que retomem ao estado de normalidade.

§ I°O médico veterinário, responsável técnico, dará assistência aos animais expostos à
venda.

~ 2° São proibidos, em todo o Estado, a venda, a oferta, o fornecimento, a doação ou a
I
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guarda de animais a menores de dezoito anos. I

~ 3° O cumprimento do presente artigo não desobriga os estabelecimentos de sfguirem
a legislação regulamentadora desta temática.

Art. 88. Os animais somente poderão ser expostos por um período máximo dei 8 (oito)
horas e desde que sejam respeitadas as seguintes medidas para acomodação, prra cada
animal: ---"~." A -,\~I.

/4'1.';",.,;-) '1/.:./ .

I - passeriformes: /' Y.'''1' '\ "-I,.I'(~ \"ti :J C'_) "
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a) pequenos (até 20,5 cm): 40 cm comp. x 25 cm largo x 40 cm alt.

b) médios (20,6 a 34 cm): 50 cm comp. x 40 cm largox 50 cm alt.

c) grandes (acima de 34 cm): 60 cm comp. x 50 cm largo x 60 cm alt.

II - psitacídeos:

a) pequenos (até 25,0 cm): 40 cm comp. x 30 cm largox 40 cm alt.;

b) médios (25,1 a 40 cm): 60 cm comp. x 50 cm largox 60 cm alt.;

III - demais espécies:

a) até 25 cm: 40 cm comp. x 40 cm largo x 40 cm alt.;

b) de 25, I a 40 cm: 60 cm comp. x 60 cm largo x 60 cm alt.;

c) de 40,1 a 60 cm: 80 cm comp. x 80 cm largox 80 cm alt.;

d) de 60,1 a 100 cm: 120 cm comp. x 120 cm largo x 120 cm alt.;

e) a partir de 100,1 cm: as dimensões deverão ser superiores a 50% do tamanho do
animal.

IV - gatos:

a) gatos até 4 kg: espaço de, no mínimo, 0,28 m? (50 cm x 56 cm);

b) gatos com mais de 4 kg: espaço de no mínimo 0,37 rrf (60 cm x 63 cm);

c) altura do recinto para gatos, incluindo filhotes desmamados: 60,96 cm.

V - cães:
I

a) para acomodação de cães, será utilizada a fórmula "(comprimento do c~ + 15,24
cm) x (comprimento do cão + 15,24 cm) = dimensão do piso em cm-", sendo levado
em consideração que o comprimento do cão é medido da ponta do nariz !à base da
cauda.
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§ 10 Todo local ou recinto utilizado para a manutenção de animais deve possuir
dimensão compatível com o tamanho e o número dos animais que ali vivem, de modo
a permitir-lhes, de forma natural e confortável, ficar de pé, sentar e deitar, esticar seus
membros, cuidar do seu corpo, se virar e se movimentar livremente.

§ 2° Os recintos para aves que possuem o hábito de empoleirar devem ter, no mínimo,
2 (dois) poleiros com diâmetro compatível.

§ 3° Os cães e gatos expostos para comercialização não poderão pernoitar dentro do
estabelecimento após o período de funcionamento.

I

Art. 89. O não cumprimento do disposto neste capítulo por parte dos estabelerimentos
comerciais e congêneres implica na caracterização de maus tratos perpetrados, cujas
responsabilidades recairão sobre a empresa ou, não sendo possível, sobre d próprio
malfeitor. I
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CAPÍTULO IX

DO USO CIENTÍFICO DE ANIMAIS

Seção I

Da Experimentação Animal

Art. 90. Para as finalidades desta lei, entende-se por:

I - experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à
elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas específicas,
invasivas ou não, e preestabelecidas na legislação;

II - biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou 'mantidos
animais de qualquer espécie destinados ao campo da ciência e tecnologia voltado à
saúde humana e à animal;

III - laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais
adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de
experimentos em animais que não podem ser deslocados para um biotério;

IV - centro de pesquisa ou de criação: local onde são mantidos os reprodutores das
diversas espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos
para utilização em atividades de pesquisa.

Art. 91. Os limites e possibilidades de utilização de animais em atividades
educacionais, envolvendo, inclusive, a correspondente experimentação laboratorial
deverão atender à regulamentação própria de Lei Federal, assim como aos demais
instrumentos normativos expedidos pelos órgãos competentes.

Art. 92. Fica proibida, no âmbito do Estado da Paraíba, a dissecação em afimal vivo
com o propósito de realizar estudos de natureza anatomofisiológica, assim como o uso
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de animais em práticas experimentais que a eles provoquem SOfrimen~f~~
psicológico, ainda que tais práticas tenham finalidades pedagógicas/Jhdustriais, '''\\
comerciais ou de pesquisa científica. ~~ I Iw. t~~ '.J
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Da Escusa ou Objeção de Consciência à Experimentação Animal ~::.__~,~.:~.,./

Art. 93. Fica estabelecida no Estado da Paraíba a cláusula de escusa de consciência à
i

experimentação animal.

Parágrafo único. Os cidadãos paraibanos que, por obediência à consciência, no
exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opuserem à
violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeção de consciência
referente a cada ato conexo à experimentação animal.

Art. 94. As entidades, estabelecimentos educacionais e órgãos públicos ou privados
legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os
respectivos trabalhadores, colaboradores e estudantes sobre o direito ao exercício da
escusa de consciência.

Art. 95. Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação,
bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para fins didáticos,
devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa in~eressada
poderá declarar sua escusa de consciência, garantia fundamental inserta no artigo 5°,
inciso VIII da Constituição Federal.

§ 1°Ao apor sua assinatura na declaração a que se refere o caput, o interessado eximir­
se-á da prática de quaisquer experimentos que forem contra os ditames de sua
consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica.

§ 2° A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer tempo pelo
próprio declarante.

§ 3° A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela
estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são desenvolvidas as
atividades ou intervenções de experimentação animal ou, ainda, ao responsável pela
atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de seu início, que
deverá indicar ao declarante a realização ou elaboração de prática ou trabalho
substitutivo que seja compatível com suas convicções.

~ 4° Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não é compatível
com suas convicções, deverá reportar-se à Comissão de Ética no Uso de Animais -
CEUA - da respectiva entidade, estabelecimento, órgão público ou privado legitimado
à prática da experimentação animal, a qual poderá manter ou reformar ai prestação
alternativa indicada após apreciação do pedido e sua resposta, por meio de
informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção de
experimentação animal.
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§ 5° Para implementação da dinâmica prevista no parágrafo anterior cada ~~tidade, - ('~:/
estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da experi~erti~ÇãQ·_~-·::"~
animal deverá regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da
resposta para os fins ali colimados. I

I

Art. 96. Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como os
estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções espe?íficas e
ligadas à experimentação animal.

§ I° Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou consequência desfavorável como
represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que [egitima
a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal.

§ 2° As escolas e universidades deverão estipular como facultativa a frequência às
práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal.

§ 3° No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano acadêmico e
sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino que
não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim de éstimular
a progressiva substituição do uso desses seres vivos.

Art. 97. Com relação à experimentação animal é proibido:

I - realizar experiências cujos resultados já sejam conhecidos ou destinados à
demonstração didática que já tenham sido filmadas ou ilustradas;

II - realizar experimentos que visem a demonstrar os efeitos de drogas venenosas ou
tóxicas, como também aqueles que conduzam o animal ao estresse, à inanição ou à
perda da vontade de viver;

III - realizar experiência com fins comerciais ou de qualquer outra ordem, ~ que não
tenha cunho eminentemente científico humanitário;

IV - utilizar animal já submetido a outro experimento ou realizar experiência
i

prolongada com o mesmo animal;

v - realizar experimentos de repetição inútil de fato já conhecidos e comprovados os
respectivos resultados;

VI - efetivar experimentos que causem intenso sofrimento físico e/ou psíquico aos
animais envolvidos.

Art. 98. É vedado importar ou exportar animal para pesquisas científicas e medicas.
I

Art. 99. Todos os centros de criação deverão possuir os recursos humanos e materiais
necessários a fim de poder zelar pela saúde e bem-estar dos animais.

Art. 100. Somente os animais criados nos centros de pesquisa poderão ser I utilizados
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Parágrafo único. Na ocorrência de óbito do animal, seu corpo será encarrii~&àcl_~_âP-',;~;/
órgão competente, acompanhado do histórico da causa mortis, a fim de que Ilhe seja
dado o destino adequado.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I

DAS INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES PENALIDADES

Art. 101. Toda pessoa tisica ou jurídica de direito público ou privado, resi~ente ou
domiciliada neste Estado, está sujeita às prescrições deste Código, ficando obrigada a
cooperar, inclusive por meios próprios, com a fiscalização estadual na aplicação desta
Lei.

I

Art. 102. Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda ação ou omissão que
importe na inobservância de preceitos estabelecidos por ela ou na desobediência às
determinações das autoridades administrativas competentes.

Art. 103. Para a imposição e gradação das penalidades referentes às infrações definidas
nesta Lei serão considerados(as):

,

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências
para a saúde e o bem-estar do animal; I

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - os antecedentes do infrator, quanto ao descumprimento da legislação ele crimes
ambientais com relação à matéria;

IV - a situação econômica do infrator, no caso de incidência de multa, devlendo sua
aplicação ser diretamente proporcional à sua capacidade financeira.

§ 1° Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer, concorreu para sua
prática ou dela se beneficiar.

§r A notificação da infração dar-se-á:

I - pessoalmente, mediante aposição de data e da assinatura do infrator, seu
representante ou preposto;

II - por edital publicado no Diário Oficial do Estado ou em outro veículo de grande
divulgação.

I

§ 3° Se o infrator não souber assinar ou se negar a fazê-lo, assinarão por ele 2 (duas)
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§ 4° Considera-se notificada a infração:

testemunhas, comprovando a cientificação;

I - pessoalmente ou por meio de testemunhas, na data da respectiva assinatura;

II - por edital, até 5 (cinco) dias após a data da publicação.

Art. 104. Sem prejuízo da obrigação de o infrator reparar o dano por ele causado ao
animal e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis, as infrações indicaqas nesta
Lei serão punidas, isoladas ou cumulativamente, com as seguintes sanções
administrativas, considerando-se, quando de sua aplicação, cada animal latingido
individualmente:

I - advertência por escrito;

II - multa simples, que variará entre 200 (duzentos) e 630 (seiscentos e trinta) UFR­
PB:

III - multa diária:

a) até que sejam cessados os maus tratos constatados e/ou

b) no caso de continuidade ao desrespeito a esta Lei por motivo outro diferente
I

daquele contido na alínea anterior;

competentes;
IV - resgate dos animais encontrados em situação de maus tratos pelos órgãos

I

V - apreensão de produtos e subprodutos, instrumentos, apetrechos, equipamentos e
veículos de qualquer natureza, utilizados no cometimento da infração;

VI - interdição definitiva dos estabelecimentos, incluindo-se canis e gatis fi~ados no
Estado da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam
ou realizam prestação de serviço a animais vivos.

§ 1° Sendo o Ente Público o descumpridor desta Lei, a penalidade aplicada será
destinada diretamente ao patrimônio do respectivo responsável pelo. seu fiel
cumprimento, ficando a possibilidade de o próprio Ente ser responsabilizado no caso
de impossibilidade financeira de seu representante.

§ 2° Nos casos de reincidência específica, caracterizados pelo cometimentd de nova
infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da
anteriormente imposta.

§ 3° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, serão I aplicadas
cumulativamente as sanções a elas cominadas, somando-se, assim, seus respectivos
valores, considerando-se, ainda, cada animal atingido individualmente. I
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§ 5° O valor da multa será estipulado levando-se em conta, além dos par~mêt~
fixados no art. 106, sua capacidade coercitiva de adequação da conduta lesiva
detectada às determinações da presente Lei.

§ 6° O não pagamento por pessoa física ou jurídica da multa no prazo de 30 (trinta)
dias após o seu vencimento, bem como constatada, a qualquer tempo, a hip?tese de
reincidência, sujeitará o infrator e/ou reincidente à cassação, quando for o caso, da
autorização de licença ambiental e demais licenças necessárias ao funcionarr).ento do
estabelecimento, bem assim a inscrição em Dívida Ativa.

~ 7° Além da específica multa a que está sujeito, fica, o infrator, pessoa ífísica ou
jurídica, obrigado a custear todas as despesas médico-veterinárias decorrentes dos
maus tratos evidenciados, tais como consultas, cirurgias, medicamentos, fisioterapias,
peças ortopédicas, dentre outras.

Art. 105. O não atendimento ao disposto nos §§ 1° a 6° do art. 8° desta lei sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas isol~das ou
cumulativamente, sem prejuízo das de natureza cível, penal ou administrativa: '

I

I - multa de 21 (vinte e um) UFR-PB por animal abatido em desacordo com as normas
estabelecidas nesta lei;

II - dobra da multa em caso de reincidência;

III - cassação da licença de funcionamento.

Art. 106. Pelo descumprimento no disposto no art. 95, às instit~ições e
estabelecimentos de ensino ou de pesquisa científica, industriais e comerdiais será
aplicada multa de 105 (cento e cinco) UFR-PB por animal utilizado.

Parágrafo único. Em caso de reincidência a instituição ou o estabelecimento infrator
terá cassado o alvará para funcionamento.

Art. 107. Em razão dos princípios da prevenção e da precaução, independentemente
das penalidades previstas no artigo antecedente, a pessoa física ou jurídica que
cometer maus tratos sob quaisquer das formas determinadas nesta Lei: I

I

I - não poderá ficar como depositário, sob nenhuma circunstância, com o animal cujos
maus tratos foram identificados;

II - perderá definitivamente a guarda do animal tão logo sejam comprovados os maus
tratos pela autoridade competente;

III - perderá também, em definitivo, a guarda de outros animais que estejam sob sua
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IV - não poderá, por 10 (dez) anos, computados do auto de infração ou! medida
equivalente identificadora dos maus tratos, adotar ou ficar, ainda que temporariamente,
com a guarda de quaisquer animais.

Parágrafo único. O prazo previsto no inciso IV do caput será reiniciado toda [vez que
outra constatação de maus tratos for apurada pelas autoridades.

Art. 108. O estabelecimento comercial que for flagrado vendendo substâncias
químicas e/ou biológicas proibidas, a exemplo de chumbinho, além de pagar multa de
630 (seiscentos e trinta) UFR-PB, perderá, de imediato, a licença para funcionamento.

Parágrafo único. O estabelecimento somente poderá ser reaberto após o pagamento da
multa e, cumulativamente:

I - assinar termo de compromisso junto à autoridade sanitária competente,
comprometendo-se não mais comercializar substâncias dessa natureza, cientificando­
se. nessa mesma oportunidade, que perderá, em definitivo, a autorização para seu
comércio no caso de reincidência;

II - transcorrer um prazo de, pelo menos, 12 (doze) meses computados da auturção.

Art. 109. Os valores monetários das penalidades definidas em UFR-PB, atualizam-se
pelo próprio mapa de acompanhamento da UFR-PB, disponibilizado pela Secretaria de
Estado da Receita mensalmente.

I

Parágrafo único. Havendo a extinção do índice apontado no caput, será adotado outro
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

I

Art. 110. As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores competentes
estaduais.

§ 1°O Poder Público poderá firmar convênios com os Municípios na forma prevista no
inciso V do § 1° do art. 10 desta Lei, objetivando a aplicação, fiscalização e execução
das determinações nela contidas, garantida sempre a reversão do produto financeiro
consequente para o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba
(FEPEBAN) a ser criado por Lei específica.

§ 2° A contrapartida a ser ofertada aos Municípios convenentes poderá ser bbjeto de
regulamentação específica.

Art. 111. A autoridade ou servidor que deixar de cumprir as obrigações de I que trata
esta Lei ou, ainda, agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento
incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo da incidência das
demais penalidades administrativas, civis e penais cabíveis.

Art. 112. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de qualquer' infração
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CAPÍTULO II

Art. 113. Os integrantes das Entidades Protetoras dos Animais, bem assim os(as)
protetores( as) independentes e a população em geral, terão acesso aos locais deI

tratamento e ao recinto dos animais recolhidos pelas autoridades competentes,
objetivando, dentre outras motivações, verificar o real cumprimento desta Lei.

Parágrafo único. É de responsabilidade do médico veterinário do Estado ou
conveniado na forma do inciso V do § lOdo art. 10desta lei, a análise e diagnóstico
clínico dos animais resgatados, sendo facultado àqueles citados no lcaput o
acompanhamento dessas ações, inclusive por meio de médicos veterinários por eles
contratados.

Art. 114. Deverão ser criadas políticas de controle populacional de animais, podendo
as Entidades Protetoras dos Animais e protetores(as) independentes, devidamente
cadastrados no Núcleo de Controle de Zoonoses da Secretaria de Estado da Saúde da
Paraíba, ter acesso a esse serviço sem qualquer embaraço.

Parágrafo único. Para a criação dessas políticas poderão ser firmados convênios na
forma prevista no inciso V do § IOdo art. 10desta Lei.

Art. 115. As associações de proteção aos animais legalmente constituídas, os(as)
protetores(as) independentes e a população em geral terão amplo acesso ao registro
dos animais atendidos pelo Estado ou por qualquer Município do Estado da Paraíba
ou, ainda, por órgão conveniado.

Parágrafo único. O amplo acesso a que alude o caput fica garantido também aos
prontuários dos animais assistidos nas mesmas circunstâncias ali previstas, bem assim
aos locais onde os animais se encontrarem alojados.

Art. 116. Todos os estabelecimentos citados na Seção X do Capítulo II dd Título II
desta Lei, bem assim os canis e gatis estabelecidos no Estado da Paraíba que
comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou realizam prestação de
serviço a animais vivos deverão amoldar-se aos preceitos deste Código.

Parágrafo único. Todos os estabelecimentos citados no caput ficam obrigados a se
adequarem às determinações desta Lei, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados de sua entrada em vigor, sob pena de incidência de sanções administrativas.

Art. 117. Cada Município deverá instituir um cemitério para receber os cadáveres dos
animais mortos no âmbito das respectivas localidades. I
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§ 1° A instituição do cemitério aludido no caput objetiva preservar a saúde da
população humana que pode ser contaminada pelo cadáver do animal, assim como tem
como desiderato preservar a saúde de animais vivos que, também, poderão ser
contaminados pelas carcaças.

§ 2° Cada Município tem até 1 (um) ano, contado da data da publicação desta.Lei, para
implementar a determinação contida no presente artigo.

Art. 118. Fica revogada a Lei 10.743/2016, cuja ementa estabelece: "INSTITpI A LEI
DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS, NO ÂMBITO DO ESTADO DA

,," I

PARAIBA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS." ,

Art. 119. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias contados da dafta de sua
publicação.

JUSTIFICATIV A

O presente substitutivo tem o intuito de sanar vícios de constitucionalidade, ~primorar

a técnica legislativa e superar obstáculos relacionados ao mérito de certos di~positivos

da propositura, nos termos do Art. 118 § 4° do RI, resguardando, contudo, ~ intenção

geral da norma, mas alterando o texto do projeto em seu conjunto.

,
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

REQUERIMENTO N° /2018

Senhor Presidente,

REQUEIRO a Vossa Excelência, na forma regimental, Ique seja
incluído na Ordem do Dia da Sessão Ordinária de hoje, o Projeto de Lei n° 9~4/16, de
iniciativa do Deputado Hervázio Bezerra, que Institui o Código de Direito e Bem
Estar Animal da Paraíba".

Fundamento: art. 114, inciso XIV do Regimento Interno da Casa (Resolução n"
1.578/2012 e suas alterações).

João Pessoa (PB), em 18 de abril de 2018

~ ..~ ).~?~
Deputado Estadual
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Propositura: PROJETO DE LEI Nº 934/2016 - DO

DEPUTADO HERVÁZIO BEZERRA"

Ementa: Institui o Código de Direito e Bem-Estar Animal
da Paraíba.

Certifico, que o Projeto de Lei foi APROVADOna forma do

seu Substitutivo apresentado na CCJR, na Sessão da

Ordem do Dia 25 de(;-de201S.
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VÁSIOMAIA
Presidente
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 934/2016
AUTORIA: DEPUTADO HERVÁZIO BEZERRA

Institui o Código de Direito e Bem-estar animal do
Estado da Paraíba.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

TÍTULO I
DASDISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DASDISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 É instituído o Código de Direito e Bem-Estar Animal da Paraíba,
estabelecendo normas para a proteção, defesa e preservação dos animais vertebrados e
invertebrados situados no espaço territorial desse Estado, visando a compatibilizar o
desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente e <I> convívio
harmônico em sociedade, tudo em consonância com o que determinam as
Constituições Federal e Paraibana e, ainda, a ordem subconstitucional vigente.

§ 10 O Poder Executivo tomará todas as providências necessárias ao fiel
cumprimento desta Lei, devendo:

I - criar políticas públicas de conscientização ética da guarda responsável
do animal, enfatizando a importância da adoção como ato de cidadania e de respeito às
necessidades físicas, psicológicas e ambientais dos animais;

II - difundir um trabalho de educação ambiental nas escolas públicas e
privadas, em todos os níveis de ensino, visando ao respeito à vida e ao combate aos
maus tratos aos animais;

III - prestar aos membros das sociedades protetoras dos animais, pessoas
físicas ou jurídicas, a cooperação necessária;

IV - adotar campanhas midiáticas semestrais que conscientizem o
público da necessidade de esterilização, de vacinação periódica e de que o abandono,
pelo padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática de crime ambiental;

V - atuar diretamente ou por intermédio de políticas específicas,
1



celebrando convênios com outros Entes Federativos e/ou pessoas jurídicas ~e direito
privado, firmando parcerias público-privadas, bem como praticando todos os demais
atos necessários para a consecução das determinações contidas no ipresente
instrumento normativo;

VI - promover a saúde dos animais, objetivando, além do estadp de boa
disposição física e psíquica deles próprios, garantir a saúde da população humana e a
melhoria da qualidade ambiental como partes da saúde pública.

Art. r Os animais são seres sencientes e nascem iguais perante a vida,
devendo ser alvos de políticas públicas governamentais garantidoras Ide suas
existências dignas, a fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida dos seres vivos, mantenha-se ecologicamente
equilibrado para as presentes e futuras gerações.

Art. 3° É dever do Estado e de toda a sociedade garantir a vida digna, o
bem-estar e o combate aos abusos e maus tratos de animais.

Art. 4° O valor de cada ser animal deve ser reconhecido pelo Estado
como reflexo da ética, do respeito e da moral universal, da responsabilidade, do
comprometimento e da valorização da dignidade e diversidade da vida, contribuindo
para os livrar de ações violentas e cruéis.

CAPÍTULO II
DASDISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 5° Todo animal tem o direito:

I - de ter as suas existências física e psíquica respeitadas;
II - de receber tratamento digno e essencial à sadia qualidade de lvida;
III - a um abrigo capaz de protegê-lo da chuva, do frio, do vento e do sol,

com espaço suficiente para se deitar e se virar;
IV - de receber cuidados veterinários em caso de doença, ferimento ou

danos psíquicos experimentados;
V - a um limite razoável de tempo e intensidade de trabalho, a uma

alimentação adequada e a um repouso reparador.

Parágrafo único. Para a consecução dos direitos aqui estabelecidos, o
Estado lançará mão, dentre outras medidas, daquelas determinações contidas no inciso
V do § lOdo art. 10 desta Lei.

Art. 6° A guarda responsável de animais domésticos il11plica em
respeitar as necessidades essenciais para suas sobrevivências dignas, resguardados,
sempre, os seus direitos.

Parágrafo único. Os animais silvestres têm proteção definida por lei
federal, aplicando-se-lhes, no que possível, as determinações contidas na presente Lei.

I
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CAPÍTULO III
DASDIRETRIZES DAPOLÍTICA ANIMAL

Art. 7° Esta Lei estabelece a política a ser adotada pelo Poder Executivo
e seus órgãos, envolvendo a relação entre a sociedade e os animais no âmbito do
Estado da Paraíba.

§ 10 Para os efeitos desta Lei, entende-se como:

I - animal: todo ser vivo pertencente ao Reino Animal, excetuando-se o
Homo Sapiens, abrangendo inclusive:

a) fauna urbana não domiciliada, silvestre ou exótica;
b) fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia,

silvestre ou exótica;
c) fauna silvestre ou exótica que componha plantéis particulares para

qualquer finalidade;

II - guarda responsável: toda conduta praticada por um tutor que [mpliquc
em acolher o animal, respeitando suas necessidades morfopsicológicas essenciais
concernentes a uma sobrevivência digna, resguardados, sempre, os seus direitos;

III - guarda: acolhimento e proteção provisórios do animal pelo órgão
competente;

IV - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e
interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em
todas as suas formas;

V - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza,
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e
a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em
bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres
vivos em geral; I

VI - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que
visem à proteção, a longo prazo, das espécies, habitats e ecossistemas, I além da
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos I sistemas
naturais;

VII - morte por meios humanitários: a morte de um animal em dondições
que envolvam, segundo as espécies, um mínimo de sofrimento físico-psíquico ou
mental, segundo os parâmetros determinados em Lei Federal específica;

VIII - zoonose: infecção, doença infecciosa e/ou parasitária tranlsmissível
de forma natural entre animais vertebrados, invertebrados e o homem;

IX - esterilização cirúrgica: é o ato de esterilizar, tomar estéril, prevenir a
multiplicação pela reprodução sexual, utilizando-se de técnica médicol-cirúrgica
adequada à natureza de cada animal;

X - tutor: toda pessoa física, jurídica, de direito público ou privado, bem
como entidade sem fins lucrativos, responsável legal pela guarda temporária ou
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definitiva do animal;
XI - bem-estar animal: as satisfatórias condições fisiológica e

psicológica do animal decorrentes de sua própria tentativa em se adaptar 'ao meio
ambiente em que vive, tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre
outras, a liberdade do animal para expressar seu comportamento natural, bem como a
ausência de fome, sede, desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e
estresse;

XII - crueldade: tratamento doloso ou culposo que causa sofrimento,
danos físico-psíquicos e/ou morte de animais;

XIII - vida digna: diz respeito às necessárias condições físico­
psicológicas garantidoras da sobrevivência do animal no meio ambiente erp que se
encontra inserido, tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre
outras, a sua liberdade para expressar seu comportamento natural, bem i como a
ausência de fome, sede, desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconfortq, medo e
estresse;

XIV - condições inadequadas: manutenção de animais em contato direto
ou indireto com outros animais portadores de zoonoses ou, ainda, em alojamento de
dimensões e instalações inapropriadas às suas espécies e porte;

XV - animais silvestres: aqueles encontrados livres na 'natureza,
pertencentes às espécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o
ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro ou águas
jurisdicionais brasileiras ou, ainda, em cativeiro, desde que sob autorização federal;

XVI - animais exóticos: aqueles não originários da fauna brasileira;
XVII - animais domésticos ou domesticados: aqueles de convívio do ser

humano, dele dependentes e que não repelem o jugo humano ou, ainda, aqueles de
populações ou espécies advindas da seleção artificial imposta pelo homem, a qual
alterou características presentes nas espécies silvestres ongmars, passanflo a ser
domesticados;

XVIII - animais em criadouros: aqueles nascidos, reproduzidos e
mantidos em condições de manejo controladas pelo homem e, ainda, os rem?vidos do
ambiente natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em
seu habitat de origem;

XIX - animais soltos: todo e qualquer animal errante encontradp perdido
ou fugido em vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público;

XX - animal abandonado: todo animal não mais desejado por seu tutor e
retirado por ele, forçadamente, de seus cuidados, guarda, vigilância ou autoridade,
inclusive aqueles deixados nas residências após mudança de domicílio de seus tutores
ou decorrente de viagem prolongada, ficando assim incapaz de se defender (los riscos
resultantes do abandono;

XXI - animais apreendidos: todo e qualquer animal capturado pela
polícia, ambiental ou civil, pelo delegado ou outra autoridade competente ou, ainda,
pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses, compreendendo-se a apreensão
desde a sua captura e correspondente transporte e, ainda, respectivo alojamento nas
dependências do órgão capturador; i

XXII - animais de estimação: animal doméstico, tendo valor afetivo,
passível de coabitar com o homem, selecionado para o convívio com os sere~ humanos
por questão de companheirismo; I
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XXIII - animais de uso econormco: as espécies domésticas, criadas,
utilizadas ou destinadas à produção econômica e/ou ao trabalho;

XXIV - adoção: ato de entrega de animal não resgatado por seu tutor a
pessoas físicas ou jurídicas, efetivado pelas autoridades e/ou órgãos mencionadas no
inciso XXI acima e, também, por entidades cadastradas ou protetores independentes;

XXV - resgate: reaquisição, pelo seu legítimo tutor, de animal recolhido
junto ao setor de zoonoses ou órgão ou entidade resgatante ou, então, a depender do
contexto, resgate significa busca e apreensão, pelo órgão competente, de, animais
abandonados, vítimas de crueldades/maus tratos ou que se encontram em situações de
risco decorrente de catástrofes naturais ou em virtude de atos humanos;

XXVI - guia curta: guia para condução de cães e gatos que não exceda o
comprimento de 1 (um) metro;

XXVII - senciência: diz respeito à capacidade de o animal sofrer, sentir
dor, prazer ou felicidade;

XXVIII - protetor independente: qualquer pessoa física que se dedique à
recolha, proteção e guarda, temporária ou definitiva de animais;

XXIX - atestado: laudo médico circunstanciado, expedido por veterinário
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, contendo o
quadro clínico atualizado do animal, bem como todos os demais detalhes necessários à
justificação da prática a ser adotada como terapêutica;

XXX - cães e gatos comunitários: são aqueles animais em situação de rua
que estabelecem com uma determinada comunidade laços de dependência e
manutenção, embora não possua responsável único e definido;

XXXI - cuidador comunitário: pessoa física ou jurídica que protege,
alimenta, fornece água e medica os cães e gatos comunitários; ,

XXXII - condições ambientais inadequadas: qualquer condição física,
biológica ou climática que ocasione dor e/ou sofrimento ou mesmo risco de morte aos
animais, a exemplo de altas e baixas temperaturas, ambientes anti-higiênicos, dentre
outras; ,

XXXIII - eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a
produzir a insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória
do animal;

XXXIV- microchip: dispositivo eletrônico de transmissão de dados,
constituído de um código exclusivo e inalterável, gravado a laser, encapsulado em
vidro cirúrgico, microrrevestido em material biocompatível e antimigratório;

XXXV - abusar de animais: quaisquer condutas culposas ou dolosas
infligidas por humanos em face de animais, ocasionando-lhes dor, sofrimento,
angústia, danos físicos e/ou psíquicos ou, ainda, tendentes a explorá-lo na lida
desregrada;

XXXVI - Responsável Técnico: é o cidadão habilitado em medicina
veterinária, na forma da lei que regulamenta sua profissão, ao qual é conferida a
atribuição de exercer a responsabilidade técnico-sanitária de estabelecimentos que
utilizem animais para quaisquer fins, tendo o dever de trabalhar para a presqrvação da
saúde, da segurança e do bem-estar da população e dos próprios animais, bem como o
de agir em favor da prevalência do interesse público sobre o privado na empresa em
que atua, devendo ter, ainda, como norma de conduta ético-profissional a preocupação
prioritária com o controle de qualidade e a garantia do consumidor.
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§r Para efeitos desta Lei, entende-se como maus tratos a animais:

I-toda e qualquer ação infligida por humanos a animais, decorrente de
negligência, imprudência, imperícia ou de ato (in)voluntário, intencional ou não, que
atente contra sua saúde e necessidades naturais, físicas e mentais; :

II - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes i1peçam a
respiração, o movimento ou o descanso ou, ainda, privem-nos de ar, luz;' água ou
alimentação mínima necessária para sua subsistência, levando-se sempre em conta a
sua espécie e/ou o seu porte, ocasionando-lhes desconforto físico e/ou mental; i

III - obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e
a todo ato que resulte em sofrimento, para deles se obter esforços ou comportamentos
que não se alcançariam senão sob coerção humana;

IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer órgão! ou parte
externa do animal, exceto a esterilização, só para animais domésticos, ou operações
outras praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa Ida saúde
do homem, bem assim no interesse da ciência e, nesse último caso, nos limites da lei

I

própria; I

V - abandonar animal em qualquer circunstância, recém-nascido, jovem
ou idoso, estando ou não são, doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem corno deixar
de lhe ministrar tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive a~sistência
veterinária;

VI - deixar de dar a todo animal, quando estritamente necessár~o, morte
rápida e livre de sofrimentos prolongados;

VII - abater para o consumo ou fazer trabalhar os animais em período
gestacional, desde seu início até o final, somado ao tempo necessário ao séu inteiro
restabelecimento físico após a gestação;

VIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial,
bovinos com equinos, com muares ou com asininos, sendo somente pelfl11itido o
trabalho conjunto a animais da mesma espécie;

IX - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como
sejam balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incómodos ou em
mau estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes petfurbem o
funcionamento do organismo;

X - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco,
extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à lbcalidade
com ruas calçadas;

XI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído sob
o veículo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

XII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das
respectivas travas, cujo uso é obrigatório; :

XIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade
de proteção as correntes atreladas aos animais de tiro (tração);

XIV - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado,
sem que o mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de
guia e retranca;

XV - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre
4 (quatro) rodas;
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XVI - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos
parâmetros impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro e/ou em consonância com lei
local;

XVII - prender animais atrás dos veículos ou atados às caudas ~e outros;
XVIII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado ou não

a veículo de tração;
XIX - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) quilómetros ou

obrigá-lo a trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os
casos, descanso adequado, água e alimento;

XX - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas sem
água e alimento, ficando a cargo dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicas, as
providências necessárias;

XXI - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a
pé, colocados de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de
qualquer outro modo que lhes produza sofrimento;

XXII - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as
proporções necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que p meio de
condução em que estão encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não
os machuque e que impeça a saída de quaisquer de seus membros;

XXIII - encerrar em curral ou outros lugares animais em número tal que
não lhes seja possível moverem-se livremente, ou deixá-los sem água e alimento mais
de 4 (quatro) horas;

XXIV - deixar sem ordenhar as vacas por mais de 24 (vinte e quatro)
horas, quando utilizadas na exploração do leite;

XXV - ter animais, para quaisquer fins, encerrados juntamente com
outros que os aterrorizem, provoquem lutas entre si ou molestem-nos, sejam eles da
mesma espécie ou de espécies diferentes,

XXVI - ter animais destinados à venda em locais que não reúnam as
condições de higiene e comodidades relativas, observadas as determinações advindas
das autoridades e órgãos competentes;

XXVII - expor nos mercados e outros locais de venda, por mais de 4
(quatro) horas, aves em gaiolas sem que se faça nelas a devida limpeza e renovação de
água e alimento e desde que sua exposição seja assim permitida;

XXVIII - engordar quaisquer animais mecanicamente;
XXIX - despelar ou depenar animais vivos ou entregá-las VIVOSà

alimentação de outros;
XXX - cozinhar animais vivos;
XXXI - adestrar ou ministrar ensino a animais com maus tratos físicos

e/ou psíquicos;
XXXII - exercitar tiro ao alvo sobre quaisquer animais domésticos,

exóticos ou silvestres e sob quaisquer circunstâncias;
XXXIII - arrojar aves e outros animais nas casas de espetáculo e exibi­

los para tirar sortes, realizar acrobacias ou deleitar o público, inclusive quando isso
ocorre nos CIrcos;

XXXIV - transportar, negociar ou ter em gaiolas, em qualquer época do
ano, aves insetívoras, pássaros canoros, beija-flores e outras aves de pequeno porte,
exceção feita às autorizadas na conformidade de lei federal;
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xxxv - lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por
I

instrumentos cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldantes, tóxicas,
por fogo ou outros modos que ocasionem dor, desconforto e até a morte), sujeitando­
os a qualquer experiência que infrinja a Lei n" 11.794, de 8 de outubro de 200~;

XXXVI - qualquer prática ou atividade capaz de causar sofrimento ao
animal, dano fisico e/ou mental ou, ainda, provocar-lhe a morte, observados ds limites
impostos pela Lei n° 11.794, de 8 de outubro de 2008;

XXXVII - envenenar animal, ocasionando-lhe ou não a morte; I

XXXVIII - eliminar, sob qualquer modalidade, cães, gatos ou outros
animais domésticos como método de controle da dinâmica populacional ou deicontrole
zoonótico, salvo expressa autorização em lei específica e somente em relação ao
controle de zoonoses;

I

XXXIX - exercitar ou conduzir animal preso a veículo motorizado em
movimento;

XL - praticar atos zoófilos, ocasionando ou não abuso/sofrimento sexual
a animais de quaisquer espécies;

I

XLI - promover distúrbio psicológico e comportamental em qualquer
animal e sob qualquer justificativa;

XLII - expor, conduzir e/ou passear com animais em condições
ambientais inadequados, submetendo-os a intempéries variadas, ocasionando: lhes dor

I
e/ou ferimentos ou até insolação;

XLIII - amarrar os 2 (dois) pés de animais de pequeno, médio te grande
porte, objetivando a fuga para lugares distantes daquele que deseja o ofensor; I

XLIV - exercer a venda ambulante de animais para .menores
I

desacompanhados por responsável legal;
XLV - inobservar a etologia animalista, desrespeitando o compdrtamento

social e faculdades normais dos animais, quer sejam solitários, quer gregáriosj
XLVI - outras práticas que possam ser consideradas e constata?as como

maus tratos por infligir sofrimento físico, psíquico e/ou emocional ao animal, assim
atestadas por médico veterinário vinculado ou não à rede estatal de saúde ou, ainda,
por perito oficial, suprida, por último, por testemunhas, tudo na conformidade do que
dispõe o Capítulo II do Título VII do Livro I do Decreto-Lei n? 3.689, de 3 de outubro
de 1941. I

§ 3° Praticará também maus tratos toda pessoa física e/ou jurídica:

I - que não tomar as medidas necessárias para que o abandono não ocorra
nas dependências que estejam sob sua governança;

II - omitir-se em cumprir as determinações expressas nesta Lei. I

§ 4° A política de que trata o caput será pautada nas seguintes diretrizes:

animais;

I - promoção da vida animal; ,
II - proteção das integridades física e psíquica, da saúde e da vida dos

I

III - prevenção, visando ao combate a maus tratos a animais ~ a abusos
de quaisquer naturezas;
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IV - resgate e recuperação de animais abandonados, vítimas de
crueldades ou que se encontram em situações de risco em virtude de catástrofes
naturais ou em decorrência de atos humanos;

V - defesa dos direitos e do bem-estar dos animais amparados, por esta
Lei, bem como pelas Constituições Federal e do Estado da Paraíba, pela ordem
infraconstitucional vigente, incluídos os instrumentos normativos internacionais;

VI - controle populacional de animais domésticos, especialment~ de cães
e gatos;

VII - criação, manutenção e atualização de registro de identificação das
populações animais do Estado na forma definida em regulamento;

VIII - normatização e fiscalização da exploração ou sacrifício de
animais, quando permitido, em todas as atividades e áreas, de forma a assegurar a
ausência de sofrimento e o respeito aos princípios e valores amparados nesta Lei;

IX - controle, zoneamento e transparência pública, em todas as artividades
potencial ou efetivamente relacionadas à exploração ou ao sacrifício de animais;

X - incentivo ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o
benefício da proteção e do bem-estar dos animais e para formas alternativas ao uso de

" .animais em pesquisa;
XI - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e

educação ambiental para contribuir com a conscientização sobre aSI normas
garantidoras do bem-estar dos animais;

XII - difusão de tecnologias alternativas à exploração e ao sacrifício de
animais e divulgação de dados e informações relativas às experimentações realizadas
no território estadual;

XIII - fiscalização e aplicação de sanções pelo descumprimento da
legislação protetiva ao bem-estar dos animais, sem prejuízo da obrigação de 'indenizar
os danos causados.

Art. 8° Évedado(a) em todo o território do Estado da Paraíba:

I - ofender ou agredir física e/ou psicologicamente os animais,
sujeitando-os a qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento ou dano, bem
como as que criem condições inaceitáveis de existência; ,

II - vender ou expor à venda animais em ambientes e condições
inadequados, em áreas públicas e/ou privadas, e sem a devida licença da autoridade
competente;

III - enclausurar animais com outros que os molestem e/ou atemorizem;
IV - obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem suas

forças e a todo ato que resulte sofrimento, para deles obter esforços que não se
alcançariam senão com castigo, situação a ser comprovada através de laudo médico de
veterinário credenciado ou não ao Estado;

V - não dar morterápida e indolor a todo animal cujo abate seja
necessário para o consumo humano;

VI - não propiciar morterápida e indolor a todo animal cuja' eutanásia
seja recomendada, de acordo com a norma técnica vigente e amparado! por, pelo
menos, 2 (dois) laudos médicos expedidos por veterinários, seguidos CDsdemais
procedimentos previstos nesta Lei;
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VII - sacrificar animais com venenos ou outros métodos não
preconizados pela Organização Mundial da Saúde - OMS - e pelos programas de
profilaxia da raiva;

VIII - manter animais em local completamente desprovido de asseio,
alimentação ou que lhes impeçam a movimentação, o descanso ou os privem de ar e
luminosidade;

IX - abandonar qualquer animal, esteja ele saudável, doente, ferido,
extenuado, mutilado, em qualquer via pública ou privada, urbana ou rural, inclusive
nas Entidades Protetoras dos Animais, nos abrigos de animais ou nas casas dos
protetores independentes;

X - manter ou transportar animais com diagnóstico positivo de doenças
I

transmissíveis e de notificação compulsória, à revelia da autoridade sanitária, sem a
devida supervisão, autorização e laudo do médico veterinário correspondente; ,

XI - conduzir animais presos a veículos motorizados ou não, exceto os
veículos de tração animal adequados à espécie e nos casos devidamente permitidos por
esta Lei;

XII - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira
qualquer prática de maus tratos ou crueldade contra os animais;

XIII - realizar espetáculos e exibições de animais exóticos ou silvestres e
quaisquer animais perigosos nas vias públicas, exceto para fins educativos, desde que
autorizados pelo órgão competente e mediante a presença de responsável técnico;

XIV - deixar de ministrar cuidados indispensáveis à manutenção da vida
saudável do animal, inclusive assistência médica veterinária;

XV - praticar ato de abuso, maus tratos, ferir, queimar ou mutilar
animais, ainda que para fins estéticos; ,

XVI - impor violência ao animal por qualquer meio, independentemente
de lhe ocasionar dor, sofrimento, lesão ou estresse;

XVII - manter o animal preso a correntes, sem permitir que possa se
I

locomover adequadamente, impossibilitando-lhe vida saudável;
XVIII- exercer a venda ambulante de animais vivos;
XIX - realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de

espécies diferentes;
XX - propiciar atividades aos animais que lhes submetam a desconforto

físico ou psicológico;
XXI - ceder e/ou utilizar os animais sob sua tutoria para realização de

vivissecção ou realização de qualquer forma de experimento, ressalvados, os casos
permitidos em Lei Federal;

XXII - utilizar animais de quaisquer espécies e para quaisquer fins em
espetáculos circenses ou similares;

XXIII - sacrificar animais sadios como meio de controle populacional ou
de abandono, inclusive quando essa conduta é evidenciada pelo Centro de Zoonoses
ou estabelecimento congênere; I

XXIV - limitar a quantidade de animais por protetores e entidades que
cuidam, em suas próprias casas ou estabelecimentos, desses seres vivos.
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TÍTULO II
DOS ANIMAIS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DOS ANIMAIS SILVESTRES

Art. 90 Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em
seu habitat natural. I

§ 10 Para a efetivação desse direito, seu habitat deve ser, o quanto
possível, preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou I impacto
negativo que comprometa sua condição de sobrevivência.

§ ZO As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem
ser reparadas ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o
Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba (FEPEBAN), criado por
Lei específica.

Art. 10. As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras dei animais
silvestres e exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, no Estado da
Paraíba, que coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a c9mpetente
autorização junto ao Poder Público, sem prejuízo das demais exigências legais.

I

Art. 11. Fica proibida a introdução de animais pertencentes as faunas
silvestre e exótica dentro do território do Estado sem a devida autorização e
acompanhamento de um estudo de impacto ambiental.

Seção I
Programa de Proteção à Fauna Silvestre

Art. 12. Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do
Estado da Paraíba.

§ 10 Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos,
deverão:

I - atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre;
II - promover a integração estadual dos serviços de norrnatização,

fiscalização e de manejo da fauna silvestre que habita a municipalidade;
III - promover o inventário da fauna local;
IV - promover parcerias e convênios com universidades, ONGsltemáticas

e iniciativa privada;
V - elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies

ameaçadas de extinção;
VI - colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres;
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VII - colaborar na rede mundial de conservação.

§ 2° Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de
Centros de Manejo de Animais Silvestres, para:

I - atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região;
II - prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento ~iológico

aos animais silvestres;
III - dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal

e demais infrações cometidas contra os animais silvestres;
IV - promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestrq e mero

ambiente;
V - promover ações educativas e de conscientização ambiental.

Seção II
Da Fauna Silvestre da Paraíba

I

Art. 13. Consideram-se espécies da fauna silvestre da Paraíba as que
sejam originárias desse Estado ou que tenham migrado para sues limites geográficos,
estabelecendo habitat, e vivam de forma selvagem, ressalvados os ctiadouros
devidamente autorizados.

Parágrafo único. Peixes e animais marinhos da costa paraibapa fazem
parte desse grupo.

Art. 14. Os animais silvestres de qualquer espécie, em qualquer fase do
seu desenvolvimento, bem como os seus ninhos, ovos, abrigos e criadouros naturais
são considerados bens de interesse comum do Estado da Paraíba, respeitados ps limites
que a legislação estabelece.

Parágrafo único. Fica terminantemente proibida a utilização,
perseguição, destruição, caça ou apanha de animais de quaisquer espécies, em
qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro,
constituindo a fauna silvestre estadual, ficando também assim protegidos seus ninhos,
ovos, abrigos e criadouros naturais, sendo todos eles tutelados pelo Estado.

Seção III
Da Fauna Exótica da Paraíba

Art. 15. Consideram-se espécies da fauna exótica paraibana a~ que não
sejam originárias do Brasil, que habitem os limites geográficos do Estado da Paraíba e
que vivam em estado selvagem, ressalvados os criadouros devidamente autorizados.

Art. 16. Nenhuma espécie exótica poderá ser introduzida no Estado da
Paraíba sem prévia autorização do órgão competente.
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Art. 17. Todo vendedor de animais pertencentes à fauna exótica deverá
possuir certificado de origem desses animais e licença atualizada de importação
fornecida por autoridade responsável, bem como as demais licenças/autorizações
exigidas em lei.

,

Parágrafo único. No caso de o vendedor ou possuidor não apresentar a
licença de importação, o animal será confiscado e encaminhado à entidade designada
pela Comissão de Bem-Estar e Saúde Animal, que tomará as providências cabíveis.

Seção IV
Da Pesca

Art. 18. Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato
I

tendente a capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu
normal ou mais frequente meio de vida. I

Art. 19.É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo
órgão competente.

Art. 20. Toda alteração no regime dos cursos de água, devid9 a obras,
implicará medidas de proteção que serão determinadas e fiscalizadas por entidade

I

estadual competente. .
Seção V
Da Caça

Art. 21. São vedadas, em todo território do Estado, todas as modalidades
de caça, inclusive a:

I - profissional, entendida como sendo aquela praticada com o intuito de
auferir lucro com o produto de sua atividade; ,

II - amadorista ou esportiva, entendida como sendo aquela praticada por
prazer, sem finalidade lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo.
Parágrafo único. Fica vedada a morte/eutanásia de quaisquer animais, silvestres ou
não, como forma de controle populacional.

CAPÍTULO II
DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS

Seção I
Da Tutela Responsável

Art. 22. É de responsabilidade dos tutores a manutenção dos animais em
perfeitas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, de aqordo com
suas necessidades morfopsicológicas, bem como as providências l1ecessárias
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decorrentes de acidentes ocorridos, sua imediata remoção e destinação adequada dos
dejetos por eles deixados nas vias ou logradouros públicos.

I

§ 10 O tutor fica obrigado a garantir assistência médica Iveterinária
necessária, sob pena de incorrer em abandono e consequente caracterização de maus
tratos.

§r Os cuidados referidos no caput deverão perdurar durante toda a vida
do animal.

Art. 23. Todo animal deve estar devidamente domiciliado, de ~al modo a
ser resguardada sua integridade físico-psíquica, a de outros animais e a de humanos,
devendo o tutor:

I-impedir sua fuga, utilizando os métodos necessários para tal feito;
II - dentre outras práticas, telar as janelas e vãos de prédios verticais e

horizontais que propiciem sua queda e/ou fuga; i

III - evitar agressão a humanos, bem como proteger os animais de
práticas agressoras provindas daqueles;

IV - inibir o ataque a outros animais e resguardá-lo de ataques oriundos
também de outros animais;

V - impedi-lo de provocar acidentes em residências, vias e logradouros
públicos ou locais de livre acesso ao público.

Parágrafo único. Os atos danosos cometidos pelos animais são de
inteira responsabilidade de seus tutores, os quais ficarão sujeitos às penalidades desta
Lei, sem prejuízo das sanções penais e civis aplicáveis.

Art. 24. O tutor responsabilizar-se-á por tomar todas as providências
necessárias para transferência da tutela responsável, caso não mais se interesse em
permanecer com o animal, sendo vedado abandoná-los sob quaisquer jUftificativas
e/ou circunstâncias.

Seção II
Da Eutanásia

Art. 25. O animal somente poderá ser submetido à eutanásia quando:

I -portador de enfermidade de caráter zoonótico ou infectofontagioso
incurável e que coloque em risco a saúde e a segurança de pessoas e/ou, de outros
animais, sendo vedada essa prática pela simples constatação de tumores, doenças
venéreas ou afecções outras tratáveis e, também, pelo fato de se encontrar em condição
caquética ou, ainda, decorrente da situação de ser idoso ou de rua;

II - nos demais casos permitidos por Lei Federal específica.

§ 10A prática de eutanásia nas hipóteses previstas nos incisos lacima fica
condicionada à prévia emissão de laudo médico, detalhando a condição. clínica do
animal, a imperiosidade da execução do procedimento e a respectiva razão
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motivadora, devendo ser elaborado por 2 (dois) médicos veterinários devidamente
inscritos no conselho profissional pertinente.

§ r Deverá ser explicitado, pormenorizadamente, nesse mesmo laudo
médico, o método clínico a ser utilizado para eutanasiar o animal, quer esse
procedimento se evidencie em centros de zoonoses, quer em canis, abrigos de 'animais,

I
clínicas veterinárias ou congêneres.

I

§ 3° A eutanásia autorizada pelos incisos I e II será precedida,
obrigatoriamente, de exame laboratorial específico atestador da doença, devendo,
ainda, ser ratificado por novo exame que utilize metodologia distinta da anteriormente
empregada.

§ 4° Os 2 (dois) resultados dos exames exigidos na forma do §, 3° serão
anexados ao laudo que embasará o atestado a ser expedido na forma prevista no § 1°.

§ 5° Não será permitida a eutanásia quando a doença for tratável, a
exemplo da esporotricose, dentre outras.

Art. 26. Quando da eutanásia, deverão ser sempre observados os
preceitos técnicos, legais e éticos correspondentes e, ainda:

I - o laudo a que se refere o artigo anterior deverá, obrigatoria~ente, ser
emitido por 2 (dois) médicos veterinários vinculados ao órgão ou entidade onde ela

I

ocorrerá;
I

II - a conclusão veterinária positiva acerca do procedimento será
considerada válida quando da emissão de 2 (dois) laudos favoráveis à eutanásia do
animal, sendo cada um deles emitido por diferentes médicos veterinários que fazem
parte do órgão ou entidade onde ela acontecerá.

§ 1° Quando houver divergência técnica entre os 2 (dois) pareceres a
respeito da realização da eutanásia do animal, fica estipulado que um terceiro médico
veterinário pertencente ao quadro do órgão ou da entidade onde ocorrerá o
procedimento emitirá decisão final através do respectivo atestado, obsetvadas as
mesmas determinações previstas para sua emissão no artigo antecedente.

§r Não existindo médico veterinário suficiente no quadro do' órgão ou
da entidade para a emissão dos atestados, fica o órgão ou a entidade obrigada a
contratar ou firmar convênio na conformidade prevista no inciso V do § 1° i do art. 1°
desta Lei, observada, em todo caso, a legislação própria para a realização desses atos.

I

Art. 27. Faculta-se, diante da constatação de necessidade da realização
de eutanásia segundo as hipóteses autorizadoras, a qualquer pessoa física qu jurídica
ou, ainda, à entidade de proteção animal realizar a adoção definitiva dq pretenso
eutanasiado.
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§ 10 Para a consecução da possibilidade prevista no caput, deverá haver a
transferência da tutela do animal para o interessado, desde que garantida, pelo novo
tutor e em documento próprio, a implementação das condições necessárias a I sanar as
causas motivadoras do processo de eutanásia, conforme orientações formais proferidas

I

pelos mesmos médicos emitentes dos atestados previstos no artigo antecedente.

§ r Quando, comprovadamente, o animal destinado à eutanásia ofertar
riscos à saúde pública não poderá ser alvo de adoção, desde que inexista tratamento
eficaz a debelar tal possibilidade.

Art. 28. Todos os documentos (atestados/laudos, exames laboratoriais
etc.) relacionados na presente Seção ficarão à disposição das entidades de proteção
animal e, também, aberto à consulta por qualquer cidadão que se interesse em
acompanhar o andamento do procedimento, devendo permanecer arquivados por, no
mínimo, 5 (cinco) anos.

I

Art. 29. Os procedimentos especificados na presente Seção valem para
quaisquer pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, assim corno para
pessoas físicas que, mediante autorização do órgão competente, ocupam-se desse
serviço.

Seção III I

Controle de Zoonoses e Controle Populacional de Cães e Gatos
I

Art. 30. O Estado deve manter Programas Permanentes de Controle de
Zoonoses por meio de vacinação e monitoração continuada de reprodução de cães e
gatos, ambos acompanhados de ações educativas para tutoria e correspondente guarda
responsável.

§ 10 Esses Programas Permanentes de Controle de Zoonoses e de
Controle Populacional de Cães e Gatos serão objeto de convênio entre o Estado e cada
um dos Municípios paraibanos.

§ r O Programa a que alude o caput deverá prever a inserção de
microchips em todos os animais soltos, bem como os abandonados, apreendidos e
adotados que tenham sido atendidos pelo Poder Público.

§ 30 São informações básicas a constar dos microchips o nome 'completo
do tutor, quando possível identifica-lo, assim como seu RG, CPF, endereço residencial
completo, número de telefone, e-mail, foto 3x4, bem como todas as demais
informações que a autoridade competente entender sejam necessárias à fácil
identificação do responsável pelo animal.

§ 40 Deverão também constar dos microchips todos os dados relativos ao
animal, tais como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de
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nascimento e todas as demais informações que a autoridade competente entender
sejam necessárias à fácil identificação do próprio animal.

Art. 31. O controle populacional e de zoonoses de caninos el felinos em
todo o Estado da Paraíba será considerado matéria de saúde pública, que deverá
abranger, além de outras medidas devidamente autorizadas em Lei, a esterilização
cirúrgica ou outras formas cabíveis, desde que também autorizadas em Lei específica.

§ 10Os animais soltos e recolhidos que não tenham identificação do tutor
poderão sofrer esterilização, conforme definido no caput deste artigo, I sendo sua
ocorrência um dos requisitos básicos para sua posterior participação de processo de
adoção.

§ r Identificado o tutor e havendo interesse em esterilizar o animal
recolhido, o Setor de Zoonoses tomará as providências cabíveis para a realização da
cirurgia antes de devolvê-lo à tutoria legal.

,

§ 30 Os protetores independentes e as entidades de proteção aqs animais,
desde que previamente cadastradas e credenciadas, terão direito de encaplinhar os
animais que estão sob suas tutorias e que são destinados à adoção p~ra serem
esterilizados pelo Setor de Zoonoses competente, respeitadas sua capapidade de
atendimento e correlata programação anual.

Art. 32. No dia e horário marcados para a esterilização, 'o médico
veterinário do Setor de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal I fará uma
prévia avaliação das condições físicas do animal inscrito, concluindo pela
possibilidade ou não de sua submissão à intervenção esterilizante, atendidas las demais
exigências legais para tal ato. I

§ 10 Verificando algum impedimento para esterilização, b médico
veterinário responsável pela avaliação deverá:

I - esclarecer suas conclusões e as condições do animal para seultutor;
II - conceder-lhe declaração em formulário próprio, prescrevendo as

condutas necessárias a ser tomadas pelo tutor com o objetivo de tronar '0 animal
esterilizável;

III - registrar tudo em prontuário específico.

§r O médico veterinário responsável pela esterilização deverá fornecer
ao tutor instruções padronizadas sobre o pós-operatório e, se entender necessário, em
receituário próprio, anotar as alterações que achar convenientes, marcando data para
avaliações posteriores ou outros procedimentos que julgar necessários.

§ 30 O tutor do animal será cientificado pelo médico veterinária sobre os
riscos oriundos do procedimento esterilizador, devendo assinar termo de
responsabilidade padronizado.
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Art. 33. Cada Centro de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal
deverá definir sua programação anual junto ao Conselho Municipal de Saúde
respectivo, contemplando, dentre outras matérias pertinentes, o atendi~ento às
determinações contidas na presente Seção. '

Art. 34. Fica terminantemente proibida a prática de sacrifício, por
quaisquer métodos, de cães e gatos como meio de controle populacional em todo o
Estado da Paraíba.

Seção IV
Da Observação Clínica de Animais Agressores e/ou Suspeitos de Rafva

Art. 35. Todo cão e gato agressor deverá ser mantido sob observação
clínica pelo período preceituado em norma técnica, em gatil ou canil de isolamento ou
outro local apropriado, conforme a espécie, nas dependências de órgãos
governamentais competentes.

§ 10 Sendo o tutor identificado, poderá o animal ficar em observação
domiciliar privada, desde que acompanhado por médico veterinário.

I
I

§ 20 O tratamento de que dispões este artigo será dado também ao cão ou
animal suspeito de raiva ou outras zoonoses de interesse da saúde pública.

Art. 36. É atribuição do órgão governamental competente o
encaminhamento de material coletado de animais a laboratório oficial de referência,
objetivando o diagnóstico de raiva e/ou outras zoonoses que porventura sejam
detectadas.

Parágrafo único. Outros casos suspeitos a critério de médico veterinàrio
do órgão responsável ou de autoridade sanitária poderão ser encaminhados para
avaliação clínica e/ou isolamento em dependências apropriadas.

Art. 37. As ações efetivadas por qualquer Município paraibano e pelo
próprio Estado da Paraíba sobre os animais em observação clínica serão consideradas
de relevância para a saúde pública, não lhe cabendo responsabilidade em eventual
óbito do animal, desde que observados os preceitos técnicos pertinentes e a ética.

I

SeçãoV
Da Criação de Cães de Grande e Médio Portes

Art. 38. A criação e a condução em vias públicas de cães de grande e de
médio portes, dotados de grande força física, serão regidas por este capítulo e demais
legislações estadual e federal.
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Art. 39. Os tutores de cães deverão mantê-los afastados de [portões e
grades próximos a campainhas, medidores de água, luz e caixas de correspondências,
de modo a impedir ameaças, agressões ou qualquer acidente com transeuntes e
trabalhadores de empresas e prestadores de serviços públicos.

Parágrafo único. Nos imóveis que abriguem os cães citados nesta Seção
deverá ser afixada placa de advertência, em local visível ao público e de tamanho
compatível à leitura e à distância, alertando sobre a existência de cão.

Art. 40. As residências e estabelecimentos comerciais que guardem os
animais descritos nesta Seção deverão ser guarnecidos com muros, grades de ferro,
cercas fechadas e portões que garantam a segurança das pessoas e dos próprios
arumais.

Art. 41. O tutor de animais fica proibido de entregar a condução do
animal em vias e logradouros públicos a menores de 18 (dezoito) anos ou incapaz
civilmente.

Art. 42. Se o cão solto agredir uma pessoa, o seu tutor deverá recolhê-lo
imediatamente e encaminhá-lo ao médico veterinário para avaliação comportamental e
emissão de laudo técnico.

Parágrafo único. O médico veterinário, emissor do respectivollaudo, é
obrigado a repassar cópia ao Setor de Zoonoses no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
devendo providenciar o respectivo protocolo.

Art. 43. Os cães de qualquer raça que forem considerados perigosos na
avaliação comportamental feita pelo Setor de Zoonoses ou pela Autoridade Sanitária,
estarão sujeitos às seguintes medidas:

I - realização obrigatória de adestramento adequado, custeado pelo tutor
e comprovado, contemporaneamente, perante o Setor de Zoonoses ou da A~toridade
Sanitária da municipalidade onde o animal reside;

II - guarda em condições adequadas à sua contenção, sob estrita
vigilância do tutor, de modo a evitar evasão;

III - proibição de sua condução ou permanência em vias públicas, praças,
parques públicos e nas dependências de escolas e universidades;

IV - vacinação anual contra raiva, que deverá ser ministrada por médico
veterinário, que emitirá o competente certificado.

§ lONas campanhas municipais de vacinação é permitido ao a$ente de
saúde devidamente treinado, autorizado e supervisionado por médico veterinário,
realizar aplicação da vacina no animal, devendo expedir certificado oficial do feito.

§ r Serão permitidos passeios desses animais em vias públicas, desde
que devidamente paramentado com focinheira e demais apetrechos imprescindíveis à
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sua segurança, de seu tutor e de transeuntes, vedada, em qualquer hipótese, sua
permanência ou passeio em praças, parques públicos e nas dependências de escolas e
universidades.

Art. 44. O tutor ou responsável pela guarda do animal responde, de
acordo com a legislação própria, civil e penalmente pelos danos físicos, psíquicos e
econômicos decorrentes de eventuais agressões dos animais a qualquer pessoa, bem
como outros seres vivos ou bens de terceiros.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica em caso de agressão oriunda de
invasão da propriedade onde o cão esteja recolhido, desde que o IOfal esteja
devidamente sinalizado na forma prevista na presente Seção.

Seção VI
Da Responsabilidade por Cães e Gatos

Art. 45. Todos os cães deverão ser conduzidos nas vias públicas com
guia, coleira e/ou peitoral, de conformidade com seu porte.
Parágrafo único. Estão isentos da exigência prevista no caput os cães militares em
trabalho, assim como os cães-guia de deficientes visuais em atividades pertinentes.

!

Art. 46. Os excrementos (fezes) dos animais deverão ser coletados,
envasados e colocados no depósito de lixo pelo condutor do animal.

Art. 47. O tutor deverá possuir o cartão de vacina atualizado d<panimal,
sendo responsabilizado diretamente pelos danos que, porventura, ele ocasionar a
terceiros.

Art. 48. O infrator das determinações contidas na presente Seção, além
de outras penalidades cabíveis, poderá ter o seu animal apreendido e encaminhado ao
órgão competente - Centro de Controle de Zoonoses ou órgão equivalente -, podendo
ele lá permanecer por até 72 (setenta e duas horas), aguardando o eventual res$ate pelo
tutor.

Parágrafo único. Os animais que não forem resgatados pelo !tutor no
prazo previsto no caput ou que não possuírem responsável identificado poderão ser
encaminhados ao serviço de adoção, após o procedimento de esterilização [previsto
nesta Lei.

Seção VII
Dos Cães e Gatos Comunitários

Art. 49. Aplicam-se aos cães e gatos comunitáriostodas asnormas de
proteção previstas nesta Lei, especialmente as determinações concernentes à
obrigação, pelos Setores de Zoonoses, de promoção da esterilização de animais.

§ 10 Para a ocorrência da esterilização, um dos cuidadores comunitários,
que poderá ser uma entidade de proteção animal, responsabilizar-se-á pelo pós-
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to.

operatório do animal.

§ 2° A esterilização ocorrerá segundo o mesmo procedimento destinado
aos protetores independentes.

SeçãoVIII
Da Proibição de Cirurgia de Cordotomia em Cães e Gatos I

Art. 50. Fica vedada, sob qualquer pretexto, a realização da cirurgia de
cordotomia em cães e gatos, consistente na remoção ou desligamento parcial das suas
cordas vocais.

§ 1° Os médicos veterinários que descumprirem o comando I inserto no
caput sujeitar-se-ão às imposições do correspondente Código de Ética, assim como às
penas civis e criminais pertinentes, bem como as previstas pelo descumprimento desta
Lei.

§ 2° As demais pessoas que sem habilitação apropriada infringirem a
determinação contida no caput, além de se sujeitarem às legislações civil ~ criminal
próprias, responderão também pelas consequências advindas do descumprimento desta
L . Iel. .

Seção IX
Da Proibição da Prestação de Serviços de Vigilância de Cães de Gurrda

Art. 51. Fica proibida a celebração expressa ou verbal de coptratos de
locação, prestação de serviços, de mútuo e comodato e de cessão de cães para fins de
vigilância, segurança, guarda patrimonial e pessoal nas propriedades páblicas e
privadas no âmbito do Estado da Paraíba.

i

§ 1° Entende-se por infrator desta Lei o proprietário dos cães, o
proprietário do imóvel em que os animais estejam realizando a guarda e ou a
vigilância, bem como todo aquele indivíduo que contrate, por escrito ou verbalmente,
a título oneroso ou gratuito, a utilização de animal para os fins definidos no caput deste
artigo.

§ 2° Os contratos em andamento se extinguirão automaticamente após o
período de 12 (doze) meses a partir da data da publicação desta Lei, desde que
observados os seguintes requisitos:

I - no período de transição, as empresas deverão, no prazo de 60
(sessenta) dias, realizar cadastro que conterá:

a) razão social, número do CNPJ, nome fantasia, endereço comercial,
endereço do canil, nome, endereço e RG dos sócios, com a apresentação dos
documentos originais e respectivas cópias anexadas ao cadastro;

b) cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Pessoa Jurídica
I
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expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba;
c) anotação de Responsabilidade Técnica do médico veterinário

responsável técnico, devidamente homologada pelo Conselho de Medicina Veterinária
do Estado da Paraíba;

d) relação nominativa dos cães, acompanhada de fotografia, descrição da
raça e da idade exata ou presumida, características físicas e cópia da carteira de
vacinação e vermifugação atualizada, que deverá ser firmada pelo médico veterinário
responsável técnico;

e) cópia dos contratos com a qualificação e localização do contratante e
do contratado, relacionando cada animal com o seu respectivo local de ~erviço e
jornada de trabalho;

II - cada cão deverá ser distinguido obrigatoriamente através de
identificação passiva por implante subcutâneo (microchip), às expensas dai empresa
responsável pelo animal;

III - os animais receberão alimentação, assistência médica veterinária e
abrigo apropriado inclusive no local da prestação do serviço; .

IV - o transporte dos animais até o local de trabalho, deste para ~ sede da
empresa contratada ou outra situação que exija a locomoção, deverá ser realizado em
veículo apropriado e que garanta a segurança, o bem-estar e a sanidade dq animal,
devendo ainda estar devidamente licenciado pelo órgão municipal responsável pela
vigilância e controle de zoonoses;

V - o local destinado ao abrigo dos cães (canis) deverá observar iO que se
segue:

a) cada célula deve abrigar somente um animal e a área coberta deverá
ser construída em alvenaria, e nunca inferior a 4 m2 (quatro metros quadrados), sendo
que a área de solário deverá ter a mesma largura da área coberta;

b) instalação de um bebedouro automático;
c) teto confeccionado para garantir proteção térmica;
d) as paredes devem ser lisas e impermeabilizadas com alüira não

inferior a 2 m (dois metros);
e) para a limpeza das células dos canis devem ser utilizados ~rodutos

com eficiência bactericida e fungicida, a fim de promover a boa assepsia e eliminação
de odores, duas vezes por semana, vedada a utilização de ácido clorídrico;

f) a limpeza das células do canil deve ser realizada diariamente, sem a
presença do animal;

g) os resíduos sólidos produzidos pelos animais deverão ser
acondicionados em fossa séptica compatível com o número de animais que a empresa
possuir, devidamente impermeabilizada, com fácil acesso e ser limpa no intervalo
máximo de 15 (quinze) dias com a utilização de produto apropriado;

VI - os resíduos sólidos produzidos pelos animais no local da prestação
de serviços devem ser recolhidos ao menos uma vez ao dia pela empresa contratante;

VII - durante o período de transição, o plantel de cães é d~ inteira
responsabilidade do proprietário, podendo o Poder Público, inclusive mediante
convênio, auxiliá-lo na destinação dos animais;
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VIII - ao final do período previsto no

§ r nenhum animal poderá ser excluído do plantel da empresa,
tampouco poderá ser abandonado e sujeito a sofrimentos físicos ou eutanasiado;

I

IX - em caso de morte, a empresa deverá comunicar ao órgão
responsável por intermédio de seu médico veterinário responsável técnico, devendo o
animal ser submetido a necropsia para atestar a causa da morte.

Art. 52. No término dos contratos, animais flagrados na situação descrita
no caput do art. 53 desta Lei serão imediatamente recolhidos e encaminhados para
avaliação e, quando for o caso, para tratamento de saúde com médico veterinário
credenciado pelo Poder Público.

Parágrafo UDlCO. Os custos referentes ao recolhimento,
encaminhamento para atendimento médico veterinário credenciado pelo Poder Público
e/ou o encaminhamento dos animais aos locais a serem definidos em regulamento até
que sejam doados, incluindo todas as despesas de alimentação e permanência] correrão
às expensas do infrator.

Art. 53. Fica excluído desta Lei o serviço de cães de guarda adestrados
para atuarem juntamente com vigilantes na segurança patrimonial.
Parágrafo único. Os estabelecimentos prestadores desse serviço deverão I cumprir,
rigorosamente, todos os requisitos elencados no § 2° do art. 53 desta Lei.

Seção X
Dos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou Estabelecimentos Equivalentes

Art. 54. O Poder Público Municipal deverá estruturar o Centro de
Controle de Zoonoses, Canil ou estabelecimento equivalente, definindo suas
instalações físicas, competências técnica e administrativa correspondentes, Ino prazo
máximo de 2 (dois) anos, de forma a atender com eficiência e agilidade as demandas
impostas pela presente Lei.

Art. 55. Para o fiel cumprimento das disposições contidas ne~ta Lei, o
Centro de Controle de Zoonoses, o Canil ou o estabelecimento equivalente poderão
solicitar a presença de autoridades policiais. I

Art. 56. Qualquer pessoa do povo ou, ainda, Agente Público ou
integrante de Entidade Protetora dos Animais poderá requisitar intervenção da
autoridade responsável por exigir a observância das determinações contidas na
presente Lei pelos seus destinatários, bem como poderá solicitar auxílio I de força
policial competente, quando verificar o desrespeito às suas normas, sujeitando-se o
infrator às penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo da aplicação das demais
sanções possíveis nas esferas administrativa, penal e/ou civil.
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Art. 57. A população em geral e as entidades de proteção animal terão
amplo acesso a todos os registros relativos aos procedimentos feitos pelo Estado e pela
municipalidade nos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou estabelecimentos
equivalentes, os quais deverão permanecer arquivados por, no mínimo, 5 (cindo) anos.

CAPÍTULO III
DOSANIMAIS DE PRODUÇÃO

Art. 58. Consideram-se sistema de economia agropecuária aq~eles que
se baseiam na criação de animais em confinamento e no uso de tecnologia visando à
economia de espaço e trabalho e rápido ganho de peso.

Art. 59. Será passível de punição toda empresa que utilizar u11Jlsistema
intensivo de economia agropecuária que não cumpra os seguintes requisitos:

I - os animais deverão receber água e alimento, atendendo-se, também,
suas necessidades psicológicas, de acordo com a evolução da ciência, observadas as
exigências peculiares a cada espécie;

II - os animais deverão ter liberdade de movimentos de acordo com suas
características morfológicas;

III - as instalações deverão proporcionar adequadas condições ambientais
de higiene, circulação de ar e temperatura;

IV - não serão impostas aos animais condições reprodutivas artificiais
que desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais.

Art. 60. Não será permitida, em nenhuma hipótese, a engordai de aves,
suínos e outros animais por processos mecânicos, químicos, elétricos e outros métodos
que sejam considerados ato de crueldade em face deles ou, ainda, sejam nocivos à
saúde humana e/ou do próprio animal.

CAPÍTULO IV
DOABATE DE ANIMAIS

Art. 61. Todos os frigoríficos, matadouros e abatedouros do Estado da
Paraíba deverão utilizar-se de métodos científicos e modernos de insensibilização,
aplicados antes da sangria, por instrumentos de percussão mecânica, processamento
químico, elétrico ou decorrentes do desenvolvimento tecnológico, observadas sempre
as determinações das autoridades competentes.

Art. 62.É vedado:

I - empregar marreta, picada no bulbo (choupa), facada no coração, bem
como mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate;

II - o abate de fêmeas em período de gestação e pelo tempo necessário à
amamentação dos filhotes, devendo ser atestado por médico veterinário competente o
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lapso temporal ideal para aleitamento de cada espécie animal;
III - o abate de nascituros (até a idade de três meses de vida), exceto em

caso de doença, com o propósito de evitar o sofrimento do animal e dentro dos casos
permitidos legalmente. I

Parágrafo único. A permanência ou trânsito de animais de açougue, ou
seja, com a finalidade de abate, deverá, compulsoriamente, obedecer à legislação
federal pertinente - RlISPOA (Regulamento de Inspeção Industrial de Produtos de
Origem Animal, do Ministério da Agricultura, criado pela Lei Federal n°. 1.283, de
18.12.50, incrementado pela Lei Federal n°. 7.889, de 23.11.89, tendo regulamentação
dada pelo Decreto n°. 9.013, de 29.03.17). i

CAPÍTULO V
DA UTILIZAÇÃO E EXIBIÇÃO DE ANIMAIS EM ESPET ÁCULOS

CIRCENSES E CONGÊNERES

Art. 63. Fica proibida a permanência, utilização e/ou exibição de animais
de qualquer espécie em circos, espetáculos e eventos instalados ou realitados no
Estado da Paraíba.

Art. 64. O Poder Executivo só concederá licença para a instalação de
circos ou espetáculos congêneres aos estabelecimentos que não exibam ou façam uso
de animais de qualquer espécie. i

Parágrafo único. Fica também proibida a manutenção de animais
silvestres, exóticos e domésticos para simples exibição, considerando-se como exceção
os zoológicos mantidos pelo Poder Público e os criadores autorizados pelo IBAMA ou
outro órgão competente, observadas, em todo caso, as determinações previstas na
legislação Federal.

Art. 65. É permitida a utilização de animais domésticos em feiras de
exposição que garantam o bem-estar animal e a interação social e afetiva entre o bicho
e o homem, desde que haja o acompanhamento de responsável técnico habilitado e
sejam observadas as demais legislações correspondentes.

Art. 66. A não observância dos termos previstos nesta Lei implicará no
imediato cancelamento da licença de funcionamento da firma, empresa, associação,
entidade ou organização que esteja promovendo a exposição.

§ 10 Além da penalidade prevista no caput, o infrator será sujeito a uma
multa no importe de 315 (trezentos e quinze) UFR-PB, dobrada na reincidência, além
das demais penas civis e penais cabíveis.

§ 20 Caberá à regulamentação dispor a respeito do reajuste periódico da
multa aplicada, sendo possível a cobrança da multa prevista e respectiva dobra a partir
do início de vigência desta Lei.
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Art. 67. A fiscalização do disposto neste Capítulo fica a cargo da própria
Secretaria emitente da licença para funcionamento, inclusive no que diz respeito à
aplicação e arrecadação da multa.

CAPÍTULO VI
DA UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS EM VEÍCULOS DE TRAÇÃO E MO~T ADO

Seção I
Dos Animais de Carga

Art. 68. Consideram-se para fins desta lei:

I - veículo de tração animal: todo meio de transporte de carga ou de
pessoas movido por propulsão animal;

I - condução de animais com cargas: todo deslocamento de animal
conduzindo cargas em seu dorso, sem que o condutor esteja montado;

III - trânsito montado: utilização do animal como meio de transporte por
uma pessoa sobre seu dorso, sem a existência de carga.

Art. 69. Será permitida a tração animal de veículos ou instrumentos
agrícolas e industriais, somente pelas espécies bovinas, equinas, muares e asininos.

§ 1° Os veículos e instrumentos agrícolas ou industriais são obrigados a
portar recipiente próprio destinado à hidratação e alimentação dos animais.

§r O veículo de tração animal deverá ser de material compatível com as
condições e com o porte fisico do animal e deverá observar os critérios de segurança e
de saúde animal, portando placa de identificação que contenha, dentre outros
elementos, telefone de denúncia de maus tratos, bem como as demais especificações
técnicas definidas no regulamento desta Lei.

§ 3° Quando da identificação dos animais de tração na forma prevista no
Código de Trânsito Brasileiro, os Municípios deverão inserir microchips em todos
eles, onde todos os dados relativos ao animal e ao tutor deverão estar gravados.

§ 4° São informações básicas a constar dos microchips o nome completo
do tutor, RG, CPF, endereço residencial completo, número de telefone, e-mail, número
do registro junto ao órgão de trânsito, foto 3x4 atualizada, bem como todas ~s demais
informações que a autoridade competente entender sejam necessárias à fácil
identificação do responsável pelo animal.

§ 5° Deverão também constar dos microchips todos os dados relativos ao
animal, tais como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de
nascimento e todas as demais informações que a autoridade competente I entender
sejam necessárias à fácil identificação do próprio animal.
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§ 6° Independentemente de regulamentação, todas as exigências desta
Lei em relação ao uso e tráfego de animais de tração passam a ser eficazes a partir de
sua publicação.

Art. 70. A condução do animal montado ou de veículos de tração animal
será feita pela direita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento,
sempre que não houver faixa especial a eles destinada, devendo seus condutores

,

obedecer, no que couber, às normas de circulação previstas no Código de! Trânsito
Brasileiro e às que vierem a ser fixadas pelo órgão ou entidade com circunscrição
sobre a via.

Parágrafo único.A velocidade será sempre compatível com a Inatureza
do transporte e do próprio animal, impedido o galope.

Art. 71. O condutor de veículo de tração animal deverá obedecer as
normas e a sinalização prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), a legislação
complementar federal, estadual e municipal, bem como as Resoluções do Conselho
Nacional de Trânsito (CONTRAN).

Art. 72. A autorização para conduzir veículos de tração animal ficará a
cargo dos Municípios, vedada, em qualquer situação, a condução por menor de 18
(dezoito) anos.

Art. 73. Ficam vedadas as seguintes práticas:

I - transportar carga por meio de veículo de tração animal' que não
,

observe as regras contidas nesta Lei, bem assim aquelas localizadas no Código de
Trânsito Brasileiro e legislação congênere;

II - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem
que ele tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e
retranca;

III - conduzir animais com carga com o condutor montado em seu dorso;
IV - montar mais de uma pessoa sobre o dorso do animal;
V - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das

respectivas travas, cujo uso é obrigatório;
VI - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade de

proteção as correntes atreladas aos animais de tiro (tração);
VII - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como

sejam balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incôrnodos ou em
mau estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo;

,

VIII - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre
4 (quatro) rodas;

IX - prender animais atrás dos veículos ou atados às caudas de outros;
X - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo de

Itração;
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XI - utilizar, em serviço, animal prenhe, cego, mutilado, ferido, enfermo,
fraco, extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se Iaplica à
localidade com ruas calçadas; ,

XII - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal caído
sob o veiculo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

XIII - fazer conduzir veículo de tração animal por mais de 4' (quatro)
horas contínuas sem dar ao animal descanso adequado, água e alimento;

XIV - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos
parâmetros impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 74. O animal utilizado na tração de veículo deve estar em condições
físicas e de saúde normais, identificado, ferrado, limpo, alimentado, dessedentado e em
condições de segurança para o desempenho do trabalho. I

I

Art. 75. A carga, por veículo, para um determinado número de animais
deverá ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre o estado 'das vias
públicas e declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas

Ilicenças a tara e a carga útil, sendo proibido o uso de animais com qualquer forma de
sangramentos, fraturas, prenhe ou saúde inadequada para o trabalho. I

Art. 76. É vedado nas atividades de tração animal e carga:

I

I - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos
com equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o, trabalho
conjunto a animais da mesma espécie; .

II - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como
sejam balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômod?s ou em
mau estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo;

III - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, enfermo, fraco,
extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à lpcalidade
com ruas calçadas; ,

IV - obrigar animais a trabalhos em cuja execução seja necessária uma
força superior à que possuem;

V - fazer trabalhar fêmea em estado de gestação ou em amamentação,
bem como castigá-la sob qualquer forma ou qualquer pretexto;

VI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animalcaído sob
o veiculo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

VII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das
respectivas travas, cujo uso é obrigatório;

VIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntica qualidade
de proteção as correntes atreladas aos animais de tiro (tração);

IX - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado,
sem que o mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de
guia e retranca;

X - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4
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(quatro) rodas;
XI - prender animais atrás dos veículos de tração animal, atando-os ou

não às caudas de outros;
XII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo

de tração;
XIII - fazer viajar um animal a pé - conduzindo ou não veículo de tração,

pessoa ou carga em seu dorso - por mais de 5 (cinco) quilômetros ou obrigá-lo a
trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos,
descanso mínimo de 2 (duas) horas, água e alimento;

XIV - fazer o animal descansar atrelado ao veículo;
XV - abandonar o animal quando não houver mais interesse em sua

utilização para tração;
XVI - o uso de ferradura de borracha ou material assemelhado,' fora dos

padrões estipulados por esta Lei, de equipamento inadequado como chicote, aguilhão,
freio tipo professora, ou de instrumento que possa causar sofrimento, dor e dano à
saúde do animal, bem como outra forma de castigo imposta pelo proprietário;

XVII - conduzir veículo de tração animal por menores de 18 I(dezoito)
anos de idade ou por pessoa incapaz civilmente; I

XVIII - conduzir veículo de tração animal que não esteja dentro dos
Iparâmetros impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 77. O trabalho do animal de tração será pautado da seguint~ forma:

I -a jornada de trabalho deverá ser de, no máximo, 8 (oito) horas, com
intervalo de descanso de, no mínimo, 2 (duas) horas;

II - durante a jornada de trabalho deverão ser oferecidos água e, alimento
para o animal, pelo menos a cada 4 (quatro) horas, respeitado, em todo caso, ,ajornada
máxima prevista no inciso anterior.

§ 10 A circulação de veículo de tração animal fica restrita a 6 (seis) dias
semanais, sendo 1 (um) dia da semana reservado para descanso do animal, .inclusive
nas hipóteses em que ele é utilizado em atividades voltadas para o lazer I e para o
turismo.

§ r O descanso do animal não poderá ocorrer em via de aclive ou
declive, com arreio, sob condições climáticas adversas, nem com barbela I presa ou
outro tipo de freio que impeça movimento.

§ 30 O animal deverá ser mantido com ferraduras antiderrapahtes, com
pinos apropriados nas quatro patas e, durante o trabalho, deverá estar encilhlados com
equipamento completo que não lhe cause sofrimento. '

§ 40 É vedado o abandono de animal, bem como deixar de lhe prover
tudo que humanitariamente possa garantir a sua segurança, inclusive assistência
veterinária.
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Art. 78. Caso fique comprovada a ocorrência de gestação e Ide maus
tratos físicos ou mentais, o agente da autoridade de trânsito municipal I realizará
operação de abordagem do condutor, apreensão do veículo e acionamento imediato da
Polícia Militar Ambiental. para apreensão conjunta do animal e recolhimento dele a
estabelecimento adequado. I

§ lOAs providências estabelecidas no caput deverão também sen tomadas
nos mesmos moldes quando o estado de gestação do animal, assim como I os maus
tratos forem notoriamente evidenciados.

§ r Em ambas as oportunidades descritas no caput e no § 1°, a
autoridade de trânsito municipal também acionará a Polícia Militar para que sejam
tomadas as providências de praxe decorrentes da constatação do crime ambiental
concernente aos maus tratos.

Art. 79. É vedada a permanência de animais de tração soltos ~u atados
por corda ou por outro meio em vias ou logradouros públicos.

Seção II
Dos Animais Utilizados para Atividades Desportivas, Recreação, Exposição e/ou

Comércio e Fins Militares

Art. 80. Só será permitida a utilização de animais nas atividades
Irelacionadas nesta seção com a devida autorização (licença ou alvará) e mediante

apresentação dos Atestados Sanitários de conformidade com o espécime e a respectiva
legislação sanitária vigente.

§ 10 Fica proibida a utilização de veículos de tração animal para toda e
qualquer prática de atividades comerciais, inclusive para entrega de materiais de
construção, mudanças, entulhos, material para reciclagem e congêneres.

§r Excetuam-se da proibição prevista no caput:

I - o uso de animais pelas Forças Armadas e pela Policia Militar para o
desempenho normal de suas atividades socioculturais e de segurança pública;

II - o ingresso de animais com prévia autorização do Exe9utivo em
eventos expositivos, cívicos e outras atividades, desde que respeitadas suas
integridades física e psíquica, evitando-se sempre a exposição a qualquer manifestação
que lhes ocasione o risco ou perigo de maus tratos.

Art. 81. Ficam permitidos, em estabelecimentos públicos ou privados e
nos termos da legislação regente, os haras, as corridas de cavalos (turfe), sflltos com
cavalos (hipismo) e a equoterapia.
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CAPÍTULO VII
DO TRANSPORTE DE ANIMAIS

Art. 82. Especificamente quanto ao transporte de animais no Estado da
Paraíba é vedado:

I - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) quilômetros ou
obrigá-lo a trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os
casos, descanso adequado, água e alimento;

II - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas sem água
e alimento, ficando a cargo dos transportadores, pessoas fisicas ou jurídicas, as
providências necessárias;

III - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a pé,
colocados de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de Iqualquer
outro modo que lhes produza sofrimento ou estresse;

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos; sem as
proporções necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o' meio de
condução em que estão encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não
os machuque e que impeça a saída de quaisquer de seus membros; I

V - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja em mais da
metade do período gestacional, exceto para atendimento médico veterinário; I

VI - transportar animais de qualquer espécie, sem condições de
Isegurança para quem os transporta;

VII - transportar animais em veículos de 2 (duas) rodas.

Art. 83. Todo veículo de transporte de animais deverá estar em
condições de lhes oferecer proteção e conforto adequados.

Art. 84. Fica proibido usar no veículo de tração animal:

I - equídeos, asininos, muares e bovinos com idade inferior a 3 (três)
anos, atrelados, soltos ou nos cabrestos;

II - dois ou mais animais da mesma espécie ou de espécies diferentes,
presos no mesmo veículo, atados pela cauda, amarrados pelos pés ou pescoço;

III - chicotes ou similares de qualquer espécie composto dei qualquer
material.

Parágrafo único. Enquadra-se também na proibição prevista rio caput e
correlatos desdobramentos atar, no mesmo veículo, filhotes, estejam eles em período
de amamentação ou não. I
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CAPÍTULO VIII
DA CRIAÇÃO, VENDA E ADOÇÃO DE CÃES, GATOS E OUTROS ANIMAIS

DOMÉSTICOS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E
CONGÊNERES

Art. 85. A reprodução, criação e venda de cães, gatos e outros animais
são livres, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente Lei e legislação
federal vigente.

Art. 86. Todos os estabelecimento, incluindo-se canis e gatis existentes
no Estado da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam,
doam ou realizam prestação de serviço a animais vivos, além dos requisitos
estabelecidos pela legislação local, deverão se submeter às seguintes exigências
mínimas para obtenção do Alvará de Localização e Funcionamento junto ao
Município:

I - registrar-se junto ao Centro de Controle de Zoonoses da localidade
Imunicipal respectiva ou a órgão que o equivalha;

II - registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária;
III - possuir parecer técnico do Conselho Regional de Medicina

Veterinária - CRMV - antes da liberação definitiva do Alvará de Localização e
Funcionamento;

IV -possuirresponsável técnico com habilitação profissional do médico­
veterinário junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária;

V - ter se submetido à inspeção sanitária promovida pela vigilância
sanitária, a qual emitirá laudo da vistoria e parecer, quanto à viabilidade da qoncessão
da licença;

VI - possuir contrato social ou documento equivalente;
VII - possuir os demais documentos estipulados na regulamentação da

presente Lei e outros de âmbito estadual e/ou federal pertinentes.

§ 10 Nos casos de cães e gatos, além do estabelecido acima e I para que
sejam comercializados, permutados ou doados também fica obrigatória, .mediante
comprovante próprio, a aplicação de 2 (duas) doses de vacina contra as seguintes
doenças:

I - cães: cinomose, parvovirose, coronavirose, leptospirose e hepatite
caruna;

II - gatos: rinotraqueíte e panleucopenia felina.

§ 20 Os estabelecimentos comerciais deverão fornecer comprovante
individual de vacinação.
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§ 3° Nesse comprovante deverá constar:

I - assinatura e carimbo do médico veterinário responsável;
II - especificação do nome, lote e data de fabricação das vacinas exigidas

§ 4° Os estabelecimentos que exerçam as atividades citad,s acima
deverão possuir placa informativa, afixada em local visível aos seus ' clientes,
informando os serviços disponíveis à população.

Art. 87. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e
produtos veterinários, bem como estabelecimentos que eventual ou rotineiramente
comercializem cães, gatos e outros animais, devem:

I - obedecer às disposições contidas nos artigos 88 e 89 desta Lei;
II - não expor os animais na forma de "empilhamento", em gaiolas

sobrepostas ou de modo amontoado, destinando espaço que lhes proporcione bem­
estar e locomoção adequada;

III - expor os animais somente na parte interna do estabelecimenrto, sendo
expressamente vedada a exposição em calçadas ou estacionamentos;

IV - proteger os animais quanto às intempéries climáticas;
V - manter no mesmo recinto as fêmeas com as respectivas crias até o

término do desmame;
VI - possuir instalações e locais de manutenção dos animais higienizados

e seguros, minimizando o risco de acidentes e incidentes de fuga; I

VII - assegurar aos animais acesso fácil à água e alimento;
VIII - assegurar condições de higiene e cumprimento das normas

sanitárias e ambientais;
IX - informar ao consumidor, por meio de documento próprio, hábitos e

cuidados específicos sobre a espécie;
X - comercializar ou doar animais imunizados e desverminados;
XI - assegurar que animais com alteração comportamental decdrrente de

estresse sejam retirados de exposição e mantidos em local adequado, sem contato com
o público, até que retomem ao estado de normalidade.

§ 1° O médico veterinário, responsável técnico, dará assistência aos
animais expostos à venda.

§ 2° São proibidos, em todo o Estado, a venda, a oferta, o fornecimento,
a doação ou a guarda de animais a menores de dezoito anos. I

§ 3° O cumprimento do presente artigo não desobriga os
estabelecimentos de seguirem a legislação regulamentadora desta temática.
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Art. 88. Os animais somente poderão ser expostos por um período
máximo de 8 (oito) horas e desde que sejam respeitadas as seguintes medidas para
acomodação, para cada animal:

1- passeriformes:

a) pequenos (até 20,5 cm): 40 cm comp. x 25 cm largo x 40 cm alt.
Ib) médios (20,6 a 34 cm): 50 cm comp. x 40 cm largo x 50 cm alt.

c) grandes (acima de 34 cm): 60 cm comp. x 50 cm largo x 60 cm alt.

II-psitacídeos:

a) pequenos (até 25,0 cm): 40 cm comp. x 30 cm largo x 40 cm alt.;
b) médios (25,1 a 40 cm): 60 cm comp. x 50 cm largo x 60 cm alt.;
III - demais espécies:

a) até 25 cm: 40 cm comp. x 40 cm largo x 40 cm alt.;
b) de 25,1 a 40 cm: 60 cm comp. x 60 cm largo x 60 cm alt.;
c) de 40,1 a 60 cm: 80 cm comp. x 80 cm largo x 80 cm alt.;
d) de 60,1 a 100 cm: 120 cm comp. x 120 cm largo x 120 cm alt.;
e) a partir de 100,1 cm: as dimensões deverão ser superiores ~ 50% do

tamanho do animal.

IV - gatos:

cm);

a) gatos até 4 kg: espaço de, no mínimo, 0,28 m2 (50 cm x 56 cm);
b) gatos com mais de 4 kg: espaço de no mínimo 0,37 m2 (601 cm x 63

c) altura do recinto para gatos, incluindo filhotes desmamados: 60,96 cm.

V - cães:

a) para acomodação de cães, será utilizada a fórmula "(comprimento do
cão + 15,24 cm) x (comprimento do cão + 15,24 cm) = dimensão do piso em cm-",
sendo levado em consideração que o comprimento do cão é medido da ponta do nariz
à base da cauda.

§ 10 Todo local ou recinto utilizado para a manutenção de anitpais deve
possuir dimensão compatível com o tamanho e o número dos animais que ali vivem,

I
de modo a permitir-lhes, de forma natural e confortável, ficar de pé, sentar e deitar,
esticar seus membros, cuidar do seu corpo, se virar e se movimentar Iivremente.

§ r Os recintos para aves que possuem o hábito de empoleirar devem
ter, no mínimo, 2 (dois) poleiros com diâmetro compatível.
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§ 3° Os cães e gatos expostos para comercialização não poderão
pernoitar dentro do estabelecimento após o período de funcionamento.

Art. 89. O não cumprimento do disposto neste capítulo por parte dos
estabelecimentos comerciais e congêneres implica na caracterização de maus tratos
perpetrados, cujas responsabilidades recairão sobre a empresa ou, não sendo !possível,
sobre o próprio malfeitor.

CAPÍTULO IX
DO USO CIENTÍFICO DE ANIMAIS

Seção I
Da Experimentação Animal

Art. 90. Para as finalidades desta lei, entende-se por:

I - experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos,
visando à elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante! técnicas
específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas na legislação;

II - biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou
mantidos animais de qualquer espécie destinados ao campo da ciência e tecnologia
voltado à saúde humana e à animal;

III - laboratório de experimentação animal: local provido de ~ondições
ambientais adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à
realização de experimentos em animais que não podem ser deslocados !para um
biotério;

IV - centro de pesquisa ou de criação: local onde são mantidos os
reprodutores das diversas espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários
preestabelecidos para utilização em atividades de pesquisa.

Art. 91. Os limites e possibilidades de utilização de animais em
atividades educacionais, envolvendo, inclusive, a correspondente experimentação
laboratorial deverão atender à regulamentação própria de Lei Federal, assim como aos
demais instrumentos normativos expedidos pelos órgãos competentes. I

Art. 92. Fica proibida, no âmbito do Estado da Paraíba, a dissecação em
animal vivo com o propósito de realizar estudos de natureza anatomofisiológica, assim
como o uso de animais em práticas experimentais que a eles provoquem sofrimento
físico ou psicológico, ainda que tais práticas tenham finalidades pe9agógicas,
industriais, comerciais ou de pesquisa científica.

Seção II
Da Escusa ou Objeção de Consciência à Experimentação Animai

Art. 93. Fica estabelecida no Estado da Paraíba a cláusula de Fscusa de
consciência à experimentação animal.
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Parágrafo único. Os cidadãos paraibanos que, por obediência à consciência, no
exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opuserem à
violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeção de consciência
referente a cada ato conexo à experimentação animal.

Art. 94. As entidades, estabelecimentos educacionais e órgãos públicos
ou privados legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos
os respectivos trabalhadores, colaboradores e estudantes sobre o direito ao exercício da
escusa de consciência.

Art. 95. Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para
experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos
para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a
pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia fundamental
inserta no artigo 5°, inciso VIII da Constituição Federal.

§ 1° Ao apor sua assinatura na declaração a que se refere o caput, o
interessado eximir-se-á da prática de quaisquer experimentos que forem contra os
ditames de sua consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção

Ifilosófica.

§ 2° A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a
qualquer tempo pelo próprio declarante.

§ 3° A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao
responsável pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao Iqual são
desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal ou, ainda, ao
responsável pela: atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de
seu início, que deverá indicar ao declarante a realização ou elaboração de prática ou
trabalho substitutivo que seja compatível com suas convicções.

§ 4° Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não
é compatível com suas convicções, deverá reportar-se à Comissão de Ética do Uso de
Animais - CEUA - da respectiva entidade, estabelecimento, órgão público 01I privado
legitimado à prática da experimentação animal, a qual poderá manter ou reformar a
prestação alternativa indicada após apreciação do pedido e sua resposta, pon meio de
informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervepção de
experimentação animal.

§ 5° Para implementação da dinâmica prevista no parágrafo anterior cada
entidade, estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da
experimentação animal deverá regulamentar os prazos de interposição e aprefiação do
pedido e da resposta para os fins ali colimados.

Art. 96. Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem
como os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não
são obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas e
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ligadas à experimentação animal.

§ 10 Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou consequência
desfavorável como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de
consciência que legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de
experimentação animal.

§ r As escolas e universidades deverão estipular como facultativa a
frequência às práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação
animal.

§ 30 No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano
acadêmico e sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de
ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim
de estimular a progressiva substituição do uso desses seres vivos.

Art. 97. Com relação à experimentação animal é proibido:

I - realizar experiências cujos resultados já sejam conhecidos ou
destinados à demonstração didática que já tenham sido filmadas ou ilustradas;'

II - realizar experimentos que visem a demonstrar os efeitos de drogas
venenosas ou tóxicas, como também aqueles que conduzam o animal ao estresse, à
inanição ou à perda da vontade de viver;

III - realizar experiência com fins comerciais ou de qualqlfer outra
ordem, e que não tenha cunho eminentemente científico humanitário;

IV - utilizar animal já submetido a outro experimento ou' realizar
experiência prolongada com o mesmo animal;

V - realizar experimentos de repetição inútil de fato já conhecidos e
comprovados os respectivos resultados;

VI - efetivar experimentos que causem intenso sofrimento físico e/ou
psíquico aos animais envolvidos.

e médicas.
Art. 98. É vedado importar ou exportar animal para pesquisas científicas

Art. 99. Todos os centros de criação deverão possuir os I recursos
humanos e materiais necessários a fim de poder zelar pela saúde e bem-estar dos

Ianimais.

Art. 100. Somente os animais criados nos centros de pesquisa poderão
ser utilizados em experimentos.
Parágrafo único. Na ocorrência de óbito do animal, seu corpo será encamiphado ao
órgão competente, acompanhado do histórico da causa mortis, a fim de que lhe seja
dado o destino adequado. I
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TÍTULO III
DASDISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES PENALIDADES

Art. 101. Toda pessoa física ou jurídica de direito público ou' privado,
residente ou domiciliada neste Estado, está sujeita às prescrições deste Código, ficando
obrigada a cooperar, inclusive por meios próprios, com a fiscalização eSVidual na
aplicação desta Lei. .

Art. 102. Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda I ação ou
omissao que importe na inobservância de preceitos estabelecidos por ela ou na
desobediência às determinações das autoridades administrativas competentes.'

Art. 103. Para a imposição e gradação das penalidades referentes às
infrações definidas nesta Lei serão considerados(as):

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas
consequências para a saúde e o bem-estar do animal;

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;
III - os antecedentes do infrator, quanto ao descumprimento da legislação

de crimes ambientais com relação à matéria; ,
IV - a situação económica do infrator, no caso de incidência de multa,

devendo sua aplicação ser diretamente proporcional à sua capacidade financeira.

§ 1° Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer,
Iconcorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

§r A notificação da infração dar-se-á:

I - pessoalmente, mediante aposição de data e da assinatura dó infrator,
seu representante ou preposto;

II - por edital publicado no Diário Oficial do Estado ou em outro veículo
de grande divulgação. .

§ 3° Se o infrator não souber assinar ou se negar a fazê-lo, assinarão por
ele 2 (duas) testemunhas, comprovando a cientificação;

§ 4° Considera-se notificada a infração:

I - pessoalmente ou por meio de testemunhas, na data da respectiva
assinatura;

II - por edital, até 5 (cinco) dias após a data da publicação.
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Art. 104. Sem prejuízo da obrigação de o infrator reparar o dano por ele
causado ao animal e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis, as infrações
indicadas nesta Lei serão punidas, isoladas ou cumulativamente, com as seguintes
sanções administrativas, considerando-se, quando de sua aplicação, cada animal
atingido individualmente:

I - advertência por escrito;
II - multa simples, que variará entre 200 (duzentos) e 63O (seiscentos e

trinta) UFR-PB;
III - multa diária:

a) até que sejam cessados os maus tratos constatados e/ou
b) no caso de continuidade ao desrespeito a esta Lei por motivo outro

diferente daquele contido na alínea anterior;

IV - resgate dos animais encontrados em situação de maus tratos pelos
órgãos competentes;

V - apreensão de produtos e subprodutos, instrumentos, apetrechos,
equipamentos e veículos de qualquer natureza, utilizados no cometimento da ínfração;

VI - interdição definitiva dos estabelecimentos, incluindo-se canis e gatis
fixados no Estado da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam" alojam,
permutam, doam ou realizam prestação de serviço a animais vivos.

§ 1° Sendo o Ente Público o descumpridor desta Lei, a penalidade
aplicada será destinada diretamente ao património do respectivo responsáve] pelo seu
fiel cumprimento, ficando a possibilidade de o próprio Ente ser responsabilizado no
caso de impossibilidade financeira de seu representante.

§ 2° Nos casos de reincidência específica, caracterizados pelo
cometimento de nova infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá
ao dobro da anteriormente imposta. I

,

§ 3° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações,
serão aplicadas cumulativamente as sanções a elas cominadas, somando-se, assim,
seus respectivos valores, considerando-se, ainda, cada animal atingido
individualmente.

§ 4° As penalidades previstas neste artigo poderão ser 'aplicadas
cumulativamente com a penalidade de multa e em relação a cada animal cohsiderado
individualmente.

§ 5° O valor da multa será estipulado levando-se em conta, .além dos
parâmetros fixados no art. 106, sua capacidade coercitiva de adequação da conduta
lesiva detectada às determinações da presente Lei.
§ 6° O não pagamento por pessoa física ou jurídica da multa no prazo de 30 (trinta)

,
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dias após o seu vencimento, bem como constatada, a qualquer tempo, a hil?ótese de
reincidência, sujeitará o infrator e/ou reincidente à cassação, quando for o caso, da
autorização de licença ambiental e demais licenças necessárias ao funcionamento do
estabelecimento, bem assim a inscrição em Dívida Ativa.

§ 7° Além da específica multa a que está sujeito, fica, o infrator, pessoa
física ou jurídica, obrigado a custear todas as despesas médico-veterinárias decorrentes
dos maus tratos evidenciados, tais como consultas, cirurgias, medicamentos,
fisioterapias, peças ortopédicas, dentre outras.

Art. 105. O não atendimento ao disposto nos § § 1° a 6° do art, 8° desta
lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo das de natureza cível, penal ou administrativa:

I - multa de 21 (vinte e um) UFR-PB por animal abatido em desacordo
com as normas estabelecidas nesta lei;

II - dobra da multa em caso de reincidência;
III - cassação da licença de funcionamento.

Art. 106. Pelo descumprimento no disposto no art. 95, às inst~tuições e
estabelecimentos de ensino ou de pesquisa científica, industriais e comerciais será
aplicada multa de 105 (cento e cinco) UFR-PB por animal utilizado.
Parágrafo único. Em caso de reincidência a instituição ou o estabelecimento infrator
terá cassado o alvará para funcionamento.

Art. 107. Em razão dos princípios da prevenção e da precaução,
independentemente das penalidades previstas no artigo antecedente, a pessoal física ou
jurídica que cometer maus tratos sob quaisquer das formas determinadas nesta Lei:

I - não poderá ficar como depositário, sob nenhuma circunstância, com o
animal cujos maus tratos foram identificados;

II - perderá definitivamente a guarda do animal tão lo~o sejam
comprovados os maus tratos pela autoridade competente;

III - perderá também, em definitivo, a guarda de outros animais que
estejam sob sua custódia, ainda que não comprovados os maus tratos em relação a eles
em específico;

IV - não poderá, por 10 (dez) anos, computados do auto de infração ou
medida equivalente identificadora dos maus tratos, adotar ou ficar, ainda que
temporariamente, com a guarda de quaisquer animais.
Parágrafo único. O prazo previsto no inciso IV do caput será reiniciado toda vez que
outra constatação de maus tratos for apurada pelas autoridades.

Art. 108. O estabelecimento comercial que for flagrado vendendo
substâncias químicas e/ou biológicas proibidas, a exemplo de chumbinho, além de
pagar multa de 630 (seiscentos e trinta) UFR-PB, perderá, de imediato, a licença para
funcionamento.
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Parágrafo único. O estabelecimento somente poderá ser reaberto após o
pagamento da multa e, cumulativamente:

I - assinar termo de compromisso junto à autoridade sanitária
competente, comprometendo-se não mais comercializar substâncias dessa natureza,
cientificando-se, nessa mesma oportunidade, que perderá, em definitivo, a autorização
para seu comércio no caso de reincidência;

II - transcorrer um prazo de, pelo menos, 12 (doze) meses computados da
autuação.

Art. 109. Os valores monetários das penalidades definidas em UFR-PB,
atualizam-se pelo próprio mapa de acompanhamento da UFR-PB, disponibilizado pela
Secretaria de Estado da Receita mensalmente.

Parágrafo único. Havendo a extinção do índice apontado no c~put, será
adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 110. As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores
competentes estaduais.

§ 10 O Poder Público poderá firmar convênios com os Munifípios na
forma prevista no inciso V do § 1° do art. 1° desta Lei, objetivando a aplicação,
fiscalização e execução das determinações nela contidas, garantida sempre aireversão
do produto financeiro consequente para o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar
Animal da Paraíba (FEPEBAN) a ser criado por Lei específica.

§ r A contrapartida a ser ofertada aos Municípios convenentés poderá
ser objeto de regulamentação específica.

Art. 111. A autoridade ou servidor que deixar de cumprir as obrigações
de que trata esta Lei ou, ainda, agir para impedir, dificultar ou retardar o seu
cumprimento incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo da
incidência das demais penalidades administrativas, civis e penais cabíveis.

Art. 112. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de I qualquer
infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante
instauração de processo administrativo próprio, bem como tomar as medidas legais
adequadas, sob pena de se responsabilizar solidariamente, observada, I ainda, a
determinação contida no § 3° do art. 70 da Lei n°. 9.605/98.
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CAPÍTULO II
DAS PROVIDÊNCIAS PARA EXEQUIBILIDADE DESTA LEI

Art. 113. Os integrantes das Entidades Protetoras dos Animais, bem
assim os( as) protetores( as) independentes e a população em geral, terão acesso aos
locais de tratamento e ao recinto dos animais recolhidos pelas autoridades
competentes, objetivando, dentre outras motivações, verificar o real cumprimento
desta Lei.

Parágrafo único. É de responsabilidade do médico veterinário do Estado
ou conveniado na forma do inciso V do § IOdo art. 10 desta lei, a análise e diagnóstico
clínico dos animais resgatados, sendo facultado àqueles citados no caput o
acompanhamento dessas ações, inclusive por meio de médicos veterinários por eles
contratados.

Art. 114. Deverão ser criadas políticas de controle populacional de
animais, podendo as Entidades Protetoras dos Animais e protetores( as) independentes,
devidamente cadastrados no Núcleo de Controle de Zoonoses da Secretaria de Estado
da Saúde da Paraíba, ter acesso a esse serviço sem qualquer embaraço.

Parágrafo único. Para a criação dessas políticas poderão ser firmados
convênios na forma prevista no inciso V do § IOdo art. 10 desta Lei.

Art. 115. As associações de proteção aos animais legalmente
constituídas, os(as) protetores( as) independentes e a população em geral terão amplo
acesso ao registro dos animais atendidos pelo Estado ou por qualquer Município do
Estado da Paraíba ou, ainda, por órgão conveniado. I

Parágrafo único. O amplo acesso a que alude o caput fica garantido
também aos prontuários dos animais assistidos nas mesmas circunstâlncias ali
previstas, bem assim aos locais onde os animais se encontrarem alojados.

Art. 116. Todos os estabelecimentos citados na Seção X do Clapítulo II
do Título II desta Lei, bem assim os canis e gatis estabelecidos no Estado dia Paraíba
que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou realizam
prestação de serviço a animais vivos deverão amoldar-se aos preceitos deste Código,

Parágrafo único. Todos os estabelecimentos citados no caput ficam
obrigados a se adequarem às determinações desta Lei, dentro do prazo de 180 (cento e
oitenta) dias contados de sua entrada em vigor, sob pena de incidência dr sanções
administrativas.

Art. 117. Cada Município deverá instituir um cemitério para receber os
cadáveres dos animais mortos no âmbito das respectivas localidades.
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§ 10 A instituição do cemitério aludido no caput objetiva preservar a
saúde da população humana que pode ser contaminada pelo cadáver do animal, assim
como tem como desiderato preservar a saúde de animais vivos que, também, poderão
ser contaminados pelas carcaças. I

§ 20 Cada Município tem até 1 (um) ano, contado da data da Pvblicação
desta Lei, para implementar a determinação contida no presente artigo.

Art. 118. Fica revogada a Lei 10.743/2016, cuja ementa estabelece:
"INSTITUI A LEI DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS, NO ÂMBITO DO
ESTADO DA PARAÍBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Art. 119. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias contados da
Idata de sua publicação. .

Paço da Assembleia
Pessoa", João Pessoa, maio de 20

Presidente
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Senhor Governador,

I

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo n" 863/2018, referente ao
Projeto de Lei n" 934/2016, de autoria do Deputado Estadual Hervázio Bezerra, Ique
"Institui o Código de Direito e Bem-estar animal do Estado da Paraíba".

Atenciosamente,

Deputa o
Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba

Assembleia Legislativa da Paraíba - Praça João Pessoa, sI n°, Centro - João Pessoa I P~
CEP 58013-900 - Te!.: (83) 3214-1226 - E-mail: presidencia@a!.pb.leg.br



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

AUTÓGRAFO N° 863/2018
PROJETO DE LEI N° 934/2016
AUTORIA: DEPUTADO HERV ÁZIO BEZERRA

Institui o Código de Direito e Bem-estar anínial do Estado
da Paraíba. I

, I

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA DECRET t:
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES I

, I

Art. 1° E instituído o Código de Direito e Bem-Estar Anim~l da Paraíba,
estabelecendo normas para a proteção, defesa e preservação dos animais Ivertebradose
invertebrados situados no espaço territorial desse Estado, visando a compatibilizar o
desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente le o convívio
harmônico em sociedade, tudo em consonância com o que determinam as IConstituições
Federal e Paraibana e, ainda, a ordem subconstitucional vigente,

§ 1° O Poder Executivo tomará todas as providências neceJsárias ao fiel
cumprimento desta Lei, devendo: I

I-criar políticas públicas de conscientização ética da guarda tSPOnsável do
animal, enfatizando a importância da adoção como ato de cidadania e e respeito às
necessidades fisicas, psicológicas e ambientais dos animais; .

II - difundir um trabalho de educação ambiental nas escol~s públicas e
privadas, em todos os níveis de ensino, visando ao respeito à vida e ao combate aos maus
tratos aos animais; 1·

III - prestar aos membros das sociedades protetoras dos an mais, pessoas
fisicas ou jurídicas, a cooperação necessária; .

IV - adotar campanhas midiáticas semestrais que conscientizem o público da
necessidade de esterilização, de vacinação periódica e de que o abandono, pelo
padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática de crime ambiei·tal;

V - atuar diretamente ou por intermédio de políticas específic s, celebrando
convênios com outros Entes Federativos e/ou pessoas jurídicas de di eito privado,
firmando parcerias público-privadas, bem como praticando todos oSb·demais atos
necessários para a consecução das determinações contidas no present instrumento



normativo;
VI - promover a saúde dos animais, objetivando, além do Fstado de boa

disposição física e psíquica deles próprios, garantir a saúde da populaçãb humana e a
melhoria da qualidade ambiental como partes da saúde pública.

Art, 2° Os animais são seres sencientes e nascem iguais Berante a vida,
devendo ser alvos de políticas públicas governamentais garantidoras de suas existências
dignas, a fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida dos seres vivos, mantenha-se ecologicamente equilibrado para as
presentes e futuras gerações.

Art, 3°É dever do Estado e de toda a sociedade garantir a vidf digna, o bem­
estar e o combate aos abusos e maus tratos de animais.

Art. 4° O valor de cada ser animal deve ser reconhecido pelb Estado como
reflexo da ética, do respeito e da moral universal, da responsabilidade, do
comprometimento e da valorização da dignidade e diversidade da vida, contribuindo para
os livrar de ações violentas e cruéis.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art, 5° Todo animal tem o direito:

I - de ter as suas existências física e psíquica respeitadas;
II - de receber tratamento digno e essencial à sadia qualidade de vida;
III - a um abrigo capaz de protegê-lo da chuva, do frio, do vento e do sol,

com espaço suficiente para se deitar e se virar; I

IV - de receber cuidados veterinários em caso de doença, ferimento ou danos
psíquicos experimentados; I

V - a um limite razoável de tempo e intensidade de trabalho, a uma
alimentação adequada e a um repouso reparador. I

Parágrafo único. Para a consecução dos direitos aqui estabelecidos, o
Estado lançará mão, dentre outras medidas, daquelas determinações contidas no inciso V
do § lOdo art. 10 desta Lei. I

Art. 6° A guarda responsável de animais domésticos implicaiem respeitar as
necessidades essenciais para suas sobrevivências dignas, resguardados, sempre, os seus
direitos. i

Parágrafo único. Os animais silvestres têm proteção definida por lei federal,
aplicando-se-Ihes, no que possível, as determinações contidas na presente ~ei.



CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES DA POLÍTICA ANIMAL

Art. 7° Esta Lei estabelece a política a ser adotada pelo PodFr Executivo e
seus órgãos, envolvendo a relação entre a sociedade e os animais no âmbito do Estado da
Paraíba.

§ 1° Para os efeitos desta Lei, entende-se como:

I - animal: todo ser vivo pertencente ao Reino Animal, e*cetuando-se o
Homo Sapiens, abrangendo inclusive:

a) fauna urbana não domiciliada, silvestre ou exótica;
b) fauna domesticada e domiciliada, de estimação ou companhia, silvestre ou

exótica;
c) fauna silvestre ou exótica que componha plantéis particularer para qualquer

finalidade;

II - guarda responsável: toda conduta praticada por um tutor que implique em
acolher o animal, respeitando suas necessidades morfopsicológicas essenciais concernentes
a uma sobrevivência digna, resguardados, sempre, os seus direitos; I

III - guarda: acolhimento e proteção provisórios do animal pelo órgão
competente; I

IV - meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências,e interações de
ordem tisica, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
formas; I

V - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza,
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a
recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o maior beneficio, em bases
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as I necessidades e
aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivds em geral;

VI - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e polítipas que visem à
proteção, a longo prazo, das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos
processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

VII - morte por meios humanitários: a morte de um animal e~ condições que
envolvam, segundo as espécies, um mínimo de sofrimento tisico-psíquico ou mental,
segundo os parâmetros determinados em Lei Federal específica; I

VIII - zoonose: infecção, doença infecciosa e/ou parasitária tlransmissívelde
forma natural entre animais vertebrados, invertebrados e o homem;

IX - esterilização cirúrgica: é o ato de esterilizar, tornar estéril, prevenir a
multiplicação pela reprodução sexual, utilizando-se de técnica médico-cirúrgica adequada
à natureza de cada animal; I

X - tutor: toda pessoa tisica, jurídica, de direito público ou privado, bem como
entidade sem fins lucrativos, responsável legal pela guarda temporária 1u definitiva do
animal;



I

XI - bem-estar animal: as satisfatórias condições fisiológica e psicológica do
animal decorrentes de sua própria tentativa em se adaptar ao meio ambiente em que vive,
tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre outras, " liberdade do
animal para expressar seu comportamento natural, bem como a ausência (le fome, sede,
desnutrição, doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e estresse; I

XII - crueldade: tratamento doloso ou culposo que causa sortimento, danos
físico-psíquicos e/ou morte de animais; I

XIII - vida digna: diz respeito às necessárias condições físi~o-psicológicas
garantidoras da sobrevivência do animal no meio ambiente em que se enoontra inserido,
tendo-se como parâmetros para se aferir tais condições, dentre outras, a su~ liberdade para
expressar seu comportamento natural, bem como a ausência de fome, sede, desnutrição,
doenças, ferimentos, dor ou desconforto, medo e estresse;

XIV - condições inadequadas: manutenção de animais em contato direto ou
indireto com outros animais portadores de zoonoses ou, ainda, em lalojamento de
dimensões e instalações inapropriadas às suas espécies e porte;

XV - animais silvestres: aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes
às espécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o. ciclo de vida
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro ou águas jurisdicionais brasileiras ou,
ainda, em cativeiro, desde que sob autorização federal; I

XVI - animais exóticos: aqueles não originários da fauna brasileira;
XVII - animais domésticos ou domesticados: aqueles de cbnvívio do ser

humano, dele dependentes e que não repelem o jugo humano ou, ainda, aqueles de
populações ou espécies advindas da seleção artificial imposta pelo homem, a qual alterou
características presentes nas espécies silvestres originais, passando a ser domesticados;

XVIII - animais em criadouros: aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos
em condições de manejo controladas pelo homem e, ainda, os removidos do ambiente
natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivêncial em seu habitat
de origem;

XIX - animais soltos: todo e qualquer animal errante enconttado perdido ou
fugido em vias e logradouros públicos ou em locais de acesso público; I

XX - animal abandonado: todo animal não mais desejado por seu tutor e
retirado por ele, forçadamente, de seus cuidados, guarda, vigilância I ou autoridade,
inclusive aqueles deixados nas residências após mudança de domicílio de I seus tutores ou
decorrente de viagem prolongada, ficando assim incapaz de se defender dos riscos
resultantes do abandono; !

XXI - animais apreendidos: todo e qualquer animal capturapo pela polícia,
ambiental ou civil, pelo delegado ou outra autoridade competente ou, ainda, pelo órgão
responsável pelo controle de zoonoses, compreendendo-se a apreensão desde a sua captura
e correspondente transporte e, ainda, respectivo alojamento nas depend,ncias do órgão
capturador;

XXII - animais de estimação: animal doméstico, tendo valor afetivo, passível
de coabitar com o homem, selecionado para o convívio com os seres hum~nos por questão
de companheirismo;

XXIII - animais de uso económico: as espécies domésticas, criadas,
utilizadas ou destinadas à produção económica e/ou ao trabalho;

XXIV - adoção: ato de entrega de animal não resgatado Ipor seu tutor a
I



pessoas fisicas ou jurídicas, efetivado pelas autoridades e/ou órgãos mencio~adas no inciso
XXI acima e, também, por entidades cadastradas ou protetores independentes;

XXV - resgate: reaquisição, pelo seu legítimo tutor, de animal recolhido
junto ao setor de zoonoses ou órgão ou entidade resgatante ou, então, ~ depender do
contexto, resgate significa busca e apreensão, pelo órgão competente, de animais
abandonados, vítimas de crueldades/maus tratos ou que se encontram em situações de risco
decorrente de catástrofes naturais ou em virtude de atos humanos;

XXVI - guia curta: guia para condução de cães e gatos que' não exceda o
comprimento de 1 (um) metro; I

XXVII - senciência: diz respeito à capacidade de o animal sofrer, sentir dor,
prazer ou felicidade;

XXVIII - protetor independente: qualquer pessoa fisica qu~ se dedique à
recolha, proteção e guarda, temporária ou definitiva de animais;

XXIX - atestado: laudo médico circunstanciado, expedido por veterinário
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, contendo o quadro
clínico atualizado do animal, bem como todos os demais detalhes necessárias à justificação
da prática a ser adotada como terapêutica; I

XXX - cães e gatos comunitários: são aqueles animais em situação de rua
que estabelecem com uma determinada comunidade laços de dependência' e manutenção,
embora não possua responsável único e definido; I

XXXI - cuidador comunitário: pessoa fisica ou jurídic~ que protege,
alimenta, fornece água e medica os cães e gatos comunitários;

XXXII - condições ambientais inadequadas: qualquer condição fisica,
biológica ou climática que ocasione dor e/ou sofrimento ou mesmo risc~ de morte aos
animais, a exemplo de altas e baixas temperaturas, ambientes anti-higiênicos, dentre
~~; I

XXXIII - eutanásia: a utilização ou emprego de substância al1'taa produzir a
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória (lo animal;

XXXIV - microchip: dispositivo eletrônico de transmissão de dados,
constituído de um código exclusivo e inalterável, gravado a laser, encapsplado em vidro
cirúrgico, microrrevestido em material biocompatível e antimigratório;

XXXV - abusar de animais: quaisquer condutas culpo~as ou dolosas
infligidas por humanos em face de animais, ocasionando-lhes dor, sofrimento, angústia,
danos fisicos e/ou psíquicos ou, ainda, tendentes a explorá-lo na lida desregrada;

XXXVI - Responsável Técnico: é o cidadão habilitado em medicina
veterinária, na forma da lei que regulamenta sua profissão, ao qual é conferida a atribuição
de exercer a responsabilidade técnico-sanitária de estabelecimentos que ~ilizem animais
para quaisquer fins, tendo o dever de trabalhar para a preservação da saúdet da segurança e
do bem-estar da população e dos próprios animais, bem como o de agir em favor da
prevalência do interesse público sobre o privado na empresa em que atua, devendo ter,
ainda, como norma de conduta ético-profissional a preocupação prioritári~ com o controle
de qualidade e a garantia do consumidor.

I

§r Para efeitos desta Lei, entende-se como maus tratos a anirlais:

I - toda e qualquer ação infligida por humanos a animais, decorrente de
negligência, impru~ência, imP:rÍcia ou de .ato \in)voluntári?, intencio~al ou não, que
atente contra sua saude e necessidades naturais, físicas e mentais;



II - manter ammais em lugares anti-higiênicos ou que l~es impeçam a
respiração, o movimento ou o descanso ou, ainda, privem-nos de ar~ luz, água ou
alimentação mínima necessária para sua subsistência, levando-se sempre lemconta a sua
espécie e/ou o seu porte, ocasionando-lhes desconforto físico e/ou mental; I

III - obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores àsIsuas forças e a
todo ato que resulte em sofrimento, para deles se obter esforços ou comportamentos que
não se alcançariam senão sob coerção humana; ~I

IV - golpear, ferir ou mutilar, voluntariamente, qualquer r. rgão ou parte
externa do animal, exceto a esterilização, só para animais domésticos, ou perações outras
praticadas em beneficio exclusivo do animal e as exigidas para defesa da s úde do homem,
bem assim no interesse da ciência e, nesse último caso, nos limites da lei pr' pria;

V - abandonar animal em qualquer circunstância, recém-na cido, jovem ou
idoso, estando ou não são, doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem co o deixar de lhe
ministrar tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclu ive assistência
veterinária; I

VI - deixar de dar a todo animal, quando estritamente n4cessário, morte
rápida e livre de sofrimentos prolongados; I

VII - abater para o consumo ou fazer trabalhar os anim~is em período
gestacional, desde seu início até o final, somado ao tempo necessáriol ao seu inteiro
restabelecimento físico após a gestação; i

VIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos
com equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o tra~alho conjunto a
animais da mesma espécie; !

IX - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como sejam
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou ~m mau estado,
ou co~ acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o fupcionamento do
organismo; I_

X - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido, F,nfermo, fraco,
extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica àllocalidade com
ruas calçadas; !

XI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um an~' al caído sob o
veículo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se le ante;

XII - descer ladeiras com veículos de tração animal se utilização das
respectivas travas, cujo uso é obrigatório; I

XIII - deixar de revestir com couro ou material com idêntifa qualidade de
proteção as correntes atreladas aos animais de tiro (tração); !

XIV - conduzir veículo de tração animal dirigido por condut r sentado, sem
que o mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, p ntas de guia e
retranca;

XV - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja poiado sobre 4
(quatro) rodas; !

XVI - conduzir veículo de tração animal que não estfja dentro dos
parâmetros impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro e/ou em cons1nância com lei
local; I

XVII - prender animais atrás dos veículos ou atados às caudat de outros;
XVIII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja at elado ou não a

veículo de tração;
XIX - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) quilômetros ou



obrigá-lo a trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os
casos, descanso adequado, água e alimento; ,

XX - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) *oras sem água e
alimento, ficando a cargo dos transportadores, pessoas físicas ou jurídicasj as providências
necessárias; ,

XXI - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, inclusive a pé,
colocados de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de qualquer outro
modo que lhes produza sofrimento;

XXII - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos se~' as proporções
necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de c ndução em que
estão encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não os achuque e que
impeça a saída de quaisquer de seus membros; !

XXIII - encerrar em curral ou outros lugares animais em número tal que não
lhes seja possível moverem-se livremente, ou deixá-los sem água e alimento mais de 4
(quatro) horas;

XXIV - deixar sem ordenhar as vacas por mais de 24 (Vinte~e quatro) horas,
quando utilizadas na exploração do leite;

XXV - ter animais, para quaisquer fins, encerrados juntam nte com outros
que os aterrorizem, provoquem lutas entre si ou molestem-nos, sejam! eles da mesma
espécie ou de espécies diferentes,

XXVI - ter animais destinados à venda em locais que não reúnam as
condições de higiene e comodidades relativas, observadas as determinações advindas das
autoridades e órgãos competentes; i

XXVII - expor nos mercados e outros locais de venda, por ~ais de 4 (quatro)
horas, aves em gaiolas sem que se faça nelas a devida limpeza e renovação de água e
alimento e desde que sua exposição seja assim permitida; !

XXVIII - engordar quaisquer animais mecanicamente;
XXIX - despelar ou depenar animais vivos ou entregá-los vivos à

alimentação de outros;
XXX - cozinhar animais vivos; +i
XXXI - adestrar ou ministrar ensino a animais com maus t tos fisicos e/ou

psíquicos; I

XXXII - exercitar tiro ao alvo sobre quaisquer animais domésticos, exóticos
ou silvestres e sob quaisquer circunstâncias;

XXXIII - arrojar aves e outros animais nas casas de espetáculo e exibi-los
para tirar sortes, realizar acrobacias ou deleitar o público, inclusive quando isso ocorre nos
CIrcos; .

XXXIV - transportar, negociar ou ter em gaiolas, em qualqubr época do ano,
aves insetívoras, pássaros canoros, beija-flores e outras aves de pequeno porte, exceção
feita às autorizadas na conformidade de lei federal;

XXXV - lesar ou agredir os animais (por espancamento, lapidação, por
instrumentos cortantes, contundentes, por substâncias químicas, escaldaIl(tes, tóxicas, por
fogo ou outros modos que ocasionem dor, desconforto e até a morte), I sujeitando-os a
qualquer experiência que infrinja a Lei n° 11.794, de 8 de outubro de 200~

XXXVI - qualquer prática ou atividade capaz de causa sofrimento ao
animal, dano fisico e/ou mental ou, ainda, provocar-lhe a morte, obse ados os limites
impostos pela Lei n° 11.794, de 8 de outubro de 2008; .

XXXVII - envenenar animal, ocasionando-lhe ou não a morte;



XXXVIII - eliminar, sob qualquer modalidade, cães, gatos ou outros animais
domésticos como método de controle da dinâmica populacional ou de controle zoonótico,
salvo expressa autorização em lei específica e somente em relação ao controle de
zoonoses;

XXXIX - exercitar ou conduzir animal preso a veículo ~otorizado em
movimento;

XL - praticar atos zoófilos, ocasionando ou não abuso/sofriDjlento sexual a
animais de quaisquer espécies;

XLI - promover distúrbio psicológico e comportamental em qfalquer animal
e sob qualquer justificativa;

XLII - expor, conduzir e/ou passear com animais em condiç~es ambientais
inadequados, submetendo-os a intempéries variadas, ocasionando-lhes dor ~/ou ferimentos
ou até insolação; .

XLIII - amarrar os 2 (dois) pés de animais de pequeno, médio F grande porte,
objetivando a fuga para lugares distantes daquele que deseja o ofensor; I

XLIV exercer a venda ambulante de animais rara menores
desacompanhados por responsável legal;

XLV - inobservar a etologia animalista, desrespeitando o comportamento
social e faculdades normais dos animais, quer sejam solitários, quer gregários;

XLVI - outras práticas que possam ser consideradas e constatadas como
maus tratos por infligir sofrimento tisico, psíquico e/ou emocional ao ,animal, assim
atestadas por médico veterinário vinculado ou não à rede estatal de saúdel ou, ainda, por
perito oficial, suprida, por último, por testemunhas, tudo na conformidade do que dispõe o
Capítulo II do Título VII do Livro I do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubrr de 1941.

§ 3° Praticará também maus tratos toda pessoa tisica e/ou jurí1ica:

I - que não tomar as medidas necessárias para que o abandono não ocorra nas
dependências que estejam sob sua governança; I

II - omitir-se em cumprir as determinações expressas nesta Lei.

§ 4° A política de que trata o caput será pautada nas seguintes biretrizes:

I - promoção da vida animal; I

II - proteção das integridades tisica e psíquica, da saúde e da vida dos
animais; I

III - prevenção, visando ao combate a maus tratos a animais e a abusos de
quaisquer naturezas;

IV - resgate e recuperação de animais abandonados, vítimas de crueldades ou
que se encontram em situações de risco em virtude de catástrofes naturais ou em
decorrência de atos humanos; I

V - defesa dos direitos e do bem-estar dos animais amparados por esta Lei,
bem como pelas Constituições Federal e do Estado da Paraíba, pela ordem
infraconstitucional vigente, incluídos os instrumentos normativos internacionais;

VI - controle populacional de animais domésticos, especialmente de cães e
gatos; I

VII - criação, manutenção e atualização de registro de identificação das
populações animais do Estado na forma definida em regulamento;



I

VIII - normatização e fiscalização da exploração ou sacrifício de animais,
quando permitido, em todas as atividades e áreas, de forma a assegurar ~ ausência de
sofrimento e o respeito aos princípios e valores amparados nesta Lei; I

IX - controle, zoneamento e transparência pública, em todas as atividades
potencial ou efetivamente relacionadas à exploração ou ao sacrifício de animais;

X - incentivo ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o
benefício da proteção e do bem-estar dos animais e para formas alternativas ao uso de
animais em pesquisa;

XI - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação
ambiental para contribuir com a conscientização sobre as normas garantidoras do bem-
estar dos animais; I

XII - difusão de tecnologias alternativas à exploração e ao sacrifício de
animais e divulgação de dados e informações relativas às experimentações realizadas no
território estadual; I

XIII - fiscalização e aplicação de sanções pelo descumprimento da legislação
protetiva ao bem-estar dos animais, sem prejuízo da obrigação de indefizar os danos
causados.

I

, I

Art. 8° E vedado(a) em todo o território do Estado da Paraíba: I

I

I - ofender ou agredir física e/ou psicologicamente os animais, sujeitando-os
a qualquer tipo de experiência capaz de causar sofrimento ou dano, bem como as que
criem condições inaceitáveis de existência; I

II - vender ou expor à venda animais em ambientes e condições inadequados,
em áreas públicas e/ou privadas, e sem a devida licença da autoridade competente;

III - enclausurar animais com outros que os molestem e/ou aterrorizem;
IV - obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem suas forças

e a todo ato que resulte sofrimento, para deles obter esforços que não se alclançariam senão
com castigo, situação a ser comprovada através de laudo médico I de veterinário
credenciado ou não ao Estado; I

V - não dar morterápida e indolor a todo animal cujo abate I seja necessário
para o consumo humano; I

VI - não propiciar morterápida e indolor a todo animal cujt eutanásia seja
recomendada, de acordo com a norma técnica vigente e amparado por, pelo menos, 2
(dois) laudos médicos expedidos por veterinários, seguidos os demais I procedimentos

. L . Iprevistos nesta ei;
VII - sacrificar animais com venenos ou outros métodos n,o preconizados

pela Organização Mundial da Saúde - OMS - e pelos programas de profilaf.ia da raiva;
VIII - manter animais em local completamente despro-yido de asseio,

alimentação ou que lhes impeçam a movimentação, o descanso ou os privem de ar e
luminosidade; I

IX - abandonar qualquer animal, esteja ele saudável, I doente, ferido,
extenuado, mutilado, em qualquer via pública ou privada, urbana ou rural, inclusive nas
Entidades Protetoras dos Animais, nos abrigos de animais ou nas casas dos protetores
independentes;

X - manter ou transportar animais com diagnóstico positivo de doenças
transmissíveis e de notificação compulsória, à revelia da autoridade sanitária, sem a devida
supervisão, autorização e laudo do médico veterinário correspondente; i



XI - conduzir animais presos a veículos motorizados ou não, exceto os
veículos de tração animal adequados à espécie e nos casos devidamente permitidos por
esta Lei; I

XII - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira
qualquer prática de maus tratos ou crueldade contra os animais; I

XIII - realizar espetáculos e exibições de animais exóticos <l>usilvestres e
quaisquer animais perigosos nas vias públicas, exceto para fins educativos, desde que
autorizados pelo órgão competente e mediante a presença de responsável técnico;

XIV - deixar de ministrar cuidados indispensáveis à manutenção da vida
saudável do animal, inclusive assistência médica veterinária;

I

XV - praticar ato de abuso, maus tratos, ferir, queimar ou rmitilar animais,
ainda que para fins estéticos; I

XVI - impor violência ao animal por qualquer meio, independentemente de
lhe ocasionar dor, sofrimento, lesão ou estresse;

XVII - manter o animal preso a correntes, sem permitir que possa se
locomover adequadamente, impossibilitando-lhe vida saudável;

XVIII- exercer a venda ambulante de animais vivos;
XIX - realizar ou promover lutas entre animais da mesma. espécie ou de

espécies diferentes; !

XX - propiciar atividades aos animais que lhes submetam: a desconforto
físico ou psicológico; I

XXI - ceder e/ou utilizar os animais sob sua tutoria par~ realização de
vivissecção ou realização de qualquer forma de experimento, ressalvados os casos
permitidos em Lei Federal; I

XXII - utilizar animais de quaisquer espécies e para quaisquer fins em
espetáculos circenses ou similares;

XXIII - sacrificar animais sadios como meio de controle populacional ou de
abandono, inclusive quando essa conduta é evidenciada pelo Centro de Zoonoses ou
estabelecimento congênere;

XXIV - limitar a quantidade de animais por protetores e: entidades que
cuidam, em suas próprias casas ou estabelecimentos, desses seres vivos.

TÍTULO II
DOS ANIMAIS EM ESPÉCIE

CAPÍTULO I
DOS ANIMAIS SILVESTRES

I

Art. 90 Os animais silvestres deverão, prioritariamente, petanecer em seu
habitat natural. I

!

§ 10 Para a efetivação desse direito, seu habitat deve ser, o Fluanto possível,
preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que
comprometa sua condição de sobrevivência. I

i

§ 20 As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser
reparadas ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Fundo

I



Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba (FEPEBAN), criado por Lei
Iespecífica.

Art. 10. As pessoas fisicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres e
exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, no Estado d~ Paraíba, que
coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a competente autorização
junto ao Poder Público, sem prejuízo das demais exigências legais.

I

Art. 11. Fica proibida a introdução de animais pertencentes às faunas
silvestre e exótica dentro do território do Estado sem a devida autorização e
acompanhamento de um estudo de impacto ambiental.

Seção I
Programa de Proteção à Fauna Silvestre

da Paraíba.
Art. 12. Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado

I

deverão:
§ 10 Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos,

I

I - atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre; I

II - promover a integração estadual dos serviços dei normatização,
fiscalização e de manejo da fauna silvestre que habita a municipalidade; :

III - promover o inventário da fauna local; I

IV - promover parcerias e convênios com universidades, O~Us temáticas e
iniciativa privada; I

V - elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies
ameaçadas de extinção;

VI - colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres;

VII - colaborar na rede mundial de conservação.

§ 20 Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de
Centros de Manejo de Animais Silvestres, para: I

I

I - atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região;
II - prestar atendimento médico-veterinário e acompanhame*to biológico aos

animais silvestres; I

III - dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e
demais infrações cometidas contra os animais silvestres; :

IV - promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio
ambiente; I

V - promover ações educativas e de conscientização ambien~al.



Seção II
Da Fauna Silvestre da Paraíba

Art. 13. Consideram-se espécies da fauna silvestre da Paraíba as que sejam
originárias desse Estado ou que tenham migrado para sues limites geográficos,
estabelecendo habitat, e vivam de forma selvagem, ressalvados os criadour~s devidamente
autorizados.

!

Parágrafo único. Peixes e animais marinhos da costa paraibana fazem parte
desse grupo.

Art. 14. Os animais silvestres de qualquer espécie, em qualq~er fase do seu
desenvolvimento, bem como os seus ninhos, ovos, abrigos e criadouros naturais são
considerados bens de interesse comum do Estado da Paraíba, respeitados ~s limites que a
legislação estabelece. I

Parágrafo único. Fica terminantemente proibida a utilizaç~o, perseguição,
destruição, caça ou apanha de animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu
desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo ~ fauna silvestre
estadual, ficando também assim protegidos seus ninhos, ovos, abrig9s e criadouros
naturais, sendo todos eles tutelados pelo Estado.

Seção III
Da Fauna Exótica da Paraíba

I

Art. 15. Consideram-se espécies da fauna exótica paraibana $ que não sejam
originárias do Brasil, que habitem os limites geográficos do Estado da Paraíba e que vivam
em estado selvagem, ressalvados os criadouros devidamente autorizados. I

I

Art. 16. Nenhuma espécie exótica poderá ser introduzid, no Estado da
Paraíba sem prévia autorização do órgão competente.

Art. 17. Todo vendedor de animais pertencentes à faunal exótica deverá
possuir certificado de origem desses animais e licença atualizada de importação fornecida
por autoridade responsável, bem como as demais licenças/autorizações exi~idas em lei.

Parágrafo único. No caso de o vendedor ou possuidor rião apresentar a
licença de importação, o animal será confiscado e encaminhado à entidade designada pela
Comissão de Bem-Estar e Saúde Animal, que tomará as providências cabí~eis.



Seção IV
Da Pesca

Art. 18. Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a
capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal ou mais
frequente meio de vida. I

Art. 19. É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo
órgão competente. I

Art. 20. Toda alteração no regime dos cursos de água, devido a obras,
implicará medidas de proteção que serão determinadas e fiscalizadas por e,tidade estadual
competente.

Seção V
Da Caça

Art. 21. São vedadas, em todo território do Estado, todas as modalidades de
caça, inclusive a: I

I -profissional, entendida como sendo aquela praticada c1m o intuito de
auferir lucro com o produto de sua atividade;

II - amadorista ou esportiva, entendida como sendo aquela praticada por
prazer, sem finalidade lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente ~ecreativo.
Parágrafo único. Fica vedada a morte/eutanásia de quaisquer animais, silvestres ou não,
como forma de controle populacional.

CAPÍTULO II
DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS

Seção I
Da Tutela Responsável

Art. 22. É de responsabilidade dos tutores a manutenção dos animais em
perfeitas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, de aJordo com suas
necessidades morfopsicológicas, bem como as providências necessárias decorrentes de
acidentes ocorridos, sua imediata remoção e destinação adequada dos ejetos por eles
deixados nas vias ou logradouros públicos.

§ 1° O tutor fica obrigado a garantir assistência méJica veterinária
necessária, sob pena de incorrer em abandono e consequente caracterização Idemaus tratos.

§ 2° Os cuidados referidos no caput deverão perdurar durante toda a vida do
animal.

Art. 23. Todo animal deve estar devidamente domiciliado, de tal modo a ser
resguardada sua integridade fisico-psíquica, a de outros animais e a de humanos, devendo
o tutor: I



I - impedir sua fuga, utilizando os métodos necessários para J feito;
II - dentre outras práticas, telar as janelas e vãos de prédios verticais e

horizontais que propiciem sua queda e/ou fuga;
III - evitar agressão a humanos, bem como proteger os anifais de práticas

agressoras provindas daqueles;
IV - inibir o ataque a outros animais e resguardá-lo de at ques oriundos

também de outros animais;
V - impedi-lo de provocar acidentes em residências, vias e logradouros

públicos ou locais de livre acesso ao público.

Parágrafo único. Os atos danosos cometidos pelos animai~ são de inteira
responsabilidade de seus tutores, os quais ficarão sujeitos às penalidades Idesta Lei, sem
prejuízo das sanções penais e civis aplicáveis.

Art. 24. O tutor responsabilizar-se-á por tomar todas ~ providências
necessárias para transferência da tutela responsável, caso não mais s interesse em
permanecer com o animal, sendo vedado abandoná-los sob quaisquer ju tificativas e/ou
circunstâncias.

Seção II
Da Eutanásia

Art. 25. O animal somente poderá ser submetido à eutanásia tuando:

I - portador de enfermidade de caráter zoonótico ou in ectocontagioso
incurável e que coloque em risco a saúde e a segurança de pessoas e/ou de. utros animais,
sendo vedada essa prática pela simples constatação de tumores, doenças venéreas ou
afecções outras tratáveis e, também, pelo fato de se encontrar em condição caquética ou,
ainda, decorrente da situação de ser idoso ou de rua; I

II - nos demais casos permitidos por Lei Federal específica. I

§ 1° A prática de eutanásia nas hipóteses previstas nos incisos acima fica
condicionada à prévia emissão de laudo médico, detalhando a condição clínica do animal,
a imperiosidade da execução do procedimento e a respectiva razão=:devendo
ser elaborado por 2 (dois) médicos veterinários devidamente inscrito no conselho
profissional pertinente.

!

§ 2° Deverá ser explicitado, pormenorizadamente, nesse mesmo laudo
médico, o método clínico a ser utilizado para eutanasiar o animal, quer esse procedimento
se e~i~e~cie em c~ntros de zoonoses, quer em canis, abrigos de ar' mais, clínicas
veterínanas ou congeneres.

§ 3° A eutanásia autorizada pelos incisos I e II s rá precedida,
obrigatoriamente, de exame laboratorial específico atestador da doença, devendo, ainda,
ser ratificado por novo exame que utilize metodologia distinta da anteriormente
empregada.

§ 4° Os 2(dois) resultados dos exames exigidos na forma do § 3° serão



anexados ao laudo que embasará o atestado a ser expedido na forma previstt no § 10.

§ 50 Não será permitida a eutanásia quando a doença for trat1'vel, a exemplo
da esporotricose, dentre outras.

I

Art. 26. Quando da eutanásia, deverão ser sempre observad s os preceitos
técnicos, legais e éticos correspondentes e, ainda:

I - o laudo a que se refere o artigo anterior deverá, obrig oriamente, ser
emitido por 2 (dois) médicos veterinários vinculados ao órgão ou ent dade onde ela
ocorrerá;

II - a conclusão veterinária positiva acerca do procedimento s rá considerada
válida quando da emissão de 2 (dois) laudos favoráveis à eutanásia do ani al, sendo cada
um deles emitido por diferentes médicos veterinários que fazem parte do ór ão ou entidade
onde ela acontecerá.

§ 10 Quando houver divergência técnica entre os 2 (dois) pare eres a respeito
da realização da eutanásia do animal, fica estipulado que um terceiro mé ico veterinário
pertencente ao quadro do órgão ou da entidade onde ocorrerá o proce imento emitirá
decisão final através do respectivo atestado, observadas as mesmas determinações
previstas para sua emissão no artigo antecedente.

§ 2' Não existindo médico veterinário suficiente no quadro lo órgão ou da
entidade para a emissão dos atestados, fica o órgão ou a entidade Obrigadr a contratar ou
firmar convênio na conformidade prevista no inciso V do § lOdo art. 10 desta Lei,
observada, em todo caso, a legislação própria para a realização desses atos. '

Art. 27. Faculta-se, diante da constatação de necessidade a realização de
eutanásia segundo as hipóteses autorizadoras, a qualquer pessoa fisica ou jurídica ou,
ainda, à entidade de proteção animal realizar a adoção definitiva do pretens eutanasiado.

I

§ 10 Para a consecução da possibilidade prevista no caput, deverá haver a
transferência da tutela do animal para o interessado, desde que garantida, p 10 novo tutor e
em documento próprio, a implementação das condições necessárias a anar as causas
motivadoras do processo de eutanásia, conforme orientações formais roferidas pelos
mesmos médicos emitentes dos atestados previstos no artigo antecedente.

I

§ 20 Quando, comprovadamente, o animal destinado à ettanásia ofertar
riscos à saúde pública não poderá ser alvo de adoção, desde que inexista tr tamento eficaz
a debelar tal possibilidade.

I

Art. 28. Todos os documentos (atestados/laudos, exames laboratoriais etc.)
relacionados na presente Seção ficarão à disposição das entidades de pr~eção animal e,
também, aberto à consulta por qualquer cidadão que se interesse emracompanhar o
andamento do procedimento, devendo permanecer arquivados por, no mí imo, 5 (cinco)
anos.



Art. 29. Os procedimentos especificados na presente Seç~o valem para
quaisquer pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, as~im como para
pessoas físicas que, mediante autorização do órgão competente, ocupam-se desse serviço.

Seção III
Controle de Zoonoses e Controle Populacional de Cães e Gatos

Art. 30. O Estado deve manter Programas Permanentes àe Controle de
Zoonoses por meio de vacinação e monitoração continuada de reprodução fie cães e gatos,
ambos acompanhados de ações educativas para tutoria e correspondente guarda
responsável.

§ 1° Esses Programas Permanentes de Controle de Zoonosef e de Controle
Populacional de Cães e Gatos serão objeto de convênio entre o Estado le cada um dos
Municípios paraibanos.

§ 2° O Programa a que alude o caput deverá prever a inserção de microchips
em todos os animais soltos, bem como os abandonados, apreendidos f adotados que
tenham sido atendidos pelo Poder Público.

§ 3° São informações básicas a constar dos microchips o no~e completo do
tutor, quando possível identifica-lo, assim como seu RG, CPF, endereço residencial
completo, número de telefone, e-mail, foto 3x4, bem como todas as demais informações
que a autoridade competente entender sejam necessárias à fácil ifentificação do
responsável pelo animal.

§ 4° Deverão também constar dos microchips todos os da~os relativos ao
animal, tais como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de
nascimento e todas as demais informações que a autoridade competente I entender sejam
necessárias à fácil identificação do próprio animal.

Art. 31. O controle populacional e de zoonoses de caninos e felinos em todo
o Estado da Paraíba será considerado matéria de saúde pública, que deverá abranger, além
de outras medidas devidamente autorizadas em Lei, a esterilização cirúrgica ou outras
formas cabíveis, desde que também autorizadas em Lei específica.

§ 1o Os animais soltos e recolhidos que não tenham identificação do tutor
poderão sofrer esterilização, conforme definido no caput deste artigo, sendo sua ocorrência
um dos requisitos básicos para sua posterior participação de processo de a10ção.

§ 2° Identificado o tutor e havendo interesse em estetjlizar o animal
recolhido, o Setor de Zoonoses tomará as providências cabíveis para la realização da
cirurgia antes de devolvê-lo à tutoria legal.

I

§ 3° Os protetores independentes e as entidades de prote~ão aos animais,
desde que previamente cadastradas e credenciadas, terão direito de encam~nhar os animais



que estão sob suas tutorias e que são destinados à adoção para serem dsterilizados pelo
Setor de Zoonoses competente, respeitadas sua capacidade de atendi~ento e correlata
programação anual.

I

Art. 32. No dia e horário marcados para a esterilização, o médico veterinário
do Setor de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal fará uma prévia avaliação das
condições tisicas do animal inscrito, concluindo pela possibilidade .ou não de sua
submissão à intervenção esterilizante, atendidas as demais exigências legais para tal ato.

§ 1°Verificando algum impedimento para esterilização, o m~dico veterinário
responsável pela avaliação deverá:

I - esclarecer suas conclusões e as condições do animal para ,eu tutor;
II - conceder-lhe declaração em formulário próprio, prescrevendo as

condutas necessárias a ser tomadas pelo tutor com o objetivo de tronar o animal
esterilizável;

III - registrar tudo em prontuário específico.

§ 2° O médico veterinário responsável pela esterilização deverá fornecer ao
tutor instruções padronizadas sobre o pós-operatório e, se entender: necessário, em
receituário próprio, anotar as alterações que achar convenientes, mareando data para
avaliações posteriores ou outros procedimentos que julgar necessários.

§ 3° O tutor do animal será cientificado pelo médico veterinário sobre os
riscos oriundos do procedimento esterilizador, devendo assinar termo de responsabilidade
padronizado. I

Art. 33. Cada Centro de Zoonoses, Canil ou órgão equivalente municipal
deverá definir sua programação anual junto ao Conselho Municipal de Saúde respectivo,
contemplando, dentre outras matérias pertinentes, o atendimento às determinações contidas
na presente Seção.

Art. 34. Fica terminantemente proibida a prática de sacrifício, por quaisquer
métodos, de cães e gatos como meio de controle populacional em todo o Estado da
Paraíba.

Seção IV J
Da Observação Clínica de Animais Agressores e/ou Suspeitos e Raiva

I

Art. 35. Todo cão e gato agressor deverá ser mantido sob observação clínica
pelo período preceituado em norma técnica, em gatil ou canil de isolamento ou outro local
apropriado, conforme a espécie, nas dependências de órgãos governament,is competentes.

§ 1° Sendo o tutor identificado, poderá o animal ficar I em observação
domiciliar privada, desde que acompanhado por médico veterinário. :

§ 2° O tratamento de que dispões este artigo será dado taJbém ao cão ou
animal suspeito de raiva ou outras zoonoses de interesse da saúde pública. I



Art. 36.É atribuição do órgão governamental competente o enfaminhamento
de material coletado de animais a laboratório oficial de referência, pbjetivando o
diagnóstico de raiva e/ou outras zoonoses que porventura sejam detectadas..

I

Parágrafo único. Outros casos suspeitos a critério de médico1veterinário do
órgão responsável ou de autoridade sanitária poderão ser encaminhados para avaliação
clínica e/ou isolamento em dependências apropriadas.

I

Art. 37. As ações efetivadas por qualquer Município paraibano e pelo
próprio Estado da Paraíba sobre os animais em observação clínica serão consideradas de
relevância para a saúde pública, não lhe cabendo responsabilidade em eventual óbito do
animal, desde que observados os preceitos técnicos pertinentes e a ética.

SeçãoV
Da Criação de Cães de Grande e Médio Portes

Art. 38. A criação e a condução em vias públicas de cães de grande e de
médio portes, dotados de grande força fisica, serão regidas por este capítulo e demais
legislações estadual e federal. I

I

Art. 39. Os tutores de cães deverão mantê-los afastados de ~ortões e grades
próximos a campainhas, medidores de água, luz e caixas de correspondên~ias, de modo a
impedir ameaças, agressões ou qualquer acidente com transeuntes e t1'flbalhadoresde
empresas e prestadores de serviços públicos. I

Parágrafo único. Nos imóveis que abriguem os cães citados nesta Seção
deverá ser afixada placa de advertência, em local visível ao público Ie de tamanho
compatível à leitura e à distância, alertando sobre a existência de cão.

I

Art. 40. As residências e estabelecimentos comerciais q{le guardem os
animais descritos nesta Seção deverão ser guarnecidos com muros, grades'de ferro, cercas
fechadas e portões que garantam a segurança das pessoas e dos próprios antmais.

Art. 41. O tutor de animais fica proibido de entregar a condução do animal
em vias e logradouros públicos a menores de 18 (dezoito) anos ou incapaz Civilmente.

I

Art. 42. Se o cão solto agredir uma pessoa, o seu tutor deverá recolhê-lo
imediatamente e encaminhá-lo ao médico veterinário para avaliação comportamental e
emissão de laudo técnico. I

Parágrafo único. O médico veterinário, emissor do respectivo laudo, é
obrigado a repassar cópia ao Setor de Zoonoses no prazo máximo de 130 (trinta) dias,
devendo providenciar o respectivo protocolo. I

Art. 43. Os cães de qualquer raça que forem considerados perigosos na
avaliação comportamental feita pelo Setor de Zoonoses ou pela Autoridade Sanitária,
estarão sujeitos às seguintes medidas:



I - realização obrigatória de adestramento adequado, custeado pelo tutor e
comprovado, contemporaneamente, perante o Setor de Zoonoses ou da tAutoridade
Sanitária da municipalidade onde o animal reside;

II - guarda em condições adequadas à sua contenção, sob estrita vigilância do
tutor, de modo a evitar evasão;

III - proibição de sua condução ou permanência em vias públi~as, praças,
parques públicos e nas dependências de escolas e universidades;

IV - vacinação anual contra raiva, que deverá ser ministrada por médico
veterinário, que emitirá o competente certificado.

§ 1° Nas campanhas municipais de vacinação é permitido ao agente de saúde
devidamente treinado, autorizado e supervisionado por médico veterinário, realizar
aplicação da vacina no animal, devendo expedir certificado oficial do feito.

§ 2° Serão permitidos passeios desses animais em vias públicas] desde que
devidamente paramentado com focinheira e demais apetrechos imprescind'veis à sua
segurança, de seu tutor e de transeuntes, vedada, em qualquer hipótese, sua permanência
ou passeio em praças, parques públicos e nas dependências de escolas e universidades.

I

Art. 44. O tutor ou responsável pela guarda do animal responde, de acordo
com a legislação própria, civil e penalmente pelos danos fisicos, psíquicos e econômicos
decorrentes de eventuais agressões dos animais a qualquer pessoa, bem como outros seres
vivos ou bens de terceiros. i

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica em caso de agressão' oriunda de
invasão da propriedade onde o cão esteja recolhido, desde que o local esteja devidamente
sinalizado na forma prevista na presente Seção. I

Seção VI
Da Responsabilidade por Cães e Gatos

Art. 45. Todos os cães deverão ser conduzidos nas vias públicJs com guia,
coleira e/ou peitoral, de conformidade com seu porte. I

Parágrafo único. Estão isentos da exigência prevista no caput os cães rpilitares em
trabalho, assim como os cães-guia de deficientes visuais em atividades pertinerytes.

Art. 46. Os excrementos (fezes) dos animais deverão ser coletados,
envasados e colocados no depósito de lixo pelo condutor do animal. I

Art. 47. O tutor deverá possuir o cartão de vacina atualizadd do animal,
sendo responsabilizado diretamente pelos danos que, porventura, ele ocasionar a terceiros.

Art. 48. O infrator das determinações contidas na presente Seção, além de
outras penalidades cabíveis, poderá ter o seu animal apreendido e encaminhado ao órgão
competente - Centro de Controle de Zoonoses ou órgão equivalente -, podendo ele lá
permanecer por até 72 (setenta e duas horas), aguardando o eventual resgate ptlo tutor.



I

Parágrafo único. Os animais que não forem resgatados pelo tutpr no prazo
previsto no caput ou que não possuírem responsável identificado pederão ser
encaminhados ao serviço de adoção, após o procedimento de esterilização prfvisto nesta
Lei.

I

I

I

Art. 49. Aplicam-se aos cães e gatos comunitários todas as. normas de
proteção previstas nesta Lei, especialmente as determinações concernentes , obrigação,
pelos Setores de Zoonoses, de promoção da esterilização de animais.

I

Seção VII
Dos Cães e Gatos Comunitários

§ 10 Para a ocorrência da esterilização, um dos cuidadores comunitários, que
poderá ser uma entidade de proteção animal, responsabilizar-se-á pelo pós-o~eratório do
~~. I

§ 20 A esterilização ocorrerá segundo o mesmo procedimento dtstinado aos
protetores independentes.

I

Seção VIII
Da Proibição de Cirurgia de Cordotomia em Cães e Gatos

I

Art. 50. Fica vedada, sob qualquer pretexto, a realização da cirurgia de
cordotomia em cães e gatos, consistente na remoção ou desligamento parctal das suas
cordas vocais.

I

§ 10 Os médicos veterinários que descumprirem o comando inserto no caput
sujeitar-se-ão às imposições do correspondente Código de Ética, assim como à$penas civis
e criminais pertinentes, bem como as previstas pelo descumprimento desta Lei.1

§ 20 As demais pessoas que sem habilitação apropriada i~fringirem a
determinação contida no caput, além de se sujeitarem às legislações civil e criminal
próprias, responderão também pelas consequências advindas do descumprimento desta
Lci. I

Seção IX I

Da Proibição da Prestação de Serviços de Vigilância de Cães de Gu~rda

Art. 51. Fica proibida a celebração expressa ou verbal de ~ontratos de
locação, prestação de serviços, de mútuo e comodato e de cessão de cães ara fins de
vigilância, segurança, guarda patrimonial e pessoal nas propriedades públic e privadas
no âmbito do Estado da Paraíba. !

I

§ 10 Entende-se por infrator desta Lei o proprietário dos cães, ~ proprietário
do imóvel em que os animais estejam realizan?o a guarda e ou a vigil~nci" bem como
todo aquele indivíduo que contrate, por escrito ou verbalmente, a titulo Ioneroso ou



gratuito, a utilização de animal para os fins definidos no caput deste artigo.

§ 2° Os contratos em andamento se extinguirão automaticamente após o
período de 12 (doze) meses a partir da data da publicação desta Lei, desde que observados
os seguintes requisitos:

I

I - no período de transição, as empresas deverão, no prazo de 6~ (sessenta)
dias, realizar cadastro que conterá:

I

a) razão social, número do CNPJ, nome fantasia, endereço comercial,
endereço do canil, nome, endereço e RG dos sócios, com a apresentação dos 1ocumentos
originais e respectivas cópias anexadas ao cadastro;

b) cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Pessba Jurídica
expedido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba; I

c) anotação de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável
técnico, devidamente homologada pelo Conselho de Medicina Veterinária dó Estado da
Paraíba· I,

d) relação nominativa dos cães, acompanhada de fotografia, descrição da
raça e da idade exata ou presumida, características fisicas e cópia da carteira d~ vacinação
e vermifugação atualizada, que deverá ser firmada pelo médico veterinário responsável
técnico; I

e) cópia dos contratos com a qualificação e localização do contratante e do
contratado, relacionando cada animal com o seu respectivo local de serviço tt jornada de
~~; I

I

II - cada cão deverá ser distinguido obrigatoriamente através de ipentificação
passiva por implante subcutâneo (microchip), às expensas da empresa resP9nsável pelo
animal;

III - os animais receberão alimentação, assistência médica ~eterinária e
abrigo apropriado inclusive no local da prestação do serviço;

IV - o transporte dos animais até o local de trabalho, deste parla a sede da
empresa contratada ou outra situação que exija a locomoção, deverá ser réalizado em
veículo apropriado e que garanta a segurança, o bem-estar e a sanidade do animal, devendo
ainda estar devidamente licenciado pelo órgão municipal responsável pela ~igilância e
controle de zoonoses; I

V - o local destinado ao abrigo dos cães (canis) deverá observar o que se
Isegue:

a) cada célula deve abrigar somente um animal e a área coberta deverá ser
construída em alvenaria, e nunca inferior a 4 m2 (quatro metros quadrados), sendo que a
área de solário deverá ter a mesma largura da área coberta; I

b) instalação de um bebedouro automático;
c) teto confeccionado para garantir proteção térmica; I

d) as paredes devem ser lisas e impermeabilizadas com altura nã, inferior a 2
m (dois metros); i

e) para a limpeza das células dos canis devem ser utilizados produtos com
eficiência bactericida e fungicida, a fim ~~ pr~mov~r. a boa ,as~epsia e el minação de
odores, duas vezes por semana, vedada a utilização de ácido clorídrico; I



f) a limpeza das células do canil deve ser realizada diariamente, sem a
presença do animal;

g) os resíduos sólidos produzidos pelos animais deverão ser aco~dicionados
em fossa séptica compatível com o número de animais que a empre~a possuir,
devidamente impermeabilizada, com fácil acesso e ser limpa no intervalo má imo de 15
(quinze) dias com a utilização de produto apropriado;

VI - os resíduos sólidos produzidos pelos animais no local da prestaÇão de
serviços devem ser recolhidos ao menos uma vez ao dia pela empresa contratanfe;

VII - durante o período de transição, o plantel de cães é de inteira
responsabilidade do proprietário, podendo o Poder Público, inclusive mediante convênio,
auxiliá-lo na destinação dos animais; !

VIII - ao final do período previsto no § 20 nenhum animal I poderá ser
excluído do plantel da empresa, tampouco poderá ser abandonado e sujeito a fofrimentos
físicos ou eutanasiado;

I

,., IX - em caso de morte, a empresa deverá comunicar ao órgão responsável
por intermédio de seu médico veterinário responsável técnico, devendo o I animal ser
submetido a necropsia para atestar a causa da morte.

Art. 52. No término dos contratos, animais flagrados na situação descrita no
caput do art. 51 desta Lei serão imediatamente recolhidos e encaminhados pata avaliação
e, quando for o caso, para tratamento de saúde com médico veterinário credenciado pelo
Poder Público. I

Parágrafo único. Os custos referentes ao recolhimento, encatbinhamento
para atendimento médico veterinário credenciado pelo Poder Públido e/ou o
encaminhamento dos animais aos locais a serem definidos em regulamento at~ que sejam
doados, incluindo todas as despesas de alimentação e permanência, correrão ~s expensas
do infrator.

I

Art. 53. Fica excluído desta Lei o serviço de cães de guarda adestrados para
atuaremjuntamente com vigilantes na segurança patrimonial. I

Parágrafo único. Os estabelecimentos prestadores desse serviço dever~o cumpnr,
rigorosamente, todos os requisitos elencados no § 2° do art. 51 desta Lei.

Seção X
Dos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou Estabelecimentos Equivalentes

I

Art. 54. O Poder Público Municipal deverá estruturar o Centr0fde Controle
de Zoonoses, Canil ou estabelecimento equivalente, definindo suas instala ões físicas,
competências técnica e administrativa correspondentes, no prazo máximo de 2. (dois) anos,
de forma a atender com eficiência e agilidade as demandas impostas pela presente Lei.

I

Art. 55. Para o fiel cumprimento das disposições contidas nesta jei, o Centro
de Controle de Zoonoses, o Canil ou o estabelecimento equivalente poderãr solicitar a
presença de autoridades policiais.

I



Art. 56. Qualquer pessoa do povo ou, ainda, Agente Público ou integrante de
Entidade Protetora dos Animais poderá requisitar intervenção da autoridade responsével
por exigir a observância das determinações contidas na presente Lei Ipelos seus
destinatários, bem como poderá solicitar auxílio de força policial competente, quando
verificar o desrespeito às suas normas, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas
nesta Lei, sem prejuízo da aplicação das demais sanções possíveis lflas esferas
administrativa, penal e/ou civil. I

Art. 57. A população em geral e as entidades de proteção animal terão amplo
acesso a todos os registros relativos aos procedimentos feitos pelo Estado e pela
municipalidade nos Centros de Controle de Zoonoses, Canis ou estabelecimentos
equivalentes, os quais deverão permanecer arquivados por, no mínimo, 5 (cincd) anos.

I

CAPÍTULO III
DOS ANIMAIS DE PRODUÇÃO

Art. 58. Consideram-se sistema de economia agropecuária aq~eles que se
baseiam na criação de animais em confinamento e no uso de tecnologi1 visando à
economia de espaço e trabalho e rápido ganho de peso.

I

Art. 59. Será passível de punição toda empresa que utilizar um sistema
intensivo de economia agropecuária que não cumpra os seguintes requisitos: I

I

I - os animais deverão receber água e alimento, atendendo-se, também, suas
necessidades psicológicas, de acordo com a evolução da ciência, observadas a~ exigências
peculiares a cada espécie;

II - os animais deverão ter liberdade de movimentos de acort com suas
características morfológicas;

III - as instalações deverão proporcionar adequadas condições ambientais de
higiene, circulação de ar e temperatura; I

IV - não serão impostas aos animais condições reprodutivas arfificiais que
desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais. I

I

Art. 60. Não será permitida, em nenhuma hipótese, a engorda deiaves, suínos
e outros animais por processos mecânicos, químicos, elétricos e outros métod s que sejam
considerados ato de crueldade em face deles ou, ainda, sejam nocivos à saúde umana e/ou
do próprio animal.

CAPÍTULO IV
DO ABATE DE ANIMAIS

Art. 61. Todos os frigoríficos, matadouros e abatedouros d* Estado da
Paraíba deverão utilizar-se de métodos científicos e modernos de inse sibilização,
aplicados antes da sangria, por instrumentos de percussão mecânica, pr cessamento
químico, elétrico ou decorrentes do desenvolvimento tecnológico, observad s sempre as
determinações das autoridades competentes. •

I

I



Art. 62. É vedado:

I - empregar marreta, picada no bulbo (choupa), facada no c1ração, bem
como mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate; !

II - o abate de fêmeas em período de gestação e pelo tempo *ecessário à
amamentação dos filhotes, devendo ser atestado por médico veterinário competente o
lapso temporal ideal para aleitamento de cada espécie animal; :

III - o abate de nascituros (até a idade de três meses de vida), exceto em caso
de doença, com o propósito de evitar o sofrimento do animal e dentro dos casos permitidos
legalmente. I

Parágrafo único. A permanência ou trânsito de animais de açougue, ou seja,
com a finalidade de abate, deverá, compulsoriamente, obedecer à legislação federal
pertinente - RIISPOA (Regulamento de Inspeção Industrial de Produtos: de Origem
Animal, do Ministério da Agricultura, criado pela Lei Federal n°. 1.283, de 18.12.50,
incrementado pela Lei Federal n". 7.889, de 23.11.89, tendo regulamentação dada pelo
Decreto n°. 9.013, de 29.03.17).

CAPÍTULO V I

DA UTILIZAÇÃO E EXIBIÇÃO DE ANIMAIS EM ESPETÁCULOS CIRCENSES
E CONGÊNERES I

Art. 63. Fica proibida a permanência, utilização e/ou exibição de animais de
qualquer espécie em circos, espetáculos e eventos instalados ou realizados fIO Estado da
Paraíba.

I

Art. 64. O Poder Executivo só concederá licença para a instalação de circos
ou espetáculos congêneres aos estabelecimentos que não exibam ou façam u~o de animais
de qualquer espécie. I

I

I

Parágrafo único. Fica também proibida a manutenção de ani~ais silvestres,
exóticos e domésticos para simples exibição, considerando-se como exceção os zoológicos
mantidos pelo Poder Público e os criadores autorizados pelo IBAMA 04 outro órgão
competente, observadas, em todo caso, as determinações previstas na legislação Federal.

I

I

Art. 65. É permitida a utilização de animais domésticos em feiras de
exposição que garantam o bem-estar animal e a interação social e afetiva entre o bicho e o
homem, desde que haja o acompanhamento de responsável técnico habilftado e sejam
observadas as demais legislações correspondentes. I

I

Art. 66. A não observância dos termos previstos nesta Lei implicará no
imediato cancelamento da licença de funcionamento da firma, empresa, associação,
entidade ou organização que esteja promovendo a exposição.

I

I

§ 10 Além da penalidade prevista no caput, o infrator será Isujeito a uma
multa no importe de 315 (trezentos e quinze) UFR-PB, dobrada na reincidência, além das
demais penas civis e penais cabíveis.



i§ 2° Caberá à regulamentação dispor a respeito do reajuste periódico da
multa aplicada, sendo possível a cobrança da multa prevista e respectiva dobra ~ partir do
início de vigência desta Lei. i

I

I

Art. 67. A fiscalização do disposto neste Capítulo fica a cargo Idaprópria
Secretaria emitente da licença para funcionamento, inclusive no que diz :respeito à
aplicação e arrecadação da multa.

I

CAPÍTULO VI !

DA UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS EM VEÍCULOS DE TRAÇÃO E MOlNTADO

Seção I
Dos Animais de Carga

Art. 68. Consideram-se para fins desta lei:

I-veículo de tração animal: todo meio de transporte de carga ou de pessoas
movido por propulsão animal; :

I - condução de animais com cargas: todo deslocamento I de animal
conduzindo cargas em seu dorso, sem que o condutor esteja montado; :

III - trânsito montado: utilização do animal como meio de transpore por uma
pessoa sobre seu dorso, sem a existência de carga.

Art. 69. Será permitida a tração animal de veículos ou instrumentps agrícolas
e industriais, somente pelas espécies bovinas, equinas, muares e asininos. I

I

I

§ 1° Os veículos e instrumentos agrícolas ou industriais são obrigados a
portar recipiente próprio destinado à hidratação e alimentação dos animais. I

§ 2° O veículo de tração animal deverá ser de material compativel com as
condições e com o porte físico do animal e deverá observar os critérios de se~urança e de
saúde animal, portando placa de identificação que contenha, dentre outros elementos,
telefone de denúncia de maus tratos, bem como as demais especificaçêes técnicas
definidas no regulamento desta Lei.

I

§ 3° Quando da identificação dos animais de tração na formalprevista no
Código de Trânsito Brasileiro, os Municípios deverão inserir microchips em todos eles,
onde todos os dados relativos ao animal e ao tutor deverão estar gravados. I

§ 4° São informações básicas a constar dos microchips o nome pompleto do
tutor, RG, CPF, endereço residencial completo, número de telefone, e-mail] número do
registro junto ao órgão de trânsito, foto 3x4 atualizada, bem como todas as demais
informações que a autoridade competente entender sejam necessárias à fácil ~dentificação
do responsável pelo animal.

I

I

§ 5° Deverão também constar dos microchips todos os dados I relativos ao
animal, tais como sua foto, nome (se tiver), peso, altura, características da pele, data de



I

nascimento e todas as demais informações que a autoridade competente entepder sejam
necessárias à fácil identificação do próprio animal. I

I

§60 Independentemente de regulamentação, todas as exigências desta Lei em
relação ao uso e tráfego de animais de tração passam a ser eficazes a partir de sua
publicação.

I

I

Art. 70. A condução do animal montado ou de veículos de tração lanimalserá
feita pela direita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamento, sempre que
não houver faixa especial a eles destinada, devendo seus condutores obedefer, no que
couber, às normas de circulação previstas no Código de Trânsito Brasileiro e àSI que vierem
a ser fixadas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

I

Parágrafo único. A velocidade será sempre compatível com a ratureza do
transporte e do próprio animal, impedido o galope. !

I

IArt. 71. O condutor de veículo de tração animal deverá obedecer las normas e
a sinalização prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), a legislação complementar
federal, estadual e municipal, bem como as Resoluções do Conselho Naciona] de Trânsito
(CONTRAN). I

I

Art. 72. A autorização para conduzir veículos de tração animal ~cará a cargo
dos Municípios, vedada, em qualquer situação, a condução por menor de [8 (dezoito)

Ianos.

Art. 73. Ficam vedadas as seguintes práticas:
I

I - transportar carga por meio de veículo de tração animal que n&oobserve as
regras contidas nesta Lei, bem assim aquelas localizadas no Código de Trânsito Brasileiro
e legislação congênere; I

II - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor sentado, sem que
ele tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pontas de guia e rettanca;

III - conduzir animais com carga com o condutor montado em seu dorso;
IV - montar mais de uma pessoa sobre o dorso do animal; I

V - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das
respectivas travas, cujo uso é obrigatório; I

VI - deixar de revestir com couro ou material com idêntica R.ualidade de
proteção as correntes atreladas aos animais de tiro (tração); :

VII - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, como
sejam balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodof ou em mau
estado, ou com acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o
funcionamento do organismo; :

VIII - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4
I(quatro) rodas; I

IX - prender animais atrás dos veículos .ou atados às ~audas de 9utros:
X - chicotear, por qualquer forma, ammal que esteja atrelado a veículo de

tração;



I

XI - utilizar, em serviço, animal prenhe, cego, mutilado, ferido, enfermo,
fraco, extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica ~ localidade
com ruas calçadas;

XII - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal faído sob o
veiculo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

XIII - fazer conduzir veículo de tração animal por mais de 4 (quatro) horas
contínuas sem dar ao animal descanso adequado, água e alimento;

XIV - conduzir veículo de tração animal que não esteja Uentro dos
parâmetros impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 74. O animal utilizado na tração de veículo deve estar eJIl.condições
fisicas e de saúde normais, identificado, ferrado, limpo, alimentado, dessedentado e em
condições de segurança para o desempenho do trabalho.

Art. 75. A carga, por veículo, para um determinado número Ide animais
deverá ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre o estado das vias públicas e
declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licença, a tara e a
carga útil, sendo proibido o uso de animais com qualquer forma de sangramentos, fraturas,
prenhe ou saúde inadequada para o trabalho. I

Art. 76. É vedado nas atividades de tração animal e carga:

I - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industdal, bovinos
com equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalh~ conjunto a
animais da mesma espécie;

II - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis, eomo sejam
balancins, ganchos e lanças ou com arreios incompletos e incômodos ou em mau estado,
ou co~ acréscimo de acessórios que os molestem ou lhes perturbem o funciopamento do
organismo;

III - utilizar, em serviço, animal cego, mutilado, ferido,=o, fraco,
extenuado ou desferrado, sendo que esse último caso somente se aplica à loc lidade com
ruas calçadas; .

. , IV - obrigar animais a trabalhos em cuja execução seja necessárir uma força
supenor a que possuem; ,

V - fazer trabalhar fêmea em estado de gestação ou em amamejtação, bem
como castigá-la sob qualquer forma ou qualquer pretexto;

VI - açoitar, golpear ou castigar por qualquer forma um animal paído sob o
veiculo ou com ele, devendo o condutor desprendê-lo do tiro para que se levante;

VII - descer ladeiras com veículos de tração animal sem ut~lização das
respectivas travas, cujo uso é obrigatório;

VIII - deixar de revesti: c~m co~ro ou ~aterial com idêntica ~alidade de
proteção as correntes atreladas aos arumais de tiro (tração);

IX - conduzir veículo de tração animal dirigido por condutor r·ntado, sem
que o mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, como tesouras, pont de guia e
retranca;

X - conduzir veículo de tração animal sem que ele esteja apoiado sobre 4
(quatro) rodas; I

XI - prender animais atrás dos veículos de tração animal, atandf-os ou não



às caudas de outros;
XII - chicotear, por qualquer forma, animal que esteja atrelado a veículo de

tração; I

XIII - fazer viajar um animal a pé - conduzindo ou não veículo de tração,
pessoa ou carga em seu dorso - por mais de 5 (cinco) quilômetros ou obrigá-lo a trabalhar
por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos, descanso mínimo
de 2 (duas) horas, água e alimento;

XIV - fazer o animal descansar atrelado ao veículo;
XV - abandonar o animal quando não houver mais interesse em sua

utilização para tração; I

XVI - o uso de ferradura de borracha ou material assemelhado, fora dos
padrões estipulados por esta Lei, de equipamento inadequado como chicote, aguilhão, freio
tipo professora, ou de instrumento que possa causar sofrimento, dor e dano à saúde do
animal, bem como outra forma de castigo imposta pelo proprietário; I

XVII - conduzir veículo de tração animal por menores de 18 (dezoito) anos
de idade ou por pessoa incapaz civilmente; I

XVIII - conduzir veículo de tração animal que não esteja: dentro dos
parâmetros impostos pelo Código de Trânsito Brasileiro. I

I

Art. 77. O trabalho do animal de tração será pautado da seguinte Iforma:

I - a jornada de trabalho deverá ser de, no máximo, 8 (oito j horas, com
intervalo de descanso de, no mínimo, 2 (duas) horas; 1

II - durante a jornada de trabalho deverão ser oferecidos água e ~limento para
o animal, pelo menos a cada 4 (quatro) horas, respeitado, em todo caso, a jornada máxima
prevista no inciso anterior.

§ 1° A circulação de veículo de tração animal fica restrita a 16 (seis) dias
semanais, sendo 1 (um) dia da semana reservado para descanso do animal, inclusive nas
hipóteses em que ele é utilizado em atividades voltadas para o lazer e para o turismo.

I

§ 2° O descanso do animal não poderá ocorrer em via de aclive ou declive,
com arreio, sob condições climáticas adversas, nem com barbela presa ou outro tipo de
freio que impeça movimento. I

§ 3° O animal deverá ser mantido com ferraduras antiderrapantis, com pinos
apropriados nas quatro patas e, durante o trabalho, deverá estar enqilhados com
equipamento completo que não lhe cause sofrimento. I

I

§ 4° É vedado o abandono de animal, bem como deixar de lhe prover tudo
que humanitariamente possa garantir a sua segurança, inclusive assistência v~erinária.

Art. 78. Caso fique comprovada a ocorrência de gestação e qb maus tratos
físicos ou mentais, o agente da autoridade de trânsito municipal realizará operação de
abordagem do condutor, apreensão do veículo e acionamento imediato da Polícia Militar
Ambiental, para apreensão conjunta do animal e recolhimento dele a es~abelecimento
adequado.



§ lOAs providências estabelecidas no caput deverão também se~ tomadas nos
mesmos moldes quando o estado de gestação do animal, assim como os mau~ tratos forem
notoriamente evidenciados. I

§ 20 Em ambas as oportunidades descritas no caput e no § 1°, a lautoridade de
trânsito municipal também acionará a Polícia Militar para que sejam tomadas as
providências de praxe decorrentes da constatação do crime ambiental concernente aos

I

maus tratos. I

Art. 79. É vedada a permanência de animais de tração soltos ru atados por
corda ou por outro meio em vias ou logradouros públicos.

Seção II
Dos Animais Utilizados para Atividades Desportivas, Recreação, EXP~SiÇãOe/ou

Comércio e Fins Militares

Art. 80. Só será permitida a utilização de animais nas atividadeJ relacionadas
nesta seção com a devida autorização (licença ou alvará) e mediante apr4sentação dos
~testados Sanitários de conformidade com o espécime e a respectiva legislfção sanitária
vigente.

§ 10 Fica proibida a utilização de veículos de tração animal para toda e
qualquer prática de atividades comerciais, inclusive para entrega de materiais de
construção, mudanças, entulhos, material para reciclagem e congêneres.

§ 20 Excetuam-se da proibição prevista no caput:
I

I - o uso de animais pelas Forças Armadas e pela Policia Jilitar para o
desempenho normal de suas atividades socioculturais e de segurança pública; I

II - o ingresso de animais com prévia autorização do Executivo em eventos
expositivos, cívicos e outras atividades, desde que respeitadas suas integridades física e
psíquica, evitando-se sempre a exposição a qualquer manifestação que lhes ocasione o
risco ou perigo de maus tratos. I

Art. 81. Ficam permitidos, em estabelecimentos públicos ou ptivados e nos
termos da legislação regente, os haras, as corridas de cavalos (turfe), saltos com cavalos
(hipismo) e a equoterapia.

CAPÍTULO VII
DO TRANSPORTE DE ANIMAIS I

'0 Estado daArt. 82. Especificamente quanto ao transporte de ammars
Paraíba é vedado:

I - fazer viajar um animal a pé por mais de 5 (cinco) quilômetros ou obrigá-lo
a trabalhar por mais de 4 (quatro) horas contínuas sem lhe dar, em ambos os casos,
descanso adequado, água e alimento;



II - conservar animais embarcados por mais de 4 (quatro) horas' sem água e
alimento, ficando a cargo dos transportadores, pessoas fisicas ou jurídicas, as providências
necessárias;

III - conduzir animais, por quaisquer meios de locomoção, indlusive a pé,
colocados de cabeça para baixo, de mãos ou pés atados, amontoados ou de qualquer outro
modo que lhes produza sofrimento ou estresse; ,

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem a~ proporções
necessárias ao seu tamanho e número de cabeças, e sem que o meio de condução em que
estão encerrados esteja protegido por uma rede de proteção que não os machuque e que
impeça a saída de quaisquer de seus membros; I

V - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja em mats da metade
do período gestacional, exceto para atendimento médico veterinário;

VI - transportar animais de qualquer espécie, sem condições de segurança
para quem os transporta; I

VII - transportar animais em veículos de 2 (duas) rodas. .

Art. 83. Todo veículo de transporte de animais deverá estar em qondições de
lhes oferecer proteção e conforto adequados.

Art. 84. Fica proibido usar no veículo de tração animal:

I -equídeos, asininos, muares e bovinos com idade inferior a 31 (três) anos,
atrelados, soltos ou nos cabrestos; .

II - dois ou mais animais da mesma espécie ou de espécies diferentes, presos
no mesmo veículo, atados pela cauda, amarrados pelos pés ou pescoço; I

III - chicotes ou similares de qualquer espécie composto fie qualquer
material. I

Parágrafo único. Enquadra-se também na proibição prevista I no caput e
correlatos desdobramentos atar, no mesmo veículo, filhotes, estejam eles em período de
amamentação ou não.

CAPÍTULO VIII
DA CRIAÇÃO, VENDA E ADOÇÃO DE CÃES, GATOS E OUTROS ~NIMAIS
DOMÉSTICOS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E CONqÊNERES

I

Art. 85. A reprodução, criação e venda de cães, gatos e outros' animais são
li:res, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente Lei e legislrçãO federal
VIgente.

Art. 86. Todos os estabelecimento, incluindo-se canis e gatis ~xistentes no
Estado da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou
realizam prestação de serviço a anim~is viv?s, alé~ ?os. requ~s~tosestabe~ecidos_pela
legislação local, deverão se submeter as seguintes exigencras nurumas para pbtençao do
Alvará de Localização e Funcionamento junto ao Município:

I - registrar-se junto ao Centro de Controle de Zoonoses dklocalidade

I



municipal respectiva ou a órgão que o equivalha;
II - registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinána;
III - possuir parecer técnico do Conselho Regional de Medicina veterinária _

CRMV - antes da liberação definitiva do Alvará de Localização e Funcionamento;
IV -possuirresponsável técnico com habilitação profissional ~e médico-

veterinário junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária; I

V - ter se submetido à inspeção sanitária promovida pela vigilância sanitária,
a qual emitirá laudo da vistoria e parecer, quanto à viabilidade da concessão da licença;

VI - possuir contrato social ou documento equivalente;
VII - possuir os demais documentos estipulados na regulamentação da

presente Lei e outros de âmbito estadual e/ou federal pertinentes. I

§ 1° Nos casos de cães e gatos, além do estabelecido acima e para que sejam
comercializados, permutados ou doados também fica obrigatória, mediante comprovante
próprio, a aplicação de 2 (duas) doses de vacina contra as seguintes doenças:

I - cães: cinomose, parvovirose, coronavirose, leptospirose e hepatite canina;
II - gatos: rinotraqueíte e panleucopenia felina.

§ 2° Os estabelecimentos comerciais deverão fornecer comprovante
individual de vacinação.

§ 3° Nesse comprovante deverá constar:

I - assinatura e carimbo do médico veterinário responsável;
II - especificação do nome, lote e data de fabricação das vacinas Iexigidas no

§ 4° Os estabelecimentos que exerçam as atividades citadas acima deverão
possuir placa informativa, afixada em local visível aos seus clientes, inffrmando os
serviços disponíveis à população. •

I

Art. 87. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda Ide rações e
produtos veterinários, bem como estabelecimentos que eventual ou rotineiramente
comercializem cães, gatos e outros animais, devem: I

I - obedecer às disposições contidas nos artigos 88 e 89 desta LeiJ
II - não expor os animais na forma de "empilhamento", [em gaiolas

sobrepostas ou de modo amontoado, destinando espaço que lhes proporcione Ibem-estar e
locomoção adequada;

III - expor os animais somente na parte interna do estabelecimento, sendo
expressamente vedada a exposição em calçadas ou estacionamentos; I

IV - proteger os animais quanto às intempéries climáticas;
V - manter no mesmo recinto as fêmeas com as respectivas I crias até o

término do desmame; f
VI - possuir instalações e locais de manutenção dos animais hi ienizados e

seguros, minimizando o risco de acidentes e incidentes de fuga;
VII - assegurar aos animais acesso fácil à água e alimento;



VIII - assegurar condições de higiene e cumprimento das normas sanitárias e
ambientais; I

IX - informar ao consumidor, por meio de documento próprio, hábitos e
cuidados específicos sobre a espécie; I

X - comercializar ou doar animais imunizados e desverminados; I

XI - assegurar que animais com alteração comportamental dfcorrente de
estresse sejam retirados de exposição e mantidos em local adequado, sem c'rtato com o
público, até que retomem ao estado de normalidade.

§ 1° O médico veterinário, responsável técnico, dará assistência I aos animais
expostos à venda. I

I

§ 2° São proibidos, em todo o Estado, a venda, a oferta, o fornecimento, a
doação ou a guarda de animais a menores de dezoito anos.

§ 3° O cumprimento do presente artigo não desobriga os estabel~cimentos de
seguirem a legislação regulamentadora desta temática.

I

Art. 88. Os animais somente poderão ser expostos por um período máximo
de 8 (oito) horas e desde que sejam respeitadas as seguintes medidas para acomodação,
para cada animal: I

1- passeriformes: I

a) pequenos (até 20,5 cm): 40 cm comp. x 25 cm largo x 40 cm ~t.
b) médios (20,6 a 34 cm): 50 cm comp. x 40 cm largo x 50 cm al .
c) grandes (acima de 34 cm): 60 cm comp. x 50 cm largo x 60 c alt.

II - psitacídeos:
I

a) pequenos (até 25,0 cm): 40 cm comp. x 30 cm largo x 40 cm alt.;
b) médios (25,1 a 40 cm): 60 cm comp. x 50 cm largo x 60 cm aI1.;
III - demais espécies:

a) até 25 cm: 40 cm comp. x 40 cm largo x 40 cm alt.;
b) de 25,1 a 40 cm: 60 cm comp. x 60 cm largo x 60 cm alt.;
c) de 40,1 a 60 cm: 80 cm comp. x 80 cm largo x 80 cm alt.;
d) de 60,1 a 100 cm: 120 cm comp. x 120 cm largo x 120 cm alt.]
e) a partir de 100,1 cm: as dimensões deverão ser superiores a 50% do

tamanho do animal. I

IV - gatos:

a) gatos até 4 kg: espaço de, no mínimo, 0,28 m2 (50 cm x 56 Ci);
b) gatos com mais de 4 kg: espaço de no mínimo 0,37 m2 (60 c x 63 cm);
c) altura do recinto para gatos, incluindo filhotes desmamados: 0,96 cm.

I

V - cães: I



a) para acomodação de cães, será utilizada a fórmula "(comprintento do cão
+ 15,24 cm) x (comprimento do cão + 15,24 cm) = dimensão do piso em F.m2",sendo
levado em consideração que o comprimento do cão é medido da ponta do na~iz à base da
cauda.

!

§ 10 Todo local ou recinto utilizado para a manutenção de animais deve
possuir dimensão compatível com o tamanho e o número dos animais que aIlivivem, de
modo a permitir-lhes, de forma natural e confortável, ficar de pé, sentar e deitar, esticar
seus membros, cuidar do seu corpo, se virar e se movimentar livremente. I

I

§ 20 Os recintos para aves que possuem o hábito de empoleirar ~vem ter, no
mínimo, 2 (dois) poleiros com diâmetro compatível. I

I

§ 30 Os cães e gatos expostos para comercialização não poderão pernoitar
dentro do estabelecimento após o período de funcionamento. I

I

Art. 89. O não cumprimento do disposto neste capítulo pér parte dos
estabelecimentos comerciais e congêneres implica na caracterização de I maus tratos
perpetrados, cujas responsabilidades recairão sobre a empresa ou, não sendo possível,
sobre o próprio malfeitor.

CAPÍTULO IX
DO USO CIENTÍFICO DE ANIMAIS

Seção I
Da Experimentação Animal

Art. 90. Para as finalidades desta lei, entende-se por:

" I - experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos,
visando à elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas
específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas na legislação; I

II - biotério: local dotado de características próprias, onde s~o criados ou
mantidos animais de qualquer espécie destinados ao campo da ciência e tecn~logia voltado
à saúde humana e à animal;

III - laboratório de experimentação animal: local provido ae condições
ambientais adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização
de experimentos em animais que não podem ser deslocados para um biotério; I

IV - centro de pesquisa ou de criação: local onde são I mantidos os
reprodutores das diversas espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários
preestabelecidos para utilização em atividades de pesquisa. I

I

Art. 91. Os limites e possibilidades de utilização de animais fm atividades
educacionais, envolvendo, inclusive, a correspondente experimentaçã9 laboratorial
deverão atender à regulamentação própria de Lei Federal, assim com~ aos demais
instrumentos normativos expedidos pelos órgãos competentes.



"

. . Art. 92. Fica proibida, no âmbito do Estado da Paraíba a dissecação em
ammal V1VOcom. o ~ropósito, ~e realizar estudos de natureza anatom~fisiológiqa, assim
como ? US?~e anl~naIs em prat~cas e?,~erimentais que a eles provoquem sofrimento tisico
ou pSI~O!OgICO,amda. que tais praticas tenham finalidades pedagógicas, industriais,
comerciais ou de pesquisa científica.

Seção II
Da Escusa ou Objeção de Consciência à Experimentação Animal

Art. 93. Fica estabelecida no Estado da Paraíba a cláusula de escusa de
consciência à experimentação animal. :
Parágrafo único. Os cidadãos paraibanos que, por obediência à consciência, no exercício
do direito às libe.rdades de pensamento, crença ou religião, se opuserem à violência contra
todos os seres víventes, podem declarar sua objeção de consciência referente a cada ato
conexo à experimentação animal. :

Art. 94. As entidades, estabelecimentos educacionais e órgãos públicos ou
privados legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer aj todos os
respectivos trabalhadores, colaboradores e estudantes sobre o direito ao exercício da
escusa de consciência. :

I

I

Art. 95. Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para
experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para
fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa
interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia fundamental linserta no
artigo 5°, inciso VIII da Constituição Federal. :

I
I
I

§ 1° Ao apor sua assinatura na declaração a que se refere p caput, o
interessado eximir-se-á da prática de quaisquer experimentos que forem contra los ditames
de sua consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica.

I
I

§ 2° A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada I a qualquer
tempo pelo próprio declarante. :

I
I

§ 3° A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao
responsável pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto a~ qual são
desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal ou, ainda, ao
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de seu
início, que deverá indicar ao declarante a realização ou elaboração de prática! ou trabalho
substitutivo que seja compatível com suas convicções. :

I
I

§ 4° Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho s,ubst~tutivo não é
compatível com suas convicções, deverá reportar-se à Comissão de Etical no Uso de
Animais - CEUA - da respectiva entidade, estabelecimento, órgão públicq ou privado
legitimado à prática da experimentação animal, a qu~l poderá manter 04 refo~ar a
prestação alternativa indicada após apreciação do pedido e sua resposta, por mero de
informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção de eXferimentação



animal.

§ 50 Para implementação da dinâmica prevista no parágrafo anterior cada
entidade, estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da
experimentação animal deverá regulamentar os prazos de interposição e apreciação do
pedido e da resposta para os fins ali colimados. :

I

Art. 96. Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem
como os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas e ligadas
à experimentação animal. I

I

I

§ 10 Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou consequência
desfavorável como represália ou punição em virtude da declaração da I escusa de
consciência que legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de
experimentação animal.

I

§ 20 As escolas e universidades deverão estipular como facultativa a
frequência às práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação Ianimal.

I

§ 30 No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do i~ício do ano
acadêmico e sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de
ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim de
estimular a progressiva substituição do uso desses seres vivos. I

I

I

I-realizar experiências cujos resultados já sejam conhecidos ou tlestinados à
demonstração didática que já tenham sido filmadas ou ilustradas; :

II - realizar experimentos que visem a demonstrar os efeitos de drogas
venenosas ou tóxicas, como também aqueles que conduzam o animal ad estresse, à
inanição ou à perda da vontade de viver; :

III - realizar experiência com fins comerciais ou de qualquer outra ordem, e
que não tenha cunho eminentemente científico humanitário; I

IV - utilizar animal já submetido a outro experimento ou realizaj experiência
prolongada com o mesmo animal; I

V - realizar experimentos de repetição inútil de fato já cpnhecidos e
comprovados os respectivos resultados; I

VI - efetivar experimentos que causem intenso sofrimento I físico e/ou
psíquico aos animais envolvidos. I

I

Art. 98. É vedado importar ou exportar animal para pesquisas I científicas e
I

Art. 97. Com relação à experimentação animal é proibido:

médicas.
I

Art. 99. Todos os centros de criação deverão possuir os recursos humanos e
materiais necessários a fim de poder zelar pela saúde e bem-estar dos animais I



Art. 100. Somente os animais criados nos centros de pesquisa poderão ser
utilizados em experimentos.

Parágrafo único. Na ocorrência de óbito do animal, seu corpo será encaminhado ao órgão
competente, acompanhado do histórico da causa mortis, a fim de que lhe ~eja dado o
destino adequado. I

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I I

DAS INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES PENALIDADES:

Art. 101. Toda pessoa tisica ou jurídica de direito público pu privado,
residente ou domiciliada neste Estado, está sujeita às prescrições deste Código, ficando
obrigada a cooperar, inclusive por meios próprios, com a fiscalização estadual na aplicação
desta Lei. I

I

Art. 102. Constitui infração, para os efeitos desta Lei, toda açãol ou omissão
que importe na inobservância de preceitos estabelecidos por ela ou na desobediência às
determinações das autoridades administrativas competentes. I

I

Art. 103. Para a imposição e gradação das penalidades referentes às
infrações definidas nesta Lei serão considerados(as):

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas
consequências para a saúde e o bem-estar do animal;

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; I

III - os antecedentes do infrator, quanto ao descumprimento da ~egislação de
crimes ambientais com relação à matéria; I

IV - a situação econômica do infrator, no caso de incidência de multa,
devendo sua aplicação ser diretamente proporcional à sua capacidade financeira.

I

§ 1° Responderá pela infração quem por qualquer modo a cometer, concorrer
para sua prática ou dela se beneficiar. I

I

§ 2° A notificação da infração dar-se-á:

I -pessoalmente, mediante aposição de data e da assinatura doi infrator, seu
representante ou preposto; I

II - por edital publicado no Diário Oficial do Estado ou em outfo veículo de
grande divulgação. !

I

§3° Se o infrator não souber assinar ou se negar a fazê-lo, assinarão por ele 2
I



(duas) testemunhas, comprovando a cientificação;

§ 4° Considera-se notificada a infração:

I - pessoalmente ou por meio de testemunhas, na data da respectiva
assinatura;

II - por edital, até 5 (cinco) dias após a data da publicação. I

I

Art. 104. Sem prejuízo da obrigação de o infrator reparar o dano por ele
causado ao animal e da aplicação das sanções civis e penais cabíveis, as infrações
indicadas nesta Lei serão punidas, isoladas ou cumulativamente, com as seguintes sanções
administrativas, considerando-se, quando de sua aplicação, cada ani~al atingido
individualmente: I

I

I - advertência por escrito; I

II - multa simples, que variará entre 200 (duzentos) e 630 (seiscentos e trinta)
UFR-PB;

III - multa diária:

a) até que sejam cessados os maus tratos constatados e/ou
b) no caso de continuidade ao desrespeito a esta Lei

diferente daquele contido na alínea anterior;
por motivo outro

I

i

IV - resgate dos animais encontrados em situação de maus: tratos pelos
órgãos competentes; I

V - apreensão de produtos e subprodutos, instrumentos'l apetrechos,
equipamentos e veículos de qualquer natureza, utilizados no cometimento da infração;

VI - interdição definitiva dos estabelecimentos, incluindo-se eanis e gatis
fixados no Estado da Paraíba que comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam,
doam ou realizam prestação de serviço a animais vivos. I

§ 1° Sendo o Ente Público o descumpridor desta Lei, a penalidade aplicada
será destinada diretamente ao patrimônio do respectivo responsável pelo seu fiel
cumprimento, ficando a possibilidade de o próprio Ente ser responsabiliza10 no caso de
impossibilidade financeira de seu representante.

§ 2° Nos casos de reincidência específica, caracterizados pelo cometimento
de nova infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá I ao dobro da
anteriormente imposta. I

I

§ 3° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, serão
aplicadas cumulativamente as sanções a elas cominadas, somando-sej assim, seus
respectivos valores, considerando-se, ainda, cada animal atingido individualmente.

I

§ 4° As penalidades previstas neste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a penalidade de multa e em relação a cada anim~l considerado
individualmente. I



I

I

§ 5° O valor da multa será estipulado levando-se em cont~, além dos
parâmetros fixados no art. 103, sua capacidade coercitiva de adequação da crduta lesiva
detectada às determinações da presente Lei.

!

§ 6° O não pagamento por pessoa física ou jurídica da multa no Iprazo de 30
(trinta) dias após o seu vencimento, bem como constatada, a qualquer tempo, ~ hipótese de
reincidência, sujeitará o infrator e/ou reincidente à cassação, quando for I o caso, da
autorização de licença ambiental e demais licenças necessárias ao funcionamento do
estabelecimento, bem assim a inscrição em Dívida Ativa. I

§ 7° Além da específica multa a que está sujeito, fica, o infrator, pessoa física
ou jurídica, obrigado a custear todas as despesas médico-veterinárias decorrentes dos maus
tratos evidenciados, tais como consultas, cirurgias, medicamentos, fisiote~apias, peças
ortopédicas, dentre outras.

I

Art. 105. O não atendimento ao disposto no art. 8° desta lei sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas isoladas ou cum~lativamente,
sem prejuízo das de natureza cível, penal ou administrativa: I

I - multa de 21 (vinte e um) UFR-PB por animal abatido em desacordo com
as normas estabelecidas nesta lei; I

II - dobra da multa em caso de reincidência; I

III - cassação da licença de funcionamento. I

Art. 106. Pelo descumprimento no disposto no art. 92, às fustituições e
estabelecimentos de ensino ou de pesquisa científica, industriais e comerciais será aplicada
multa de 105 (cento e cinco) UFR-PB por animal utilizado. I

Parágrafo único. Em caso de reincidência a instituição ou o estabeleciment9 infrator terá
cassado o alvará para funcionamento.

Art. 107. Em razão dos princípios da prevenção e da precaução,
independentemente das penalidades previstas no artigo antecedente, a pessoa física ou
jurídica que cometer maus tratos sob quaisquer das formas determinadas nest~ Lei:

I -não poderá ficar como depositário, sob nenhuma circunstância, com o
animal cujos maus tratos foram identificados;

II - perderá definitivamente a guarda do animal tão logo sejam Icomprovados
os maus tratos pela autoridade competente; I

III - perderá também, em definitivo, a guarda de outros animaT que estejam
sob sua custódia, ainda que não comprovados os maus tratos em relaçfo a eles em
específico; .

IV - não poderá, por 10 (dez) anos, computados do auto de infração ou
medida equivalente identificadora dos maus tratos, adotar ou ficar, ainda que
temporariamente, com a guarda de quaisquer animais. I

Parágrafo único. O prazo previsto no inciso IV do caput será reiniciado todalvez que outra
constatação de maus tratos for apurada pelas autoridades. I



Art. 108. O estabelecimento comercial que for flagrado vendendo
substâncias químicas e/ou biológicas proibidas, a exemplo de chumbinho, além de pagar
multa de 630 (seiscentos e trinta) UFR-PB, perderá, de imediato, a licença para
fu . Incíonamento. I

I

Parágrafo único. O estabelecimento somente poderá ser reaberto após o
pagamento da multa e, cumulativamente: :

I

I - assinar termo de compromisso junto à autoridade sanitária competente,
comprometendo-se não mais comercializar substâncias dessa natureza, cientificando-se,
nessa mesma oportunidade, que perderá, em definitivo, a autorização para seu comércio no
caso de reincidência; I

II - transcorrer um prazo de, pelo menos, 12 (doze) meses computados da
autuação. I

I

Art. 109. Os valores monetários das penalidades definidas ePt UFR-PB,
atualizam-se pelo próprio mapa de acompanhamento da UFR-PB, disponibilizado pela
Secretaria de Estado da Receita mensalmente. :

I

Parágrafo único. Havendo a extinção do índice apontado nó caput, será
adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder ~quisitivo da
moeda.

I

Art. 110. As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores
competentes estaduais. I

I

§ 10 O Poder Público poderá firmar convênios com os Municípios na forma
prevista no inciso V do § 1° do art. 1° desta Lei, objetivando a aplicação, fiscalização e
execução das determinações nela contidas, garantida sempre a reversã9 do produto
financeiro consequente para o Fundo Estadual de Proteção e Bem-Estar Animal da Paraíba
(FEPEBAN) a ser criado por Lei específica. I

I

§ 2° A contrapartida a ser ofertada aos Municípios convenentes poderá ser
objeto de regulamentação específica. I

!

Art. 111. A autoridade ou servidor que deixar de cumprir as obrigações de
que trata esta Lei ou, ainda, agir para impedir, dificultar ou retardar o seu Icumprimento
incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo da incidência das demais
penalidades administrativas, civis e penais cabíveis.

I

Art. 112. A autoridade ambiental que tiver conhecimento: de qualquer
infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, medianlte instauração
de processo administrativo próprio, bem como tomar as medidas legais a~equadas, sob
pena de se responsabilizar solidariamente, observada, ainda, a determinação contida no §
3° do art. 70 da Lei n°. 9.605/98.



CAPÍTULO II
DAS PROVIDÊNCIAS PARA EXEQUmILIDADE DESTA LE~

I

I

Art. 113. Os integrantes das Entidades Protetoras dos Animais, bem assim
os(as) protetores( as) independentes e a população em geral, terão acesso a?s locais de
tratamento e ao recinto dos animais recolhidos pelas autoridades competentes, objetivando,
dentre outras motivações, verificar o real cumprimento desta Lei. I

Parágrafo único. É de responsabilidade do médico veterinário 10 Estado ou
conveniado na forma do inciso V do § IOdo art. 10 desta lei, a análise e diagn9stico clínico
dos animais resgatados, sendo facultado àqueles citados no caput o aco~panhamento
dessas ações, inclusive por meio de médicos veterinários por eles contratados. I

Art. 114. Deverão ser criadas políticas de controle populacional de animais,
podendo as Entidades Protetoras dos Animais e protetores( as) independentes, pevidamente
cadastrados no Núcleo de Controle de Zoonoses da Secretaria de Estado ?a Saúde da
Paraíba, ter acesso a esse serviço sem qualquer embaraço. I

Parágrafo único. Para a cnaçao dessas políticas poderão ~er firmados
convênios na forma prevista no inciso V do § IOdo art. 10 desta Lei.

Art. 115. As associações de proteção aos animais legalmente Iconstituídas,
os(as) protetores( as) independentes e a população em geral terão amplo acesso ao registro
dos animais atendidos pelo Estado ou por qualquer Município do Estado d+ Paraíba ou,
ainda, por órgão conveniado.

I

Parágrafo único. O amplo acesso a que alude o caput fica garantido também
aos prontuários dos animais assistidos nas mesmas circunstâncias ali previst1s, bem assim
aos locais onde os animais se encontrarem alojados.

I

Art. 116. Todos os estabelecimentos citados na Seção X do qapítulo II do
Título II desta Lei, bem assim os canis e gatis estabelecidos no Estado ~1Paraíba que
comercializam, expõem, hospedam, alojam, permutam, doam ou realizam. prestação de
serviço a animais vivos deverão amoldar-se aos preceitos deste Código. I

I

Parágrafo único. Todos os estabelecimentos citados no! caput ficam
obrigados a se adequarem às determinações desta Lei, dentro do prazo de 1180 (cento e
oitenta) dias contados de sua entrada em vigor, sob pena de incidêncih de sanções
administrativas. I

I

Art. 117. Cada Município deverá instituir um cemitério pata receber os
cadáveres dos animais mortos no âmbito das respectivas localidades. I

I

§ 10A instituição do cemitério aludido no caput objetiva preservar a saúde da
população humana que pode ser contaminada pelo cadáver do animal, assim como tem

I
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,

como tem como desiderato preservar a saúde de animais vivos que, também, poderão
ser contaminados pelas carcaças.

§ 2° Cada Município tem até 1 (um) ano, contado da data da publicarão
desta Lei, para implementar a determinação contida no presente artigo.

I

Art. 118. Fica rev_ogadaa Lei 10.743/2016, cuja emen~a estabel~ce:
"INSTITUI A LEI DE PROTEÇAO E DEFESA DOS ANIMAIS, NO AMBITO DO
ESTADO DA PARAÍBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." I

Art. 119. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias contados' da
data de sua publicação. I

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de Epitácio
Pessoa", João Pessoa, 16maio de 2018.

Presidente
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